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DIRETRIZES E PLANO DE FISCALIZA¢ëO ANUAL (PFA) ï CRF-PR 2021 
Defini­«o: O Plano de Fiscaliza­«o Anual ® o documento de planejamento estrat®gico na execu­«o das 
atividades de fiscaliza­«o para o ano de 2021, e foi elaborado pelo Departamento de Fiscaliza­«o, com 
participa­«o efetiva do Vice-Presidente, Gerente de fiscaliza­«o, dos farmac°uticos fiscais e funcion§rios do 
departamento de fiscaliza­«o do Conselho Regional de Farm§cia do Estado do Paran§, sendo aprovado pela 
plen§ria do CRF-PR, ocorrida em 17/12/2020 e retificado na plen§ria de 15/07/2021 

 
1 ï DIRETORIA -  Mandato 2020/2021 

Presidente MIRIAN RAMOS FIORENTIN 

Vice-Presidente MARCIO AUGUSTO ANTONIASSI 

Secret§ria NADIA MARIA CELUPPI RIBEIRO 

Tesoureiro FABIO BRITO MOREIRA 

 
1.2 - DEPARTAMENTO DE FISCALIZA¢ëO, RECURSOS HUMANOS E FĉSICOS. 

Nome do Gerente de Fiscaliza­«o EDUARDO ANTONIO PEREIRA PAZIM 

Nomes dos fiscais em servi­o interno 1. SERGIO SATORU MORI ï GERENTE GERAL 
2. TAYNA FALQUIEVICZ DE LIMA ï ASSESSORA DE 
FISCALIZA¢ëO  

3. GABRIELE LUIZE PEREIRA ï DPTO CADASTRO PJ 
4. EDIVAR GOMES ï GERENTE CADASTRO PJ 
5. FERNANDA ROGENSKI PENTEADO ï GERENTE DE 
£TICA PROFISSIONAL 

6. EDNEIA DAS GRA¢AS MAGRI- DPTO DE £TICA  

Nome dos fiscais atuantes na 
fiscaliza­«o 

1. DAIANE PERONDI 
2. EDSON JOëO GARCIA  
3. EDSON SIQUEIRA ALVES 
4. EDUARDO CARLOS THEODORO DE FREITAS 
5. ELIAS MONTIN 
6. JORGE ANTONIO SALEM 
7. JOS£ PAULO PACOLA 
8. LUCIANO GON¢ALVES PACHECO 
9. MARCELO EDUARDO CUNHA POLAK 
10. NAYANA BANHARA 
11. RIBAMAR JONES SCHMITZ 
12. SILVIO ANTONIO FRANCHETTI 
13. WELINSON FABRICIO DA SILVA  

Nome dos auxiliares administrativos 1. KAROLINE CHUERY - SUPERVISORA DE 
FISCALIZA¢ëO 

2. WALDER BEZERRA NOGUEIRA JUNIOR 
3. DOUGLAS SILVIO VIEGAS 
4. WALKIR LUIS VILA¢A COSTA 
5. RICARDO LACERDA MAURICCI 
6. MARIANE COSTA MERCH DOS SANTOS 
7. 02 ESTAGIĆRIOS DE 4H/DIA 

Recursos f²sicos 

N¼mero de computadores 09 FIXOS  

N¼mero de terminais telef¹nicos 07 ï FIXOS 
15 - CELULARES 

N¼mero de impressoras 01 

N¼mero de kits da FEM 20 

Ve²culos de uso exclusivo da 
fiscaliza­«o 

Pr·prio 01 ï COMPARTILHADOS. 

Locado 13 - EXCLUSIVOS 
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1.3 - LOCALIZA¢ëO DOS FISCAIS E SECCIONAIS 

Fiscais lotados na sede 04 (QUATRO) FISCAIS:  
EDUARDO C. T DE FREITAS, ELIAS MONTIN, MARCELO E. CUNHA                                                                   
POLAK, E NAYANA BANHARA 

Fiscais lotados nas 
seccionais 

06 (SEIS) FISCAIS EM 5 SECCIONAIS: 
01 EM PONTA GROSSA:  
     RIBAMAR J. SCHMITZ 
01 EM LONDRINA: 
     EDSON JOëO GARCIA 
03 EM MARINGA: 
     JORGE A. SALEM, LUCIANO P. GON¢ALVES E SILVIO A. FRANCHETTI 
01 EM CASCAVEL: 
     EDSON S. ALVES 

Fiscais lotados em outras 
localidades 

03 (TRES) FISCAIS EM OUTRAS LOCALIDADES: 
01 EM FRANCISCO BELTRëO: 
     JOS£ PAULO PACOLA 
01 EM GUARAPUAVA 
     WELINSON F. DA SILVA 
01 EM TOLEDO 
     DAIANE PERONDI 
00 NORTE PIONEIRO 
SEM FISCAL (AGUARDANDO CONCURSO) 

 

Mapa das cidades sedes onde temos fiscais lotados, de forma a cobrir todo Estado. 
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2 - DIRETRIZES DO CRF-PR 

2.1 - REFERENTE ASSISTąNCIA FARMACąUTICA EXIGIDA NOS ESTABELECIMENTOS, EM TODO O 
ESTADO: 

Objetivo: 
Informar os procedimentos deliberados pelo CRF-PR, referente a carga hor§ria di§ria e semanal de assist°ncia 
farmac°utica a ser exigida em cada tipo de estabelecimento:  

a) Farm§cia/drogaria:  

¶ Hor§rio integral de funcionamento, inclusive hor§rios de almo­o e finais de semana e feriados, conforme Leis 
Federais 5.991/73 e 13.021/2014. 

b) Farm§cia com manipula­«o: 

¶ Hor§rio integral de funcionamento, inclusive hor§rios de almo­o e finais de semana e feriados, conforme Leis 
Federais 5.991/73 e 13.021/2014. 

c) Farm§cia p¼blica:  

¶ Hor§rio integral de funcionamento, inclusive hor§rios de almo­o e finais de semana e feriados, conforme Leis 
Federais 5.991/73 e 13.021/2014. 

¶ Todos os munic²pios do PR possuem pelo menos uma farm§cia p¼blica registrada com farmac°utico.  
O CRF-PR possu² a Delibera­«o CRF-PR 914/17 (ANEXO I). 

¶ Existem alguns munic²pios que possuem decis«o judicial que impede a exig°ncia de profissional, 
considerando que o judici§rio entende serem dispens§rios de medicamentos e n«o farm§cias. Diante desta 
realidade n«o autuamos quando ficam irregulares, tentamos a regulariza­«o atrav®s de negocia­«o junto ao 
munic²pio e encaminhando a den¼ncia junto a Vigil©ncia Sanit§ria e Minist®rio P¼blico se apurado 
irregularidades graves. 

d) Farm§cia hospitalar p¼blica:  

¶ Hor§rio integral de funcionamento da farm§cia hospitalar, inclusive hor§rios de almo­o e finais de semana e 
feriados, n«o necessariamente o mesmo hor§rio de funcionamento do hospital. Conforme Leis Federais 
5.991/73 e 13.021/2014 e Delibera­«o CRF-PR 917/17 

¶ Existem decis»es judiciais onde alguns Hospitais p¼blicos, abaixo de 50 leitos, foram considerados pelo 
judici§rio dispens§rios de medicamentos. Diante desta realidade n«o autuamos quando ficam irregulares, 
tentamos a regulariza­«o atrav®s de negocia­«o junto a institui­«o e encaminhando a den¼ncia junto a 
Vigil©ncia Sanit§ria e Minist®rio P¼blico se apurado irregularidades graves. 

e) Farm§cia hospitalar privada:  

¶ Hor§rio integral de funcionamento da farm§cia hospitalar, inclusive hor§rios de almo­o e finais de semana e 
feriados, n«o necessariamente o mesmo hor§rio de funcionamento do hospital. Conforme Leis Federais 
5.991/73 e 13.021/2014 e Delibera­«o CRF-PR 917/17  

¶ Atualmente h§ em vig°ncia decis»es judiciais contra o CRF-PR, que impedem a cobran­a de farmac°uticos 
nas institui­»es privadas at® de 50 leitos e similares, por serem classificadas pelo judici§rio como dispens§rios 
de medicamentos, porem muitos mantem o profissional de forma espont©nea. Diante desta realidade, n«o 
autuamos quando ficam irregulares, tentamos a regulariza­«o atrav®s de negocia­«o junto a institui­«o e 
encaminhando a den¼ncia junto a Vigil©ncia Sanit§ria e Minist®rio P¼blico se apurado irregularidades graves. 

¶ Para as institui­»es acima de 50 leitos, podemos exigir profissional, mas para hor§rio de funcionamento da 
farm§cia. 
f) Farm§cia equivalente a hospitalar privada (radio farm§cia, nutri­«o parenteral, cl²nicas, etc.):  

¶ Atualmente h§ em vig°ncia decis»es judiciais contra o CRF-PR, que impedem a cobran­a de farmac°uticos 
nas institui­»es privadas at® de 50 leitos e similares, por serem classificadas pelo judici§rio como dispens§rios 
de medicamentos, porem muitos mantem o profissional de forma espont©nea. Diante desta realidade, n«o 
autuamos quando ficam irregulares, tentamos a regulariza­«o atrav®s de negocia­«o junto a institui­«o e 
encaminhando a den¼ncia junto a Vigil©ncia Sanit§ria e Minist®rio P¼blico se apurado irregularidades graves 

g) Farm§cia equivalente a hospitalar p¼blica (radio farm§cia, nutri­«o parenteral, cl²nicas, etc.):  

¶ Hor§rio integral de funcionamento da farm§cia hospitalar, inclusive hor§rios de almo­o e finais de semana e 
feriados, n«o necessariamente o mesmo hor§rio de funcionamento do hospital. Mas existem algumas 
demandas judiciais onde Hospitais p¼blicos foram considerados dispens§rios de medicamentos. Diante desta 
realidade, n«o autuamos quando ficam irregulares, tentamos a regulariza­«o atrav®s de negocia­«o junto a 
institui­«o e encaminhando a den¼ncia junto a Vigil©ncia Sanit§ria e Minist®rio P¼blico se apurado 
irregularidades graves 
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h) Distribuidora ou central de abastecimento farmac°utico de ·rg«o p¼blico:  

¶ Hor§rio integral de funcionamento, inclusive hor§rios de almo­o e finais de semana e feriados. Res. CFF 
515/2009, Lei Federal 5.991/73, MP 2190-34 de 24/08/2001 e E.C. 32/2001. 

i) Distribuidora de medicamentos, insumo e droga (privada):  

¶ Hor§rio integral de funcionamento, inclusive hor§rios de almo­o e finais de semana e feriados. Res. CFF 
515/2009, Lei Federal 5.991/73, MP 2190-34 de 24/08/2001 e E.C. 32/2001 

j) Distribuidora de correlato e produto para sa¼de: 

¶ 5 horas/semanais de acordo com a Resolu­«o CFF 515/2009. 

k) Distribuidora de cosm®ticos e perfumaria:  

¶ 5 horas/semanais de acordo com a Resolu­«o CFF 515/2009. 

l) Outras distribuidoras:  

¶ 5 horas/semanais de acordo com a Resolu­«o CFF 515/2009. 
m) Laborat·rio de an§lises cl²nicas privado:  

¶ N«o exigido carga horaria conforme delibera­«o CRF-PR 908/16 (ANEXO I) 

n) Laborat·rio de an§lises cl²nicas p¼blico:  

¶ N«o exigido carga horaria conforme delibera­«o CRF-PR 908/16 

o) Posto de coleta:  

¶ N«o exigido carga horaria conforme delibera­«o CRF-PR 908/16 
p) Laborat·rio de controle de qualidade:  

¶ N«o exigido carga horaria conforme delibera­«o CRF-PR 908/16 
q) Ind¼stria de medicamento, insumo e droga:  

¶ Todo o hor§rio declarado de produ­«o, conforme lei 6360/76. 
r) Ind¼stria de correlato e produto para sa¼de:  

¶ Todo o hor§rio declarado de produ­«o, conforme lei 6360/76. 
s) Ind¼stria de cosm®tico e perfumaria:  

¶ Todo o hor§rio declarado de produ­«o, conforme lei 6360/76. 

t) Outras ind¼strias (saneante, alimento, veterin§rio, etc.):  

¶ Todo o hor§rio declarado de produ­«o, conforme lei 6360/76. 
u) Importadora de medicamento, insumo e droga:  

¶ Hor§rio integral de funcionamento, de acordo com a Resolu­«o CFF 515/2009. 
v) Importadora de correlato e produto para sa¼de:  

¶ 5 horas/semanais de acordo com a Resolu­«o CFF 515/2009. 
w) Outras importadoras:  

¶ 5 horas/semanais de acordo com a Resolu­«o CFF 515/2009. 
x) Transportadora:  

¶ 20 horas/semanais conforme delibera­«o CRF-PR 865/15 
y) Desinsetizadora:  

¶ 2 horas / dia, de segunda a sexta. 
z) Servi­os em sa¼de e est®tica:  

¶ Conforme as Resolu­»es CFF 616/15 e 645/17. 
aa) Consult·rio farmac°utico:  

¶ N«o exigido carga horaria conforme delibera­«o CRF-PR 898/16(ANEXO I) 
bb) Outros estabelecimentos:  

¶ Conforme §rea de atua­«o. 
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2.2 - REFERENTE ê ASSISTąNCIA FARMACąUTICA EXIGIDA EM OUTRAS SITUA¢ìES: 
Objetivo: 
Informar os procedimentos deliberados pelo CRF-PR, descrevendo os procedimentos que ser«o adotados nas 
situa­»es diversas abaixo. 
¶ N¼mero m§ximo permitido de dire­«o t®cnica (dt), por tipo de estabelecimento:  

¶ A quantidade ser§ limitada pela disponibilidade de hor§rio, respeitadas a veda­»es legais.  

¶ Para a concessão será considerado a razoabilidade e proporcionalidade, quando a assunção de direção ou 
assistência técnica for por mais de 16 horas diárias, considerando em estabelecimentos diferentes ou no 
mesmo estabelecimento, salvo quando o estabelecimento mant®m outros farmac°uticos(s), a exemplo dos 
substitutos, Assistentes ou DAP Eventual, para cobertura da assist°ncia t®cnica. Quando extrapolado este 
limite poder§ o estabelecimento ser intimado a contratar substituto, e, quando a soma da carga hor§ria 
extrapolar as 16hs em estabelecimentos distintos, ser§ intimado ¼ltimo estabelecimento que o profissional 
requereu responsabilidade t®cnica. Se as responsabilidades forem em estabelecimentos do mesmo CNPJ 
(Filiais), do mesmo grupo econ¹mico, mesmos s·cios ou forem feitas no mesmo dia, ser«o intimados todos 
os estabelecimentos envolvidos. 

¶ Registro de responsabilidades técnicas de um mesmo profissional, quando a distância entre os estabeleci-
mentos que se pretende a assunção da responsabilidade técnica for superiore a 100km, salvo quando o 
estabelecimento mant®m outro(s) farmac°utico(s), a exemplo dos substitutos, Assistentes ou DAP Eventual 
ou não necessitam de declaração de horários de assistência, para cobertura da assist°ncia t®cnica.  Quando 
extrapolado este limite poder§ o estabelecimento ser intimado a contratar substituto, sendo intimado o ¼ltimo 
estabelecimento que o profissional requereu responsabilidade t®cnica. Se as responsabilidades forem em 
estabelecimentos do mesmo CNPJ (Filiais), do mesmo grupo econ¹mico, mesmos s·cios ou forem feitas no 
mesmo dia, ser«o intimados todos os estabelecimentos envolvidos. 

¶ Para profissionais que atuam em um estabelecimento de domingo a domingo, excetos aqueles que são 
sócios/proprietários, deverão manter pelo menos profissionais para coberturas de folgas (assistentes, subs-
titutos ou DAP Eventual). Os estabelecimentos nesta condição, que possuem exigência de assistência inte-
gral, serão intimados a apresentar escala de trabalho dos farmacêuticos de forma comprovar que possuem 
assistência farmacêutica integral. Não se apresentando a escala, ou a escala apresentada não comprovar 
assistência técnica integral, ou ainda, da baixa do substituto, o estabelecimento será intimado a contratar 
substituto. 

¶ Em havendo comprovação tácita de ausências, devido a comunicados de folgas trabalhistas ou escalas que 
não comtemplam a assistência integral, em farmácias de qualquer natureza ou distribuidoras de medica-
mento, os estabelecimentos serão intimados a contratar farmacêutico substituto. 

¶ Para Farm§cias e drogarias respeitando a Lei 5.991/73 (podendo assumir direção técnica de uma farmácia 
comercial e uma hospitalar) e sumula 413 STJ (pode assumir mais de uma drogaria ou farm§cia sem mani-
pula­«o, desde que em hor§rios n«o conflitantes e a assist°ncia contemple todo o hor§rio de funciona-
mento); 

¶ Laborat·rio de An§lises Cl²nicas conforme previsto na RDC ANVISA 302/2005, poderá assumir uma direção 
técnica de um laboratório e um posto de coleta, ou dois laboratórios, ou dois postos de coleta. 

¶ N¼mero m§ximo permitido de assist°ncia t®cnica ou de substituto (at/s), por tipo de estabelecimento:  

¶ Assistentes t®cnicos: tantas quantas forem ¨s disponibilidades de hor§rio do requerente  

¶ Para a concessão será considerado a razoabilidade e proporcionalidade, quando a assunção de direção ou 
assistência técnica for por mais de 16 horas diárias, considerando em estabelecimentos diferentes ou no 
mesmo estabelecimento, salvo quando o estabelecimento mant®m outros farmac°uticos(s), a exemplo dos 
substitutos, Assistentes ou DAP Eventual, para cobertura da assist°ncia t®cnica. Quando extrapolado este 
limite poder§ o estabelecimento ser intimado a contratar substituto, e, quando a soma da carga hor§ria 
extrapolar as 16hs em estabelecimentos distintos, ser§ intimado o ¼ltimo estabelecimento que o profissional 
requereu responsabilidade t®cnica. Se as responsabilidades forem em estabelecimentos do mesmo CNPJ 
(Filiais), do mesmo grupo econ¹mico, mesmos s·cios ou se forem feitas no mesmo dia, ser«o intimados 
todos os estabelecimentos envolvidos. 

¶ Registro de responsabilidades técnicas de um mesmo profissional, quando a distância entre os estabeleci-
mentos que se pretende a assunção da responsabilidade técnica for superiore a 100km, salvo quando o 
estabelecimento mant®m outro(s) farmac°utico(s), a exemplo dos substitutos, Assistentes ou DAP Eventual 
ou não necessitam de declaração de horários de assistência, para cobertura da assist°ncia t®cnica.  Quando 
extrapolado este limite poder§ o estabelecimento ser intimado a contratar substituto, sendo intimado o ¼ltimo 
estabelecimento que o profissional requereu responsabilidade t®cnica. Se as responsabilidades forem em 
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estabelecimentos do mesmo CNPJ (Filiais), do mesmo grupo econ¹mico, mesmos s·cios ou forem feitas no 
mesmo dia, ser«o intimados todos os estabelecimentos envolvidos. 

¶ Para profissionais que atuam em um estabelecimento de domingo a domingo, excetos aqueles que são 
sócios/proprietários, deverão manter pelo menos profissionais para coberturas de folgas (assistentes, subs-
titutos ou DAP). Os estabelecimentos nesta condição, que possuem exigência de assistência integral, serão 
intimados a apresentar escala de trabalho dos farmacêuticos de forma comprovar que possui assistência 
farmacêutica integral. Não se apresentando a escala, ou a escala apresentada não comprovar assistência 
técnica integral, ou ainda, da baixa do substituto, o estabelecimento será intimado a contratar substituto. 

¶ Em havendo comprovação tácita de ausências, devido a comunicados de folgas trabalhistas ou escalas que 
não comtemplam a assistência integral, em farmácias de qualquer natureza ou distribuidoras de medica-
mento, os estabelecimentos serão intimados a contratar farmacêutico substituto. 

¶ Substitutos: uma responsabilidade t®cnica, ou, nos casos de mais de uma ser§ observada  ̈compatibilidade 
de hor§rios de funcionamento entre os estabelecimentos, bem como o hor§rio de atividades do requerente. 

a) N¼mero m§ximo permitido de dt/a/s em estabelecimento privado, ao farmac°utico servidor p¼blico:  

¶ As mesmas regras anteriores, desde que n«o seja fiscal da Vigil©ncia Sanit§ria no mesmo munic²pio onde 
se pretende assumir RT, conforme Lei 13.021/14 e parecer da SESA ï PR. 

b) Intervalo m²nimo exigido entre 02 (duas) dt/at/s:  

¶ M²nimo necess§rio para o tempo de deslocamento. Para esta an§lise ® utilizado  ̈ferramenta do Google 
Maps, do tempo de deslocamento. Quando por solicita­«o ou avalia­«o de necessidade pelo CRF-PR, pode 
ser solicitado dilig°ncia para o fiscal confirmar o tempo de deslocamento. 

c) Participa­«o do farmac°utico como s·cio:  

¶ Qualquer porcentual. 
d) Outros: 

¶ Ocorrendo da apresenta­«o de 5 (cinco) ou mais Atestados m®dicos/odontol·gicos de afastamentos e/ou 
para justificativas de aus°ncias, num per²odo de 180 (cento e oitenta) dias, o estabelecimento poder§ ser 
intimado a contratar farmac°utico substituto, para garantir assist°ncia farmac°utica. 

¶ Quando o profissional apresentar comunicados, que realiza hor§rios de assist°ncia t®cnica diferente da 
anotada junto ao CRF-PR, em especial em hor§rios inferiores ao declarado, salvo quando o estabelecimento 
mant®m outros farmac°uticos(s), a exemplo dos substitutos, Assistentes ou DAP, para cobertura da 
assist°ncia t®cnica, o estabelecimento poder§ ser intimado a contratar farmac°utico substituto. 

¶ Ocorrendo a baixa de responsabilidade t®cnica do Diretor T®cnico, implicar§ consequentemente na baixa 
das anota­»es de assistentes, substitutos e DAP. Deste modo, nessa situa­«o se torna necess§rio promover 
a regulariza­«o de todo seu hor§rio de assist°ncia no prazo concedido por lei a partir da data da rescis«o 
ou afastamento apurado do Diretor T®cnico, sob pena de autua­«o e aplica­«o de penalidade prevista no 
artigo 24, par§grafo ¼nico da Lei 3.820/60, sem a necessidade de notifica­«o pr®via do estabelecimento. 

¶ Quando ocorrer a baixa da responsabilidade t®cnica de farmac°utico substituto ou que exer­a o mesmo 
hor§rio de assist°ncia de outro profissional, e que caracterize falta de assist°ncia, como em casos de 
afastamento, folgas ou descanso semanal remunerado dos efetivos, implica na obriga­«o imediata de 
promover a anota­«o de  novo farmac°utico substituto ou Assistente para o hor§rio, sob pena de autua­«o 
e aplica­«o de penalidade prevista no artigo 24, par§grafo ¼nico da Lei 3.820/60 na falta de assist°ncia 
t®cnica no momento da inspe­«o, n«o necessitando de notifica­«o pr®via do estabelecimento. 

¶ Quando ocorrer comunicado de afastamento de responsabilidade t®cnica pelo profissional, e o mesmo n«o 
apresentar os documentos para efetiva­«o de baixa de responsabilidade no prazo de 15 dias, o 
estabelecimento ser§ ser notificado a contratar novo profissional a contar da data do comunicado de 
afastamento; 
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2.3 - AFASTAMENTOS PROVISčRIOS 

Objetivo: 
Informar os procedimentos deliberados pelo CRF-PR, descrevendo os procedimentos que ser«o adotados nas 
situa­»es diversas abaixo: 

Todos os afastamentos abaixo relacionados dever«o ser efetuados pela ferramenta CRF EM CASA, 
acess²vel a todos os farmac°uticos inscritos no CRF-PR, a qualquer dia ou hor§rio desejado, com no m²nimo 
24 horas de anteced°ncia, conforme delibera­«o CRF-PR 966/19). 
A substitui­«o tempor§ria dos profissionais, em at® 30 dias, pode ser feita usando o Documento denominado 

Declara­«o de Atividade Profissional - DAP Tempor§ria (documento de auto declara­«o da responsabilidade 
do profissional), prevista na Resolu­«o 701/21 do CFF e na Delibera­«o CRF-PR 1004/2021, encaminhando 
via e-mail, correio ou pessoalmente com anteced°ncia de 48 horas, ou, em caso de urg°ncia ou emerg°ncia 
no in²cio de atividade usando, quando dispon²vel a Ferramenta CRF em casa do farmac°utico . O CRF-PR 
exige a regulariza­«o, que ® r§pida e sem custos, para o perfeito atendimento do art. 1Ü da lei 6.839/80.  
Est§ em fase de implementa­«o o procedimento de ingresso por DAP utilizando a ferramenta CRF EM 

CASA, ainda previsto para 2021. 
a) F®rias regulamentares de 30 dias:

 
 

¶ O profissional deve comunicar afastamento antecipado, conforme prevê a Resolução CFF nº 596/2014 (Có-
digo de Ética Farmacêutica): artigo 13, ño farmacêutico deve comunicar previamente ao Conselho Regional 
de Farmácia, por escrito, o afastamento temporário das atividades profissionais pelas quais detém respon-
sabilidade técnica, quando não houver outro farmacêutico que, legalmente, o substituaò. 
§ 2º - Quando o afastamento ocorrer por motivo de férias, congressos, cursos de aperfeiçoamento, atividades 
administrativas ou outras previamente agendadas, a comunicação ao Conselho Regional de Farmácia de-
verá ocorrer com antecedência mínima de 24 (vinte quatro) horas. (Reduzida pela deliberação CRF-PR 
966/19) 

¶ Os comunicados podem ser feitos da mesma forma que est§ prevista na CLT (at® tr°s per²odos, sendo o 
menor per²odo a ser informado de 5 dias). Estas regras s«o estendidas aos profissionais s·cios/propriet§rios 
que possuem RT anotada. 

¶ Caso seja constatado que o profissional fez comunicados de f®rias, referente a um mesmo estabelecimento, 
que somados ultrapassem 30 dias, num per²odo de 12 meses, o estabelecimento poder§ ser notificado a 
contrata­«o de profissional substituto. 

¶ Caso seja constatado o desenvolvimento de atividade privativa do profissional farmac°utico no per²odo 
comunicado de afastamento, sem outro que o substitua e com responsabilidade anotada no CRF, o 
estabelecimento ser§ autuado, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21 ou outra que vier substitui-la. 

b) Licen­a maternidade:  

¶ Intima­«o do estabelecimento para contratar profissional substituto concedendo prazo conforme legisla­«o 
at® o retorno efetivo da profissional afastada (licen­a maternidade e f®rias se forem tirado em sequ°ncia). 

¶ Farmácias de qualquer natureza deverão providenciar farmacêutico substituto no prazo de 30 dias a partir 
da baixa da direção/assistência técnica, conforme estabelecido em lei. Durante esse período, não poderá 
ocorrer atividade privativa, conforme definido na Deliberação CRF-PR 833/14. 

¶ Caso seja constatado o desenvolvimento de atividade privativa de profissional farmac°utico no per²odo co-
municado de afastamento, sem outro que o substitua e devidamente comunicado ao CRF, o estabelecimento 
ser§ autuado, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21 ou outra que vier substitui-la. 

c) Licen­a m®dica superior a 30 dias:  

¶ Intima­«o do estabelecimento para contratar farmac°utico substituto concedendo prazo conforme 
legisla­«o. 

¶ Farmácias de qualquer natureza deverão providenciar farmacêutico substituto no prazo de 30 dias a partir 
da baixa da direção/assistência técnica, conforme estabelecido em lei. Durante esse período, não poderá 
ocorrer atividade privativa, conforme definido na Deliberação CRF-PR 833/14. 

¶ Caso seja constatado o desenvolvimento de atividade privativa de profissional farmac°utico no per²odo 
comunicado de afastamento, sem outro que o substitua e com responsabilidade anotada no CRF, o 
estabelecimento ser§ autuado, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21 ou outra que vier substitui-la. 

d) Justificativas antecipadas de aus°ncias nos casos de consultas, exames, licen­a matrim¹nio: 

¶ Acatada, se realizada em conformidade com exigido na Resol. CFF 596/14 e Delibera­«o CRF-PR 966/19.  
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¶ Caso seja constatado o desenvolvimento de atividade privativa de profissional farmac°utico no per²odo 
comunicado de afastamento, sem outro que o substitua e devidamente comunicado ao CRF, o 
estabelecimento ser§ autuado, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21 ou outra que vier substitui-la. 

e) Atestado m®dico/odontol·gico, consulta e exames m®dicos, com autua­«o, apresentado p/ defesa:  

¶ Para defesa de autos depende da an§lise da defesa em cada processo administrativo fiscal instaurado,  

¶ Ser§ considerado o previsto na Resolu­«o CFF 700/21. 

f) Cursos de qualifica­«o (especializa­«o, mestrado, doutorado, etc): 

¶ Ser«o aceitos apenas cursos da §rea profissional farmac°utica, comunicados ao CRF-PR para anota­«o em 
cadastro, sendo tolerado at® 20% de aus°ncias, por®m com fiscaliza­«o, sendo a carga hor§ria m§xima 
tolerada de 15% da carga horaria semanal. Situa­»es que extrapolem o considerado ou baixo perfil de 
assist°ncia t®cnica (abaixo de 70 %) ser§ feita a notifica­«o do estabelecimento para contrata­«o de 
profissional substituto. 

¶ Caso seja constatado o desenvolvimento de atividade privativa de profissional farmac°utico no per²odo 
comunicado de afastamento, sem outro que o substitua e com responsabilidade anotada no CRF, o 
estabelecimento ser§ autuado, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21 ou outra que vier substitui-la. 

g) Participa­«o em curso/congresso:  

¶ Ser«o aceitos apenas cursos da §rea profissional farmac°utica, comunicados ao CRF-PR para anota­«o em 
cadastro, an§lise de perfil e em caso de constata­«o de perfil abaixo do desejado (inferior a 70%) ou soma 
dos comunicados do estabelecimento extrapolar o limite previsto na delibera­«o CRF-PR 1005/21, pode o 
estabelecimento ser intimado pela Res. CFF 700/21 e Delibera­«o CRF-PR 1005/21 ou outra que vier 
substitui-la. 

¶ Caso seja constatado o desenvolvimento de atividade privativa de profissional farmac°utico no per²odo 
comunicado de afastamento, sem outro que o substitua e com responsabilidade anotada no CRF, o 
estabelecimento ser§ autuado, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21 ou outra que vier substitui-la. 

h) Atividades administrativas e outros afastamentos provis·rios:  

¶ Comunicados ao CRF-PR para anota­«o em cadastro, an§lise de perfil e em caso de constata­«o de perfil 
abaixo do desejado (inferior a 70%) ou soma dos comunicados do estabelecimento extrapolar o limite 
previsto na delibera­«o CRF-PR 1005/21, pode o estabelecimento ser intimado pela Res. CFF 700/21 e 
Delibera­«o CRF-PR 1005/21. 

¶ Caso seja constatado o desenvolvimento de atividade privativa de profissional farmac°utico no per²odo 
comunicado de afastamento, sem outro que o substitua e com responsabilidade anotada no CRF, o 
estabelecimento ser§ autuado, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21 ou outra que vier substitui-la. 

i) Comunicado de amamenta­«o: 

¶ O direito à amamentação fica garantido (artigo 396 da CLT), mediante comunicado de afastamento, podendo 
informar dois períodos distintos de 30 minutos cada, até quando a criança completa 6 meses. Normalmente 
um em cada período de jornada de trabalho. 

¶ Caso seja constatado o desenvolvimento de atividade privativa de profissional farmac°utico no per²odo co-
municado de afastamento, sem outro que o substitua e com responsabilidade anotada no CRF, o estabele-
cimento ser§ autuado, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21 ou outra que vier substitui-la. 

j) Outros 

¶ Os estabelecimentos que no per²odo de 12 (doze) meses, possu²rem a soma de comunicados e/ou Justifi-
cativas de aus°ncia de dois ou mais profissionais, superior a 45 (quarenta e cinco) dias, ou, um dos farma-
c°uticos isoladamente supere 30 (trinta) dias, ser«o intimados a contratar substituto, para garantir a assis-
t°ncia farmac°utica regular, sob pena de autua­«o por viola­«o ao art.24 da Lei 3.860/60, conforme prev° 
Delibera­«o CRF-PR 1005/21 

¶ Quando a ocorrer 5 ou mais comunicados de aus°ncias e/ou justificativas, apenas nos dias de s§bados e/ou 
domingos, num per²odo de 180 dias, salvo os comunicados em que o estabelecimento mant®m outros  
farmac°utico(s), a exemplo dos substitutos, assistentes ou DAP, para cobertura dos afastamentos comuni-
cados o estabelecimento ser§ intimado a contratar farmac°utico substituto. 

¶ Ocorrendo da apresenta­«o de 5 (cinco) Atestados m®dicos/odontol·gicos de afastamentos e/ou para justi-
ficativas de aus°ncias, num per²odo de 180 (noventa) dias, poder§ o estabelecimento ser intimado a contratar 
farmac°utico substituto. 
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2.4 - PROCEDIMENTOS PARA AUTUA¢ëO DO ESTABELECIMENTO 
Objetivo: 
Informar os procedimentos deliberados pelo CRF-PR, em atendimento ao previsto na Resolu­«o CFF 700/21, 
descrevendo os procedimentos que ser«o adotados nas situa­»es diversas abaixo: 
a) Estabelecimentos ilegais:  

¶ Estabelecimentos privativos da profiss«o em funcionamento, ® realizado auto de infra­«o na constata­«o 
do fiscal, conforme a Delibera­«o CRF-PR 1005/21 Artigo 8Á, em conson©ncia com a lei 3.820/60, Lei 
5.991/73, lei 6.839/80, Lei 13.031/14 e Resolu­«o CFF 700/21. Exce­«o farm§cias p¼blica e hospitalares, 
em raz«o das diversas decis»es judiciais, ® feito termo de constata­«o e oficiado para regulariza­«o. Para 
outros estabelecimentos n«o privativos ® feito termo de constata­«o e oficiado a regularizar junto ao CRF-
PR, e, em caso de n«o regulariza­«o ou apresenta­«o de registro em outro Conselho profissional, em nova 
vista ® feita autua­«o. 

¶ M²nimo de 01 autua­«o por m°s para estabelecimentos que desenvolvem atividades privativas do 
farmac°utico (Farm§cias de dispensa­«o e/ou manipula­«o, distribuidoras de medicamentos e ind¼strias 
farmac°uticas); para outros tipos de estabelecimentos no m²nimo 01 autua­»es a cada 60 dias. 

¶ Farm§cias p¼blicas e hospitalares abaixo de 50 leitos, n«o estamos autuando devido as a­»es judiciais, 
que consideram os locais como sendo dispens§rios de medicamentos. 

b) Estabelecimentos irregulares:  

¶ £ feito no auto infra­«o para todos estabelecimentos constatados em funcionamento, conforme a 
Delibera­«o CRF-PR 1005/21 artigos 7Á em conson©ncia com a lei 3.820/60, Lei 5.991/73, lei 6.839/80, Lei 
13.031/14 e Resolu­«o CFF 700/21. Exce­«o s· os estabelecimentos com impedimento judicial, 
principalmente Farm§cias P¼blicas e Hospitalares. Em estabelecimentos que realizam atividades n«o 
privativas, que apresentam regulariza­«o em outros Conselhos Profissionais ® feito Termo de Constata­«o/ 
AD Encerramento. 

¶ M²nimo de 01 autua­«o por m°s para estabelecimentos que desenvolvem atividades privativas do 
farmac°utico (Farm§cias de dispensa­«o e/ou manipula­«o, Hospitais com mais de 50 leitos, distribuidoras 
de medicamentos e ind¼strias farmac°uticas); para outros tipos de estabelecimentos no m²nimo 01 
autua­»es a cada 60 dias. 

¶ Farm§cias p¼blicas e hospitalares abaixo de 50 leitos, n«o estamos autuando devido as a­»es judiciais, 
que consideram os locais como sendo dispens§rios de medicamentos 

c) Constata­«o de aus°ncia do farmac°utico (dt/at/s), no momento da inspe­«o:  

¶ Na aus°ncia do(s) farmac°utico(s) com anota­«o de responsabilidade t®cnica, no hor§rio declarado ao 
CRF-PR, no momento da chegada do fiscal ao estabelecimento, o qual ® considerado o momento de in²cio 
da inspe­«o, ® Lavrado Termo de aus°ncia para um ou mais farmac°uticos com hor§rios declarados, em 
n«o havendo comunicado pr®vio de aus°ncia com 24(vinte e quatro) horas de anteced°ncia pela ferramenta 
CRF EM CASA (Delibera­«o CRF-PR 966/19). Havendo chegada do farmac°utico, posterior ao momento 
inicial, a aus°ncia ser§ mantida, sendo observado a chegada posterior ou ap·s aviso ao mesmo da 
presen­a do fiscal. 

¶ Nos casos dos estabelecimentos notificados pela Delibera­«o CRF-PR 1005/21 artigo 1Á, em conson©ncia 
com a lei 3.820/60, Lei 5.991/73, lei 6.839/80, Lei 13.031/14 e Resolu­«o CFF 700/21, ® feito aus°ncia para 
o profissional e autua­«o para o estabelecimento. 

¶ Caso seja constatado o desenvolvimento de atividade privativa de profissional farmac°utico em aus°ncias 
eventuais ou no per²odo comunicado de afastamento, sem outro que o substitua e com responsabilidade 
anotada no CRF, o estabelecimento ser§ autuado, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21, em 
conson©ncia com a lei 3.820/60, Lei 5.991/73, lei 6.839/80, Lei 13.031/14 e resolu­«o CFF 700/21 ou outra 
que vier substitui-la. 

d) Estabelecimentos em funcionamento fora do hor§rio declarado: 

¶ Em estabelecimentos que exercem atividades privativas, ® realizado auto de infra­«o na constata­«o pelo 
fiscal, conforme a Delibera­«o CRF-PR 1005/21 Artigo 7Á, em conson©ncia com a lei 3.820/60, Lei 5.991/73, 
lei 6.839/80, Lei 13.031/14 e Resolu­«o CFF 700/21. Exce­«o de farm§cias p¼blicas e Hospitalares, em 
raz«o das recentes decis»es judiciais, ® feito termo de constata­«o e oficiado para regulariza­«o. Para 
outros estabelecimentos n«o privativos ® feito termo de constata­«o e oficiado a regularizar junto ao CRF-
PR, em caso de n«o regulariza­«o ou apresenta­«o de registro em outro Conselho profissional, em nova 
vista ® aplicado ¨ autua­«o. Para os estabelecimentos autuados, deve retornar para verificar se est§ sendo 
respeitado os hor§rios declarados. 

e) Auto de infra­«o ¨ dist©ncia:  
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¶ N«o utilizado por este Regional. 

f) Posto de medicamento:  

¶ Mantem cadastro e faz verifica­«o se atende a Resolu­«o SESA-PR 21/92 (ANEXO II), em caso de 
diverg°ncia com a Resolu­«o Estadual e sem licen­a sanit§ria, autua como farm§cia ilegal.  

¶ No m²nimo sendo uma vez ao ano, deve se retornar para confirmar se os estabelecimentos se mantem as 
condi­»es de cumprimento da Resolu­«o SESA-PR 21/92. 

g) Outros, se houver.  

¶ Outros estabelecimentos n«o privativos se constatado n«o possuir registro junto aos outros Conselhos 
Profissionais, ® feito Termo de constata­«o, sendo posteriormente oficiado a regularizar junto ao CRF-PR, 
em caso de n«o regulariza­«o ® feito autua­«o. 

¶ Para Estabelecimento que j§ eram registrados junto ao CRF-PR, e n«o apresentam novo RT ou registro em 
Outro Conselho Profissional, ® realizado um Termo de Constata­«o e realizada a orienta­«o para 
regulariza­«o, em uma nova visita sen«o houve regulariza­«o ® feita a autua­«o. 

 
 

2.5 - METAS DA FISCALIZA¢ëO: 
Objetivo: 
-Informar a meta estabelecida pelo CRF-PR para cada item descrito abaixo: 

a) N¼mero de inspe­»es por ano em todo o Estado: 

¶ Meta acima de 28.000 inspe­»es (m®dia de 3 visitas por estabelecimento - aproximadamente 9.300 
estabelecimentos) 

b) N¼mero de inspe­»es na capital:  

¶ Acima 4.500 inspe­»es (aproximadamente 1.500 estabelecimentos) 
c) N¼mero de inspe­»es na regi«o metropolitana:  

¶ Acima de 3.000 inspe­»es (aproximadamente 1.000 estabelecimentos) 
d) N¼mero de inspe­»es no interior:  

¶ Acima de 19.500 inspe­»es (aproximadamente 6.500 estabelecimentos) 
e) Orienta­»es feitas pelos fiscais: 

¶ Realizadas em todos os estabelecimentos quando necess§rio e/ou solicitado pelo fiscalizado, considerando 
o modelo do Termo de Inspe­«o que possui atualmente 27 itens de orienta­»es pr®-estabelecidos, estando 
tamb®m dispon²vel no acesso restrito dos profissionais no site do Conselho no Link do CRF EM CASA. 

¶ Foi confeccionado material gr§fico com orienta­»es relevantes para os fiscais orientarem nas fiscaliza­»es. 

f) N¼mero de ficha de fiscaliza­«o do exerc²cio das atividades farmac°uticas/ffeaf: 
(Definir tipo de estabelecimento, complexidade da ficha, quantidade, periodicidade, objetivo, 
destina­«o final das fichas aplicadas). 

¶ Aplicada conforme necessidade, den¼ncias e opera­»es em regi»es espec²ficas, pedidos de outros ·rg«os 
(Visas, MP e/ou pol²cia), considerando a complexidade das FFEAF no estado do Paran§, conforme modelos 
aprovados em plen§rio e dispon²vel no site ou conforme modelo dispon²vel na Res. CFF 700/21.  

¶ Quanto a ficha simplificada em Farm§cia Comunit§ria aprovada em 2019, ser§ aplicada conforme 
necessidade e estrat®gia do CRF-PR, com foco principal na orienta­«o, exceto se houver constata­«o de 
irregularidades que caracterizem crime, e monitoramento quantitativo das atividades desenvolvidas pelas 
farm§cias comunit§rias do Paran§. 

¶ Ap·s aplica­«o ® feito um relat·rio da inspe­«o, nas FFEAF que encontraram irregularidades, sendo 
encaminhado para Departamento de £tica para an§lise da ficha aplicada. 

g) Treinamento/curso/palestra (capacita­«o) aos fiscais, com nome do ministrante, carga hor§ria, data 
e fiscais participantes: 

¶ Capacitações previstas sobre temas pertinentes à área farmacêutica e ao cargo de fiscal, de forma a capa-
citar o farmacêutico fiscal especialista em diversas áreas de atuação do profissional farmacêutico: 
Ser§ avaliado o or­amento do regional e a necessidade de curso espec²fico. 
Depois os fiscais que fizeram os cursos possam replicar para os outros fiscais; 

¶ Curso de dire­«o defensiva para novos fiscais, ministrado por empresa capacitada no treinamento de 
dire­«o defensiva. Transmitindo conhecimento das regras de circula­«o e conduta no transito. 

 
  



 

 CONSELHO FEDERAL DE FARMĆCIA ï CFF 
CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR 
RUA PRESIDENTE RODRIGO OTĆVIO, 1296 ï HUGO LANGE ï CURITIBA ï 

PR CEP 80040-452 ï Fone/Fax: (41) 3363-0234 
E-mail: crfpr@crf-pr.org.br          Sitio: www.crf-pr.org.br 

 

tłƎƛƴŀ мм ŘŜ рт Řƻ tC! нлнм Řƻ /wCπtw 

 
2.6 - DENĐNCIAS ENCAMINHADAS PELO DEPARTAMENTO DE FISCALIZA¢ëO: 

-Objetivo:  
Informar sobre os procedimentos deliberados pelo CRF-PR. 

a) Den¼ncia ̈  Presid°ncia do CRF referente ¨s aus°ncias do farmac°utico constatadas nas inspe­»es: 

¶ Encaminhado ao Departamento de £tica para an§lise quando constatado no m²nimo de 05 aus°ncias livres 
(descontadas as justificativas que atende a Res. CFF 596/14 e as presen­as) em dias e hor§rios 
diferenciados, podendo ser em estabelecimentos diferentes, desde que tenha 03 aus°ncias num ¼nico 
estabelecimento, dentro de um per²odo de 24 meses. 

¶ Constata­«o que caracterize a movimenta­«o de medicamentos da Portaria 344/98 SVS-MS, na aus°ncia 
do profissional farmac°utico. Responder§ pelo procedimento irregular o diretor t®cnico da empresa, quando 
n«o for poss²vel identificar o farmac°utico respons§vel pelo hor§rio em que ocorreu a atividade privativa. 
Sendo poss²vel concluir de imediato quem seria o farmac°utico que deveria estar atuando no momento da 
fiscaliza­«o, para este ser§ instaurado o processo ®tico, independente da modalidade t®cnica. 

¶ Constata­«o em farm§cias de manipula­«o que comprove que est§ havendo a manipula­«o de formula­»es 
na aus°ncia do profissional farmac°utico.  

¶ Constata­«o em Laborat·rios de An§lises Cl²nica ou Ind¼strias, sem que no local tenha outro profissional 
habilitado para supervis«o das atividades e que estejam acontecendo atividades privativas que exigem a 
presen­a do profissional habilitado; 
Orienta­»es e Pr®-£tica: 

¶ Quando o farmac°utico assume a primeira RT ® convocado para uma reuni«o pr®via, podendo ser on-line, 
de orienta­«o sobre suas responsabilidades, Legisla­«o, FFEAF e Irregularidades encontradas pela 
fiscaliza­«o. Se ap·s 36 meses assumir nova RT ® convocado novamente.  

¶ Quando constatado 03 aus°ncias em hor§rios pr·ximos ou mesmos dias da semana em que tem RT em 
Farm§cias de qualquer natureza, ser§ enviado um of²cio de hor§rio espec²fico para o farmac°utico alertando 
a baixa assist°ncia e, em caso de persist°ncia, ser«o tomadas provid°ncias cab²veis (instaura­«o de 
processo ®tico disciplinar ï Res. CFF 596/14). 

¶ Quando constatado 03 aus°ncias, em qualquer hor§rio em quem tem RT por outros tipos de 
estabelecimentos, ser§ enviado um of²cio para o farmac°utico alertando a baixa assist°ncia e, em caso de 
persist°ncia, ser«o tomadas provid°ncias cab²veis (instaura­«o de processo ®tico disciplinar ï Res. CFF 
596/14). 

¶ Quando da primeira constata­«o de irregularidades, tais como medicamentos tarjados em autoatendimento, 
irregularidades leves no armazenamento de termol§beis (ex: falta planilhas de anota­«o das temperaturas), 
irregularidades na venda de antimicrobianos, arm§rio de medicamentos controlados aberto na aus°ncia de 
farmac°utico, ou realiza­«o de servi­os farmac°uticos na aus°ncia do farmac°utico, ser§ encaminhado 
oficio ao profissional para tomar as provid°ncias cab²veis, sob pena de havendo reincid°ncia responder 
eticamente.  

b) Den¼ncias ̈  Presid°ncia do CRF referente a outras infra­»es de natureza ®tica; 

¶ Encaminhado ao Departamento de ®tica os documentos relativos ¨s supostas infra­»es ®ticas para an§lise 
do Departamento e posterior a Presid°ncia do CRF-PR, entre elas: 

¶ Constata­«o de exposi­«o de medicamentos tarjados em autoatendimento, ap·s j§ ter sido constatado 
anteriormente e/ou orientado sobre o assunto; 

¶ Constata­«o de irregularidades graves no armazenamento de medicamentos termo l§beis, que podem 
comprometer a qualidade dos medicamentos (ex: temperaturas negativas, aus°ncia de term¹metro, etc.) ou 
irregularidades leves, que anteriormente j§ tinham sido constatadas e orientadas; 

¶ Constata­«o de medicamentos fracionados, fraude com prazos de validade, retirados ou apagados, de 
forma que evidencie a falta de dados m²nimos obrigat·rios e/ou rastreabilidade, (Ex: sem lote e validade); 

¶ Constata­«o de medicamentos vendidos em forma de Kits, induzindo a venda casada e em desacordo com 
o registro do produto; 

¶ Constata­«o de que o profissional est§ afastado das suas atividades por mais de 30 dias (Afastamentos 
m®dicos, Licen­a maternidade, licen­as sem vencimentos ou outras) ou deixou de prestar assist°ncia 
t®cnica, sendo que o estabelecimento em que tem responsabilidade t®cnica n«o possu²a outro profissional 
para suprir as atividades profissionais, respeitando os casos de prazos previstos em lei. 

¶ Constata­»es de irregularidades profissionais e sanit§rias diversas, em que o profissional foi orientado e/ou 
solicitado para corrigir tais irregularidades; 
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¶ Descumprimento a intima­«o, ou atendimento a of²cios/convoca­»es do CRF-PR; 

¶ Constata­«o da n«o comunica­«o do encerramento do v²nculo profissional em 5 dias com o 
estabelecimento. Ser«o avaliados os procedimentos que ultrapassaram o prazo de 30 dias e que o 
estabelecimento n«o regularizou a assist°ncia t®cnica integral. 

c) Den¼ncia ̈  vigil©ncia sanit§ria referente aos estabelecimentos irregulares e ilegais: 

¶ Encaminhadas quando o estabelecimento est§ irregular e/ou ilegal a mais de 60 dias; 

d) Den¼ncia ̈  vigil©ncia sanit§ria referente a outras irregularidades sanit§rias nos estabelecimentos; 

¶ S«o denunciadas tamb®m as irregularidades constatadas que coloquem em risco a sa¼de da popula­«o ou 
est«o em desacordo com a legisla­«o sanit§ria. 

¶ Encaminhadas den¼ncias de ouvidoria que s«o de responsabilidade da Vigil©ncia Sanit§ria tomar 
provid°ncias;  

e) Den¼ncia ao minist®rio p¼blico referente aos estabelecimentos irregulares e ilegais: 

¶ Poder«o ser encaminhadas quando o estabelecimento est§ irregular e/ou ilegal a mais de 120 dias e n«o 
teve a­«o das Visas Local/Estadual; 

f) Den¼ncia ao minist®rio p¼blico referente a outras irregularidades sanit§rias nos estabelecimentos; 

¶ Irregularidades graves, que colocam em risco a sa¼de da popula­«o, assim como crimes previstos na 
legisla­«o penal, c²vel e/ou contra c·digo do consumidor; 

¶ Denuncia das Vigil©ncias Sanit§rias que n«o respondem e tomem providencias das irregularidades 
encaminhadas; 

 
2.7 - PARCERIAS COM OUTROS čRGëOS 

-Objetivo: 
Descrever as a­»es conjuntas previstas com os ·rg«os abaixo: 

a) Vigil©ncia sanit§ria estadual:  

¶ Encaminhamento de den¼ncia ou a­»es conjuntas quando solicitadas pelo pr·prio ·rg«o. 
b) Vigil©ncia sanit§ria municipal:  

¶ Encaminhamento de den¼ncia ou a­»es conjuntas quando solicitadas pelo pr·prio ·rg«o. 

¶ Reuni»es com as Vigil©ncias Sanit§rias dos principais munic²pios do Estado, com objetivo de aproximar os 
trabalhos de fiscaliza­«o e realiza­«o de reuni»es conjuntas com os profissionais farmac°uticos de forma 
a orientar e coibir irregularidades. 

c) Minist®rio p¼blico: Solicitadas pelo pr·prio ·rg«o. 

d) Procon: Assinamos termo de coopera­«o com PROCON nas cidades de Londrina e Foz do Igua­u em 
2019, para realiza­«o de fiscaliza­«o e atividades conjuntas. 
Encaminhamento de den¼ncia ou a­»es conjuntas quando solicitadas pelo pr·prio ·rg«o, em caso de outras 
localidades 

e) Superintend°ncia regional do trabalho e emprego: Termo de Ajuste de Conduta 

f) Anvisa: Encaminhamento de den¼ncia nos casos de compet°ncia de outros Estados, ou de ocorr°ncia na 
Internet. Tamb®m podem ocorrer a­»es conjuntas quando solicitadas pelo pr·prio ·rg«o. 

g) Pol²cia federal: Encaminhamento de den¼ncia ou a­»es conjuntas. 

h) Pol²cia estadual: Encaminhamento de den¼ncia ou a­»es conjuntas quando solicitadas pelo pr·prio ·rg«o. 

i) Secretaria da fazenda: Encaminhamento de den¼ncia ou a­»es conjuntas quando solicitadas pelo pr·prio 
·rg«o. 

j) Outro: A­»es conjuntas com outros ·rg«os de classe (CRM, COREN, CRO, CREFI, entre outros) quando 
solicitadas pelo pr·prio ·rg«o. 
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2.8 - FORMAS DE FISCALIZA¢ìES NO SETOR PĐBLICO 
Objetivo:  
Descrever a situa­«o atual e forma de fiscaliza­«o no setor. 

- Estabelecimentos j§ registrados e regulares ser«o fiscalizados normalmente para verifica­«o de aus°ncia e 

presen­a; 

- Os estabelecimentos anteriormente registrados e que est«o irregulares s«o autuados, no entanto existem 

alguns munic²pios que possuem decis«o judicial que impede a exig°ncia de profissional, considerando que o 

judici§rio entende serem dispens§rios de medicamentos e n«o farm§cias. Diante desta realidade n«o autuamos 

quando ficam irregulares, tentamos a regulariza­«o atrav®s de negocia­«o junto ao munic²pio e encaminhando 

a den¼ncia junto a Vigil©ncia Sanit§ria e Minist®rio P¼blico se apurado irregularidades graves. 

- Aplica­«o de ficha de verifica­«o do exerc²cio profissional ocorre conforme necess§rio/ den¼ncia ou solicita­»es 

de outros ·rg«os (VISA e MP);  

- O CRF-PR aprovou a Delibera­«o CRF-PR 914/17 e j§ procedeu a intima­«o dos munic²pios para 

apresenta­«o do plano de assist°ncias farmac°utica e forma de regulariza­«o dos locais que possuem 

medicamentos. As intima­»es se deram a partir de junho de 2018, em tr°s etapas e os mun²cipios tem at® 90 

dias para apresentar o plano ao CRF-PR. 

- No ano de 2019, foram analisados os planos recebidos e descido sobre as providencias a serem tomadas. 

Com isso foi iniciada a conversa com os munic²pios, atrav®s do COSEMS-PR (Conselho dos Secret§rios 

Municipais de Sa¼de), para corre­«o e adapta­«o dos planos municipais e tamb®m solicitar planos municipais 

para os munic²pios que n«o apresentaram.  

- O Plano de Assist°ncia Farmac°utica, que pode durar at® 4 anos, conforme delibera­«o. 

- Tamb®m temos a Delibera­«o CRF-PR 953/18, que disp»e sobre o registro e atividade profissional de 

farmac°utico em farm§cia p¼blica m·vel urbana ou rural, com atendimento em servi­o de sa¼de eventual, junto 

ao Conselho Regional de Farm§cia do Estado do Paran§. 
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3. ABRANGąNCIA DA FISCALIZACëO 
 

NUMEROS NUMEROS 
DE 

MUNICIPIOS 

NUMERO DE 
ESTABELECIMENTO 

PRIVADO 

NUMERO DE 
ESTABELECIMENTO 

PUBLICO 

NUMERO DE 
FARMACąUTICOS 

NUMERO DE 
HABITANTES 

NUMERO 
DE FISCAIS 
NO ESTADO 

ESTADO 399 8.019 1.162 18.650 11.516.840 13 

CAPITAL ï Dividida em tr°s 
regi»es (Ctba I, Ctba II e Ctba III) 

01 1.411 35 4.934 1.948.626 4 

REGIëO METROPOLITANA 28 885 108 1.442 1.996.679 4 

REGIëO I ï CURITIBA I 23 688 74 2.062 мΦомфΦутф 1 

REGIëO II ï CURITIBA II 6 977 37 2.281 мΦосуΦфлс 1 

REGIëO III ï CURITIBA III 14 835 70 2.078 мΦнрсΦрнп 1 

REGIëO IV ï PONTA GROSSA  22 528 85 1.261 унпΦфтн 1 

REGIëO V ï GUARAPUAVA 34 365 73 683 рфлΦмпт 1 

REGIëO VI ï N. PIONEIRO 34 378 93 706 тмтΦрмл - 

REGIëO VII ï LONDRINA 28 709 93 1.686 мΦмфтΦммт 1 

REGIëO VIII ï MARINGA I 59 556 141 1.481 тнлΦмсл 1 

REGIëO IX ï MARINGA II 31 646 89 1.459 тулΦптр 1 

REGIëO X ï MARINGA III 52 574 135 1.244 стнΦтпм 1 

REGIëO XI ï CASCAVEL  27 701 90 1.671 флпΦрнн 1 

REGIëO XII ï TOLEDO 25 431 68 876 пмуΦурр 1 

REGIëO XIII ï SUDOESTE 48 631 114 1.162 тпрΦурр 1 

FISCALIZA¢ëO NOTURNA E FINAIS DE SEMANA 
ï FISCAIS DE APOIO 

 
1 

¶ Dados 09/12/2020 

¶ As tr°s regi»es de Curitiba (I, II e III) abrange a capital e todos munic²pios da Regi«o metropolitana 
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¶ Para 2021, queremos manter 15 Farmac°uticos fiscais em atividades externas, lotados em sete 

cidades, sede, 04 seccionais e 02 cidades polo. Em 2020 terminamos o ano todo com 13 fiscais 

devido ao desligamento volunt§rio de duas fiscais. Com isso, estamos esperando a melhora da 

pandemia do COVID19, para podermos realizado novo concurso p¼blico e repor as duas vagas. 

 

 

Organiza­«o: 

 

 Para 2021, devemos manter a mesma estrutura e locais de lota­«o dos fiscais conforme 

estabelecido em 2020.  

Continuamos a dividir o Estado em 13 regi»es, onde cada regi«o tem pelo menos um fiscal 

espec²fico para fiscaliza­«o.  

 Quanto ¨ fiscaliza­«o noturna e de finais de semana, temos atualmente 03 fiscais contratados 

(aguardando concurso e para repor duas vagas em aberto), que atuam em hor§rios diferenciados, para 

realiza­«o de fiscaliza­»es nesses dias e hor§rios, sendo: 

1. Um fiscal lotado em Curitiba, atuando na Capital e Regi«o Metropolitana e Litoral (Regi»es I, II 

e III);  

2. Dois fiscais atuam na fiscaliza­«o durante o dia e em hor§rios noturnos e finais de semana em 

regi«o espec²fica, mas que d«o apoio em outras regi»es, sendo:  

a. Uma fiscal lotada em Toledo, realizando a fiscaliza­«o durante o dia, em hor§rios noturnos 

e finais de semana na regi«o XII (Toledo) e dando suporte para fiscaliza­»es noturnas e finais 

de semana na Regi«o XI (Cascavel).  

b. Um fiscal lotado em Guarapuava que realiza a fiscaliza­«o diurna, noturna e de finais de 

semana na regi«o V (Guarapuava) e dando suporte para fiscaliza­»es noturnas e finais de 

semana na Regi«o IV (Ponta Grossa);  

3. Previs«o de dois novos fiscais: 

a. Um fiscal na regi«o noroeste do estado, sendo lotado na cidade de Maring§, dando suporte 

de fiscaliza­«o nas regi»es VIII (Maring§ I), IX (Maring§ II) e X (Maring§ III); 

b. Um fiscal na regi«o Norte Pioneiro, que fiscalizar§ a regi«o VI (Norte Pioneiro) durante o 

dia, em hor§rios noturnos e finais de semana e dando suporte de fiscaliza­«o noturna e Finais 

de semana na Regi«o de VII (Londrina). 

 

Todos os fiscais podem auxiliar nas fiscaliza­»es fora de sua regi«o, em todos os hor§rios, inclu-

sive noturnos e finais de semana nas regi»es de divisa, em especial nas necessidades de cobertura aos 

fiscais em f®rias ou com afastamentos m®dicos e/ou licen­a maternidade, mediante aprova­«o ou solici-

ta­«o da ger°ncia do departamento ou diretoria. 
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B - INDICES 
SOMA DE  

FARMÁCIA E 
DROGARIA 

INDICE DE 
 FARMACÊUTICO POR  
ESTABELECIMENTO 

INDICE DE HABITANTE 
POR FARMÁCIA/  

DROGARIA 

INDICE DE  
HABITANTES POR  
FARMACÊUTICOS 

INDICE DE ESTAB. 
PRIVADO/ PÚBLICO 

POR FISCAL 

ESTADO 6734 2,03 1710 618 706 
CAPITAL - CURITIBA 972 3,04 2005 443 362 

REGIÃO METROPOLITANA 553 1,45 3611 1385 248 
REGIÃO I ï CURITIBA I 562 2,71 2349 640 573 

REGIÃO II ï CURITIBA II 667 2,25 2052 600 762 
REGIÃO III ï CURITIBA III 577 2,30 2178 605 680 

REGIÃO IV ï PONTA GROSSA  466 2,06 1770 654 613 
REGIÃO V ï GUARAPUAVA 346 1,56 1706 864 438 

REGIÃO VI ï NORTE PIONEIRO 366 1,50 1960 1016 471 
REGIÃO VII ï LONDRINA 574 2,10 2086 710 802 
REGIÃO VIII ï MARINGA I 556 2,12 1295 486 697 
REGIÃO IX ï MARINGA II 529 1,99 1475 535 735 
REGIÃO X ï MARINGA III 552 1,75 1219 541 709 
REGIÃO XI ï CASCAVEL  604 2,11 1498 541 791 
REGIÃO XII ï TOLEDO 376 1,76 1112 477 499 

REGIÃO XIII ï SUDOESTE 563 1,56 1325 642 745 

¶ Dados 09/12/2020  
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4 ï OR¢AMENTO DESTINADO A FISCALIZA¢ëO 
Objetivo: 
Identificar os recursos f²sicos, financeiro e pessoal, destinados ¨ execu­«o da fiscaliza­«o, de forma adequada e espec²fica a este fim, informando o porcentual 
or­ament§rio comprometido com o setor de fiscaliza­«o. 

 

Os Valores do Estado, foram estimados conforme os gastos de 2019 e 2020. 

Gasto com 

combustível

Gastos com 

Passagem

Gastos com 

diária

Salários, encargos 

E benefícios dos 

fiscais e auxiliares

Pedágios

Manutenção 

dos veículos e 

Outros

Renovação ou 

aluguel da frota

Serviços 

Gráficos e 

equipamentos

Serviços posta, 

celulares e 

dados móveis
Total

Estado R$ 200.000,00R$ 20.000,00R$ 210.000,00R$ 4.150.000,00R$ 42.000,00R$ 10.000,00R$ 250.000,00 R$ 10.000,00 R$ 45.000,00 R$ 4.937.000,00
01. CURITIBA  I 

02. CURITIBA  II 

03. CURITIBA  - III 

04. PONTA GROSSA 

05. GUARAPUAVA 

06. NORTE PIONEIRO 

07. LONDRINA 

08. MARINGÁ I 

09. MARINGÁ II 

10. MARINGÁ III

11. CASCAVEL 

12. TOLEDO

13. FCO BELTRÃO 

R$ 15.000,00 R$ 790.000,00 R$ 3.000,00 R$ 25.000,00 R$ 833.000,00
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO                                                        

(GERENTE, ASSESSORA, FUNCIONÁRIOS, ESTAGIÁRIOS)

R$ 200.000,00 R$ 20.000,00 R$ 195.000,00 R$ 3.360.000,00 R$ 42.000,00 R$ 7.000,00 R$ 250.000,00 R$ 10.000,00 R$ 20.000,00 R$ 4.104.000,00
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5 ï SISTEMĆTICA DE FISCALIZA¢ëO 
Objetivo: 
Na elabora­«o do plano, foi considerado crit®rios que visam  ̈efic§cia da fiscaliza­«o a ser exercida pelo CRF-
PR: 

a) SISTEMATICA DE FISCLAIZA¢ëO; 

¶ Um dos indicadores monitorados pela Fiscaliza­«o do CRF-PR ® a m®dia de inspe­»es por 
estabelecimentos registrados junto ao CRF-PR, que ® obtido pelo n¼mero total de inspe­»es dividido 
pelo total de estabelecimentos. Como meta de acompanhamento para este indicador, desejamos 
manter acima de 03 (tr°s) inspe­»es por estabelecimento, podendo haver n¼meros maiores por 
estabelecimento em raz«o da regularidade, perfil ou natureza da atividade e regi«o. 

¶ Para a qualidade deste indicador as inspe­»es s«o realizadas considerando o perfil de assist°ncia 
farmac°utica (do profissional e do estabelecimento); 

¶ A periodicidade das visitas n«o e fixa, de forma a evitar a previsibilidade das mesmas, sendo que o 
n¼mero estabelecido por perfil ®: 

 
- Perfil I ï m²nimo de 3 visitas ao ano, 
- Perfil II ï m²nimo de 12 visitas ao ano,               
- Perfil III ï m²nimo de 18 visitas ao ano, 
- Perfil IV ï m²nimo de 3 visitas ao ano, 
- Perfil V ï no m²nimo 12 visitas ao ano para atividades privativas e m²nimo de 6 visitas atividades n«o 

privativas; 
Estabelecimentos com maior n¼mero de farmac°uticos, ter«o n¼mero maior de visitas, buscando a 

realiza­«o de ao m²nimo tr°s visitas cada, para fins de obten­«o de seu perfil de assist°ncia.   
Nossos farmac°uticos fiscais est«o distribu²dos de forma descentralizada, de forma a minimizar os 

deslocamentos e permitir cobrir todas as §reas do Estado, sempre com foco principal nos estabelecimentos 
que exercem atividades privativas. 
Os fiscais tamb®m apresentam roteiro mensal para aprova­«o pela Ger°ncia de Fiscaliza­«o, buscando 

cobrir a regi«o determinada e sempre priorizando as visitas nos perfis 5, 3 e 2 (priorit§rios de fiscaliza­«o) 
e apura­«o de den¼ncias recebidas. 
Para as solicita­»es de dilig°ncias necess§rias para apura­«o de irregularidades e libera­«o de 

Certid»es, temos meta de fazer as devidas inspe­»es dentro limite de 60 dias do recebimento, de forma a 
ser planejado e previsto em roteiro de fiscaliza­«o. 
 

b) EFETUAR A COBERTURA TOTAL DOS ESTABELECIMENTOS FARMACąUTICOS; 
 
Para estabelecimentos com atividades privativas, desejamos fiscalizar no m²nimo de 3 visitas por 

estabelecimento no ano, buscando atingir no m²nimo 80% dos estabelecimentos privativos com perfil 
definido (1, 2 e 3); 
Em estabelecimentos hospitalares abaixo de 50 leitos cobertos por liminar judicial, n«o vamos ter a 

meta de manter perfil, mas realizaremos no m²nimo 02 inspe­»es no ano. 
Para estabelecimentos que n«o exercem atividades privativas, mas que possuem declara­«o de 

hor§rios de assist°ncia profissional, temos a meta m²nima de 01 visita em todos os estabelecimentos, com 
retorno nos que tiveram constata­«o de aus°ncia. 
Para estabelecimentos que n«o exercem atividades privativas e sem hor§rios declarados de assist°ncia 

profissional, temos a meta de visitar 50% destes estabelecimentos, com exce­«o dos Laborat·rios de 
An§lises Cl²nicas que temos a meta m²nima de 01 visita em todos. 
Dar in²cio as novas exig°ncias para Farm§cias p¼blicas, conforme Delibera­«o CRF-PR 914/17 e 

dando continuidade na identifica­«o e proceder ¨s intima­»es das farm§cias p¼blicas ainda n«o registradas 
no CRF-PR.  
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c) EFICĆCIA DA FISCALIZA¢ëO EXERCIDA 
 
Atingir minimamente o ²ndice de desempenho do fiscal/IDF de no m²nimo de 12 conforme prev° 

Resolu­«o CFF 700/21. Mas como objetivo do Regional ® atingir um ²ndice do IDF superior a 15. Este 
²ndice pode ser prejudicado devido ¨ pandemia do COVID-19; 
Atingir o ²ndice de desempenho do conselho/IDC garantindo o m²nimo de 03 inspe­»es para a capital 

e regi«o metropolitana e tamb®m de 03 inspe­»es para o interior, em cada estabelecimento, de forma 
atender a Resolu­«o CFF 700/21. 
Que todos os estabelecimentos irregulares e ilegais, que n«o possuem Liminares impedindo a autua­«o 

e que est«o com prazos legais vencidos, sejam autuados e que o indicador geral monitorado esteja acima 
de 0,7; 
Continuar com aplica­«o das Fichas de Fiscaliza­«o do Exerc²cio e das Atividades Farmac°uticas no 

ano de 2021, em especial nas den¼ncias recebidas, que torna a fiscaliza­«o mais eficiente, uma vez que 
apura qualquer irregularidade profissional, melhorando a qualidade dos servi­os prestados pelos 
profissionais e estabelecimentos aos usu§rios dos servi­os. 
Realiza­«o de inspe­»es em regi»es pr®-determinadas com a participa­«o de v§rios fiscais, a fim de 

minimizar a comunica­«o entre os profissionais/estabelecimentos atrav®s das redes sociais, aperfei­oar 
as a­»es de fiscaliza­«o, tornando-as mais eficazes. 
Manter a padroniza­«o da aplica­«o de auto de infra­«o em estabelecimentos farmac°uticos que no 

momento da visita constatam-se atividades farmac°uticas privativas sem a presen­a do profissional 
farmac°utico, conforme Delibera­«o CRF-PR 1005/21. 
Implantar a intima­«o realizada pelos fiscais, agilizando a corre­«o de inconformidades constatadas e 

evitando o gasto com envio de of²cios a profissionais e estabelecimentos. 
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Rela­«o dos Munic²pios do Estado do Paran§ com popula­«o acima de 50.000 Habitantes 
 

Cidade População Perfil 1 Perfil 2 Perfil 3 Perfil 4 Perfil 5 Total 

ALMIRANTE TAMANDARE 120.041 18 5 0 3 3 29 

APUCARANA 136.234 42 13 2 12 0 69 

ARAPONGAS 124.810 28 9 0 17 3 57 

ARAUCARIA 146.214 31 10 0 10 1 52 

CAMBE 107.341 25 6 1 9 1 42 

CAMPO LARGO 133.865 24 13 3 7 3 50 

CAMPO MOURAO 95.488 34 7 2 11 7 61 

CASCAVEL 332.333 114 15 1 53 7 190 

CASTRO 71.809 18 3 2 9 3 35 

CIANORTE 83.816 41 7 0 12 1 61 

COLOMBO 246.540 43 14 1 14 5 77 

CURITIBA 1.948.626 627 150 11 146 35 969 

FAZENDA RIO GRANDE 102.004 31 9 0 3 4 47 

FOZ DO IGUACU 258.248 66 33 11 52 13 175 

FRANCISCO BELTRAO 92.216 22 14 0 29 7 72 

GUARAPUAVA 182.644 49 4 1 10 6 70 

IBIPORA 55.131 14 3 1 6 2 26 

IRATI 61.088 22 3 1 5 2 33 

LONDRINA 575.377 95 38 8 121 27 289 

MARECHAL CANDIDO RONDON 53.495 15 9 2 11 0 37 

MARINGA 430.157 142 29 2 67 16 256 

PALMAS 51.755 12 7 0 9 2 30 

PARANAGUA 156.174 25 8 1 12 6 52 

PARANAVAI 88.922 30 6 0 11 1 48 

PATO BRANCO 83.843 21 6 3 28 3 61 

PINHAIS 133.490 33 11 0 7 2 53 

PIRAQUARA 114.970 21 5 0 8 5 39 

PONTA GROSSA 355.336 125 11 1 32 4 173 

PRUDENTOPOLIS 52.513 20 2 0 3 3 28 

ROLANDIA 67.383 29 5 0 5 1 40 

SÃO JOSE DOS PINHAIS 329.058 72 20 5 22 7 126 

SARANDI 97.803 29 8 0 10 2 49 

TELEMACO BORBA 79.792 23 6 1 6 3 39 

TOLEDO 142.645 64 14 0 25 10 113 

UMUARAMA 112.500 49 11 2 12 0 74 

UNIAO DA VITORIA 57.913 16 5 0 10 1 32 

TOTAL 7.281.574 2070 519 62 807 196 3654 

Considerado para Perfil apenas as Farm§cias de todas as naturezas ï Dados de 16/12/2020 
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REVISëO DA DELIBERA¢ëO N. 1.005/2021 

 

Disp»e sobre autua­«o de 
estabelecimentos em obedi°ncia ¨s 
diretrizes da Resolu­«o n. 700/2021 
do Conselho Federal de Farm§cia. 

 

  O Conselho Regional de Farm§cia do Estado do Paran§ ï CRF-PR, 
diante das atribui­»es legais que lhe s«o conferidas pela Lei n. 3.820/60, pelo artigo 
2Ü, X do Regimento Interno do CRF-PR, pelo Plen§rio reunido em 17 de junho de 
2021, considerando: 

  O artigo 24 da Lei n. 3.820/60; artigo 15 da Lei n. 5.991/73; artigo 5Ü e 
6Ü, inciso I da Lei n. 13.021/2014 e as Resolu­»es 577/2013, que disp»e sobre a 
dire­«o t®cnica ou responsabilidade t®cnica de empresas ou estabelecimentos, e 
596/2014, que estabelece o c·digo de ®tica da profiss«o;  

  Os termos do artigo 1Ü da Lei n. 6.839/80, que versa sobre a 
obrigatoriedade de anota­«o da responsabilidade t®cnica junto ao respectivo 
Conselho; 

  A Lei n. 8.078/90, que disp»e sobre a prote­«o e a defesa do 
consumidor; 

  Os dispostos na Portaria SVS/MS n. 344/98, que aprova o regulamento 
t®cnico sobre subst©ncias e medicamentos sujeitos a controle especial, e suas 
respectivas atualiza­»es; 

  A Lei n. 9.787/99, que disp»e sobre a vigil©ncia sanit§ria, estabelece o 
medicamento gen®rico, e ainda sobre a utiliza­«o de nomes gen®ricos em produtos 
farmac°uticos; 

  Os termos da Resolu­«o CFF nÜ 701/21, que reorganiza e estabelece 
par©metros para a assist°ncia tempor§rio por Declara­«o de Atividade Profissional 
ï DAP;  

  A necessidade de normatizar e padronizar os Procedimentos de 
Fiscaliza­«o do Conselho Regional de Farm§cia do Estado do Paran§ ï CRF-PR, 

   

DELIBERA: 

Art. 1Ü. Em observ©ncia ao artigo 20, Ä 5Ü, item VI da Resolu­«o CFF n. 700/21, ser«o 
autuados por viola­«o ao artigo 24 da Lei n. 3.820/60 as farm§cias de qualquer 
natureza e as distribuidoras de medicamentos na hip·tese de aus°ncia do 
profissional habilitado e com responsabilidade anotada no CRF-PR, observado o 
prazo de defesa entre as autua­»es, nas seguintes situa­»es: 

I - Ap·s a constata­«o de 05 (cinco) aus°ncias de qualquer profissional registrado 
em inspe­»es no hor§rio declarado de assist°ncia, em um per²odo de 12 (doze) 
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meses;  

II ï Quando for constatado o funcionamento do estabelecimento em dia e/ou hor§rio 
n«o declarado junto ao CRF-PR, independentemente de haver autua­«o ou 
notifica­«o para regulariza­«o; 

III ï Quando o estabelecimento permanecer sem assist°ncia t®cnica em hor§rio 
integral ou parcial, por um per²odo superior a 60 (sessenta) dias, ininterruptos ou 
n«o, nos ¼ltimos 12 (doze) meses; 

IV ï Quando constatado o funcionamento de estabelecimentos sem registro e sem 
anota­«o do respons§vel t®cnico perante o CRF-PR, na forma do artigo 1Ü da Lei n. 
6.839/80, independentemente de haver autua­«o ou notifica­«o para regulariza­«o; 

V - Na ocorr°ncia de qualquer tipo de obstru­«o, dificuldade ou impedimento da a­«o 
de fiscaliza­«o, parcial ou total, aos fiscais do CRF-PR em inspe­«o para a 
verifica­«o da regularidade da assist°ncia profissional, praticada pelo representante 
legal, preposto, ou ainda pelo(s) farmac°utico(s) respons§vel(is) pelo 
estabelecimento; 

Par§grafo ¼nico - O Vice-Presidente ou o Gerente do Departamento Fiscaliza­«o 
poder«o requerer dilig°ncias adicionais em despacho fundamentado, mesmo 
quando houver caracteriza­«o de defici°ncia de assist°ncia, se forem constatados 
motivos de for­a maior, devidamente comprovada e aceitas como imprevis²veis e de 
dif²cil adequa­«o pelo estabelecimento. 

Art. 2Á. O estabelecimento ser§ notificado por of²cio acerca da constata­«o de uma 
ou mais situa­»es descritas nos incisos do artigo 1Ü, com a finalidade de promover a 
regulariza­«o e com a ci°ncia da aplica­«o da penalidade do artigo 24 da Lei n. 
3820/60 nos casos em que persistir(em) a(s) irregularidade(s) quando da realiza­«o 
de inspe­»es posteriores no per²odo definido no artigo 5Ü, obedecendo aos 
par©metros de perfil estipulados no Ä 5Ü do artigo 20 da Resolu­«o NÜ 700/21 do 
CFF, que dever§ ser calculado no per²odo de 24(vinte e quatro) meses retroativos a 
an§lise. O estabelecimento permanecer§ sob o status de NOTIFICADO at® a efetiva 
regulariza­«o. 

Ä1Ü - Em estabelecimentos enquadrados nos perfis 01(um) e 4(quatro), quando 
houver a constata­«o da aus°ncia de qualquer farmac°utico, seja ele diretor, 
assistente e/ou substituto no hor§rio de assist°ncia farmac°utica declarado ao CRF-
PR, ap·s a notifica­«o que trata o caput, dever§ ser lavrado termo de inspe­«o com 
a caracteriza­«o apenas de aus°ncia do profissional, sem gerar auto de infra­«o.  

Ä 2Ü - Em estabelecimentos enquadrados nos perfis 2(dois) e 3(tr°s), quando houver 
a constata­«o da aus°ncia do farmac°utico, seja ele diretor, assistente e/ou 
substituto no hor§rio de assist°ncia farmac°utica declarado ao CRF, al®m da 
constata­«o de aus°ncia ao profissional, dever§ ser lavrado auto de infra­«o ao 
estabelecimento. 

Ä 3Ü - Caso ocorra a constata­«o de nova situa­«o prevista nos incisos do artigo 1Ü 
enquanto o estabelecimento estiver no status NOTIFICADO, as consequ°ncias da 
irregularidade se estender«o at® a regulariza­«o da nova situa­«o notificada. 
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§ 4º - Havendo farmacêutico presente sem o registro da substituição temporária, de-

verá ser realizado procedimento conforme regramento específico estabelecido pelo 

CFF, no art. 4º, § 2º ou 3º da Resolução nº 701/21 do CFF, e Deliberação nº 1.004/21 

do CRF-PR e/ou altera­»es, com anota­«o de ñpresen­aò para o profissional. 

§ 5º - Eventual recusa do profissional em proceder conforme art. 4º, § 2º ou 3º da 

Resolução nº 701/21 do CFF, ou sendo a anotação da substituição inviável em razão 

da incompatibilidade de horário ou por qualquer outro fator, o fiscal deverá preencher 

o termo de inspeção relatando o motivo da impossibilidade do registro da substitui-

ção. 

Ä 6Ü - Na hip·tese do par§grafo anterior, ser§ lavrado Termo de Notifica­«o ao 
estabelecimento, da obrigatoriedade da regulariza­«o do registro da substitui­«o 
tempor§ria e estar§ sujeito a autua­»es por infra­«o ao artigo 24 da Lei n. 3.820/60 
em inspe­»es posteriores, devendo o agente de fiscaliza­«o, fazer constar o n¼mero 
e conte¼do do Termo de Notifica­«o n«o atendido, assim como a data do mesmo. 

Ä 7Ü - Havendo farmac°utico presente no estabelecimento sem qualquer v²nculo com 
a empresa anotado perante o CRF-PR, inclusive na situa­«o prevista no Ä 1Ü, ser§ 
observado o regramento espec²fico estabelecido pelo CFF no Art. 3Ü, Ä 5Û, da 
Resolu­«o 700/2021,  

Ä 8Ü - Vencido o prazo de 5 (cinco) dias mencionado no artigo 20, Ä 5Ü da resolu­«o 
700/21 do CFF, o estabelecimento ser§ autuado por infra­«o ao artigo 24 da Lei 
3.820/60, devendo o agente de fiscaliza­«o, fazer constar o n¼mero e conte¼do do 
Termo de Notifica­«o n«o atendido, assim como a data do mesmo. 

Art. 3Á. Ser§ autuado por infra­«o ao artigo 24 da Lei n. 3.820/60 o estabelecimento 
que no momento da inspe­«o do CRF-PR estiver realizando atividades 
farmac°uticas privativas na aus°ncia do(s) farmac°utico(s), independente da 
notifica­«o prevista no artigo 2Ü.  

Par§grafo ¼nico: Para fins dessa Delibera­«o, s«o consideradas atividades 
privativas:  

a) Os atos profissionais espec²ficos dos farmac°uticos, previstos no artigo 2Ü da 

Delibera­«o CRF-PR n. 833/14; 

b) As previstas nos artigos 13 e 14 da Lei n. 13.021/14. 

Art. 4Ü. Os efeitos da notifica­«o por aus°ncia de assist°ncia que trata o artigo 2Ü se 
estender«o at® a manifesta­«o expressa do Departamento de Fiscaliza­«o, que 
poder§ suspender seus efeitos de modo provis·rio ou definitivo. 

Ä 1Á- O Departamento de Fiscaliza­«o avaliar§ a situa­«o e poder§ comunicar a 
suspens«o de seus efeitos, desde que promovida a regulariza­«o, conforme previsto 
nos incisos do artigo 5Á e contando que n«o incorra em outra situa­«o que caracterize 
a defici°ncia na assist°ncia t®cnica descrita no artigo 1Ü.  

Ä 2Á- Ap·s 90 (noventa) dias e com no m²nimo de 03 (tr°s) inspe­»es ap·s a 
notifica­«o, ocorrendo solicita­«o formal do interessado, o Departamento de 
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Fiscaliza­«o avaliar§ a situa­«o e poder§ comunicar a suspens«o de seus efeitos, 
desde que promovida a regulariza­«o, conforme previsto nos incisos do artigo 5Á, e 
que o mesmo n«o incorra em outra situa­«o que caracterize a defici°ncia na 
assist°ncia t®cnica descrita no artigo 1Ü. 

Art. 5Ü. O Departamento de Fiscaliza­«o somente avaliar§ a situa­«o de defici°ncia 
de assist°ncia t®cnica, mediante comprova­«o dos indicativos a seguir: 

I - Na hip·tese de a notifica­«o ocorrer pelo inciso I do artigo 1Á, o estabelecimento 
que possuir assist°ncia t®cnica (perfil) acima de 66 % (sessenta e seis por cento) no 
per²odo de 12 (doze) meses retroativos a data da an§lise, e com a constata­«o de, 
no m§ximo, 04 (quatro) aus°ncia(s)/Auto(s) de infra­«o no per²odo avaliado; 

II - Na hip·tese de a notifica­«o ocorrer pelo inciso II do artigo 1Á, o estabelecimento 
que promover a corre­«o dos hor§rios de assist°ncia e funcionamento n«o deve 
possuir contra si a constata­«o de funcionamento irregular nos ¼ltimos 12 (doze) 
meses, al®m de dispor de assist°ncia t®cnica (perfil) acima de 66 % (sessenta e seis 
por cento) no per²odo de 12 (doze) meses retroativos a data da an§lise, e com a 
constata­«o de, no m§ximo, 04 (quatro) aus°ncia(s)/Auto(s) de infra­«o no per²odo 
avaliado; 

III ï Na hip·tese de a notifica­«o ocorrer pelos incisos III e IV do artigo 1Á, o 
estabelecimento n«o poder§ promover a substitui­«o de profissional, com utiliza­«o 
do prazo previsto no artigo 12 da Lei n. 13.021/14, por no m²nimo 06 (seis) meses, e 
comprovar a assist°ncia t®cnica (perfil) acima de 66 % (sessenta e seis por cento) 
no per²odo de 12 (doze) meses retroativos a data da an§lise, e com a constata­«o 
de, no m§ximo, 04 (quatro) aus°ncia(s)/Auto(s) de infra­«o no per²odo avaliado; 

IV - Na hip·tese de a notifica­«o ocorrer pelo inciso V do artigo 1Á, o estabelecimento 
dever§ autorizar expressamente a fiscaliza­«o pelos fiscais do CRF-PR, e possuir 
assist°ncia t®cnica (perfil) acima de 66 % (sessenta e seis por cento) no per²odo de 
12 (doze) meses retroativos a data da an§lise, e com a constata­«o de, no m§ximo, 
04 (quatro) aus°ncia(s)/Auto(s) de infra­«o no per²odo avaliado; 

Par§grafo Đnico. Para a verifica­«o do cumprimento das medidas definidas neste 
artigo, mediante requerimento do estabelecimento e a exclusivo crit®rio do 
Departamento de Fiscaliza­«o, os efeitos da notifica­«o poder«o ser suspensos pelo 
per²odo de 60 (sessenta) dias para dilig°ncias, com decis«o ap·s esse prazo pela 
manuten­«o da notifica­«o inicial ou sua revoga­«o.  

Art. 6Á. Os estabelecimentos que no per²odo de 12 (doze) meses, possu²rem a soma 
de comunicados e/ou Justificativas de aus°ncia de dois ou mais profissionais, 
superior a 45 (quarenta e cinco) dias, ou, um dos farmac°uticos isoladamente supere 
30 (trinta) dias, ser«o intimados a contratar substituto, para garantir a assist°ncia 
farmac°utica regular, sob pena de autua­«o por viola­«o ao art.24 da Lei 3.860/60. 

Ä 1Á - N«o ser«o contabilizados os comunicados em que o estabelecimento mant®m 
outros farmac°uticos(s), a exemplo dos Substitutos, Assistentes ou DAP, para 
cobertura nos hor§rios e dias do afastamento informado, assim como, o per²odo 
relativo ¨s f®rias do(s) profissional(is). 
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Ä 2Ü: Os comunicados de aus°ncia inferiores a 04 (quatro) horas ser«o considerados 
como 1/2 (meio) dia de afastamento e os comunicados de aus°ncia superiores ser«o 
considerados como 1 (um) dia de afastamento. 

Ä 3Á - Os dias excedentes ¨s f®rias legais correspondente a 12 meses de trabalho 
(30 dias), comunicadas num per²odo de 12(doze) meses, ser«o contabilizados para 
fins do previsto no caput. 

Ä 4Á - A intima­«o poder§ ser baixada, quando o estabelecimento n«o possuir 
comunicados e/ou justificativas de aus°ncias cuja soma n«o supere os per²odos 
descritos no caput observado os Ä 1Áe Ä 2Á, ou efetue a contrata­«o de profissional 
substituto, e disponha de assist°ncia t®cnica (perfil) acima de 66 % (sessenta e seis 
por cento) no per²odo de 12 (doze) meses retroativos a data da an§lise, e com a 
constata­«o de, no m§ximo, 04 (quatro) aus°ncia(s) ou Auto(s) de infra­«o no 
per²odo avaliado; 

Art. 7Ü. Ser«o tamb®m autuados, em obedi°ncia ao artigo 20, Ä 5Û, item II da 
Resolu­«o nÜ 700/21 do CFF, por viola­«o ao artigo 24 da Lei n. 3.820/60, 
independente de notifica­«o pr®via, os estabelecimentos que embora registrados, 
n«o promovam a regulariza­«o e anota­«o da responsabilidade t®cnica conforme 
determina o artigo 1Ü da Lei n. 6.839/80, observadas as normas regulamentares do 
processo administrativo fiscal, notadamente o prazo de defesa entre as autua­»es. 

Ä 1Ü - Havendo farmac°utico presente, o qual n«o conste no registro da empresa 
junto ao CRF, mesmo que em hor§rio n«o declarado, dever§ ser realizado a 
conforme regramento espec²fico estabelecido pelo CFF similar ao previsto no Art. 3Á, 
Ä 5Û,  

Ä 2Ü - Vencido o prazo estabelecido na Resolu­«o 700/21 do CFF, no Art. 3Á, Ä 5Û, o 
estabelecimento ser§ autuado, devendo o agente de fiscaliza­«o, fazer constar o 
n¼mero e conte¼do do Termo de Notifica­«o n«o atendido, assim como a data do 
mesmo. 

Art. 8Ü. Ser«o tamb®m autuados, em obedi°ncia ao artigo 20, Ä 5Û, item III da 
Resolu­«o nÜ 700/21 do CFF, por viola­«o ao artigo 24 da Lei n. 3.820/60, 
independente de notifica­«o pr®via, os estabelecimentos flagrados em 
funcionamento sem comprovar assist°ncia t®cnica farmac°utica anotada e sem 
registro perante a Entidade conforme determina o artigo 1Ü da Lei n. 6.839/80, 
observadas as normas regulamentares do processo administrativo fiscal, 
notadamente o prazo de defesa entre as autua­»es. 

Art. 9. Esta Delibera­«o entra em vigor na data da sua publica­«o, revogando a 
Delibera­«o n. 954/18. 

 
Curitiba, 17 de junho de 2.021 

 
Mirian Ramos Fiorentin 
Presidente do CRF-PR 
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DELIBERA¢ëO N. 1004/2021 
 

Disp»e sobre a Declara­«o de Atividade Profissional, DAP. 
 
O Plen§rio do Conselho Regional de Farm§cia do Estado do Paran§, CRF-PR, no uso das 
atribui­»es que lhe s«o conferidas pela Lei n. 3.820/60 e seu Regimento Interno, 
considerando:  
 
Os termos da Lei n. 6.839/80, onde o registro de empresas e a anota­«o dos profissionais 

farmac°uticos legalmente habilitados, delas encarregados, ser«o obrigat·rios nas entidades 

fiscalizadoras do exerc²cio profissional, em raz«o da atividade b§sica ou em rela­«o ¨quela 

pela qual prestem servi­os a terceiros;  

A Lei n. 3.820/60 em seu art. 24, disp»e que as empresas e os estabelecimentos que 

exploram servi­os para os quais s«o necess§rias atividades de farmac°utico, dever«o provar 

perante os Conselhos Regionais de Farm§cia, que essas atividades s«o exercidas por 

profissional habilitado e registrado;  

A Lei n. 5.991/73, que disp»e sobre o controle sanit§rio do com®rcio de drogas, 

medicamentos, insumos farmac°uticos e correlatos, e d§ outras provid°ncias;  

A Lei n. 13.021/2014, que disp»e sobre o exerc²cio e a fiscaliza­«o das atividades 

farmac°uticas, e ainda, disp»e sobre a obrigatoriedade de presen­a do profissional 

farmac°utico durante todo o hor§rio de funcionamento do estabelecimento;  

O Decreto Federal n. 85.878/81, que estabelece normas para execu­«o da Lei n. 3.820/60, 

bem como sobre o exerc²cio da profiss«o de farmac°utico, e d§ outras provid°ncias;  

O Decreto Federal n. 5.775/2006, que disp»e sobre o fracionamento de medicamentos;  

Os termos da Resolu­«o do Conselho Federal de Farm§cia n. 701/2021, que regulamenta a 

responsabilidade t®cnica por meio da Declara­«o de Atividade Profissional, dentre outras 

obriga­»es;  

A necessidade de normatizar, uniformizar e atualizar os procedimentos administrativos da 

dire­«o ou responsabilidade e a assist°ncia t®cnica em empresas ou estabelecimentos, a 

fim de orientar a a­«o fiscalizadora dos Conselhos Regionais de Farm§cia;  

A necessidade de responsabiliza­«o pelos atos profissionais espec²ficos executados nos 

estabelecimentos e seus respectivos respons§veis t®cnicos registrados nos Conselhos 

Regionais de Farm§cia, para dar cumprimento ao previsto na Resolu­«o do Conselho 

Federal de Farm§cia n. 596/2014, que aprova o c·digo de ®tica da profiss«o farmac°utica;  

Que constitui infra­«o ao C·digo de £tica da Profiss«o Farmac°utica o exerc²cio de 

atividades sem as declarar ao CRF-PR;  

A necessidade de dar celeridade, facilidade e agilidade aos procedimentos de registro de 

responsabilidades eventuais ou tempor§rias, frente ̈s novas tecnologias implementadas no 

CRF-PR e ¨ disposi­«o de profissionais e empresas, assim como ao servi­o de fiscaliza­«o,  
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Art. 1Ü. Fica estabelecida a DAP ï Declara­«o de Atividade Profissional, para regulamentar 

por meio de procedimento simplificado, c®lere e §gil, a assist°ncia por Farmac°uticos 

Substitutos Eventuais ou Tempor§rios nos estabelecimentos registrados que necessitem 

comprovar a assist°ncia farmac°utica na forma prevista no art. 24 da Lei 3.820/60, nos 

termos desta Delibera­«o. 

 

Art. 2Ü. Para efeitos desta Delibera­«o, ser«o adotadas as seguintes defini­»es:  

I - Declara­«o de Atividade Profissional, DAP ï Procedimento de cadastro de Farmac°utico 

Substituto Tempor§rio ou Eventual regularmente inscrito no CRF-PR, na forma exigida pela 

Lei 6.839/80, em estabelecimentos regulares e nos quais estejam previamente definidos os 

hor§rios de responsabilidade t®cnica e atendimento ¨s exig°ncias previstas nas legisla­»es 

espec²ficas a cada caso, aprovados pelo CRF-PR.  

II - Farmac°utico Substituto Tempor§rio ï Farmac°utico com inscri­«o ativa, que desenvolva 

suas atividades em estabelecimento regularmente registrado no CRFPR, em substitui­«o ao 

Diretor ou Assistente T®cnico por meio de DAP, em raz«o de eventuais afastamentos ou 

impedimentos tempor§rios como f®rias, folgas, licen­as espec²ficas, licen­as trabalhistas, 

educa­«o continuada, aus°ncias tempor§rias por doen­a ou motivos pessoais, realiza­«o 

de cursos, participa­«o em congressos, dentre outros, limitados ¨ 30 (trinta) dias.  

III - Farmac°utico Substituto Eventual ï Farmac°utico com inscri­«o ativa, que desenvolva 

suas atividades como folguista ou plantonista em estabelecimento regularmente registrado 

no CRF-PR, preenchendo as folgas decorrentes dos sistemas de escalas ou plant»es dos 

Farmac°uticos Diretor, Assistente ou Substituto efetivos, com a defini­«o de hor§rios e dias 

pela DAP.  

 

Art. 3Ü. A DAP poder§ ser utilizada por empresas ou estabelecimentos que necessitem 

preencher hor§rios de assist°ncia t®cnica advindos, eventual ou temporariamente, de 

escalas, folgas, plant»es, licen­as ou outras ocorr°ncias que impe­am a efetiva assist°ncia 

t®cnica de Farmac°uticos Diretores, Assistentes ou Substitutos.  

Ä 1Ü. A DAP apenas poder§ ser utilizada em empresas registradas e com assist°ncia t®cnica 

regular e por profissional registrado e habilitado nas condi­»es que a lei exigir.  

Ä 2Ü. O procedimento atrav®s da DAP ser§ isento de custas.  

 

Art. 4Ü. O farmac°utico que prestar§ a substitui­«o tempor§ria do Diretor, Substituto ou 

Assistente T®cnico, por prazo limitado de 30 (trinta) dias, dever§ declar§-la pessoalmente 

ao CRF-PR, com hor§rios e formas de execu­«o, conforme modelo do Anexo I, dispens§vel, 

todavia, a comprova­«o do v²nculo ou contrato de trabalho com o estabelecimento.  

Ä 1Ü. Se a empresa possuir mais de uma filial, dever§ ser anexado ao procedimento 

comprovante de v²nculo com a empresa, sendo dispensado a especifica­«o de filial. 

Ä 2Ü. O Farmac°utico Substituto Tempor§rio que assumir a responsabilidade t®cnica n«o 

poder§ possuir outra atividade, declarada ou n«o ao CRF, em hor§rio conflitante ao 

pretendido ou que torne invi§vel a sua presen­a efetiva no local onde se requer as suas 



 

 
CONSELHO FEDERAL DE FARMĆCIA ï CFF 

CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR 
RUA PRESIDENTE RODRIGO OTĆVIO, 1296 ï HUGO LANGE ï CURITIBA ï PR  

CEP 80040-452 ï Fone/Fax: (41) 3363-0234 
E-mail: crfpr@crf-pr.org.br                        www.crf-pr.org.br 

 

нф 
 

atividades eventuais, sob pena de infra­«o ®tica-disciplinar e demais comina­»es legais.  

Ä 3Ü. O Farmac°utico em seu per²odo de f®rias, comunicadas previamente ao CRF-PR, 

poder§ assumir neste per²odo a DAP em outro estabelecimento, sendo vedado o mesmo 

grupo empresarial. 

 

Art. 5Ü. ï A atividade de substitui­«o eventual, dever§ ser requerida ao CRF-PR, em tempo 

h§bil, pelo representante legal da empresa, pessoalmente ou por procurador, usando o 

sistema de ingresso de responsabilidade t®cnica habitual, com ci°ncia do Diretor T®cnico e 

do farmac°utico ingressante, com a indica­«o dos respectivos hor§rios e formas de 

execu­«o, devendo informar a esp®cie de v²nculo ou contrato de trabalho com o 

estabelecimento, nos termos da legisla­«o em vigor.  

Ä 1Ü. - O Farmac°utico Substituto Eventual que assumir a responsabilidade t®cnica poder§ 

efetuar a substitui­«o de no m§ximo 06 (seis) farmac°uticos com responsabilidade 

permanente e efetiva, desde que em hor§rio n«o conflitante ao pretendido ou que torne 

invi§vel a sua presen­a efetiva no local onde se requer as suas atividades eventuais, sob 

pena de infra­«o ®tica-disciplinar e demais comina­»es legais. 

Ä2Ü. ï Quando a DAP for aplicada em substitui­«o a farmac°utico efetivo em folgas rotativas, 

dever§ ser anexada escala de trabalho nos estabelecimentos que pretende a assist°ncia 

eventual, de pelo menos 4 semanas de trabalho. 

 

Art. 6Ü. Cabe ao farmac°utico requerente dar ci°ncia ao Diretor/Respons§vel T®cnico e ao 

representante legal do estabelecimento da substitui­«o tempor§ria por DAP assumida junto 

ao CRF-PR, assim como seus hor§rios e formas de execu­«o.  

 

Art. 7Ü ï A DAP, quando efetuada de forma presencial, ser§ preenchida em duas vias de 

igual teor, a primeira encaminhada ao CRF-PR para arquivo na pasta do profissional e os 

dados informados ao Setor de Fiscaliza­«o, e, a segunda, ap·s protocolo ou com 

comprovante de envio ao CRF-PR, ser§ afixada junto a Certid«o de Regularidade T®cnica, 

CRT, em local vis²vel ao p¼blico, no estabelecimento. Se efetuada por meio da p§gina 

eletr¹nica do CRF-PR, no local CRF em Casa, pelo acesso pessoal restrito do farmac°utico, 

o protocolo do procedimento dever§ estar disposto junto ¨ CRT.  

Ä 1Ü. A DAP para substitui­«o tempor§ria, efetuada de forma presencial, dever§ ser entregue 

ao CRF-PR com anteced°ncia m²nima de 48 (quarenta e oito) horas ¼teis, ou, se com uso 

da Ferramenta CRF-PR em casa, pelo acesso pessoal restrito do Farmac°utico Substituto 

antes do in²cio do exerc²cio da atividade.  

Ä 2Ü. Quando a substitui­«o envolver plant»es ou folgas, a escala atualizada dever§ estar 

dispon²vel e vis²vel no estabelecimento junto a CRT e a c·pia da DAP ou protocolo do CRF 

em Casa, se o ingresso for por esta via, para fins de averigua­«o do respons§vel pela 

assist°ncia no hor§rio declarado.  

Ä 3Ü. Na substitui­«o eventual, ® dever do farmac°utico comunicar imediatamente o t®rmino 

do v²nculo trabalhista e efetuar a respectiva baixa de responsabilidade, sob pena de 

responsabiliza­«o, na forma prevista no C·digo de £tica da Profiss«o Farmac°utica.  
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Ä 4Ü. Na substitui­«o tempor§ria, ao decurso do prazo, o CRF-PR promover§ a baixa da 

responsabilidade t®cnica automaticamente, sem a necessidade da solicita­«o por parte do 

profissional.  

Ä 6Ü. A DAP poder§ ser utilizada para permutas de hor§rios, exclusivamente entre os 

profissionais do mesmo estabelecimento, ressalvadas as obriga­»es trabalhistas, devendo 

para tanto efetuar pessoalmente o preenchimento do documento espec²fico do Anexo II, com 

48 (quarenta e oito) horas de anteced°ncia, ou, com uso da Ferramenta CRF-PR em casa, 

pelo acesso pessoal restrito do Farmac°utico Substituto antes do in²cio do exerc²cio da 

atividade, devendo uma das partes interessada efetuar o requerimento, declarando esta a 

responsabilidade de anu°ncia do outro farmac°utico. 

 

Art. 8Ü ï A DAP n«o poder§ ser utilizada:  

I ï Nos casos de afastamentos do Farmac°utico Diretor/Respons§vel T®cnico ou do 

Assistente T®cnico, por per²odo superior ¨ 30 (trinta) dias referente ¨ licen­a maternidade, 

licen­a m®dica ou outras situa­»es, devendo nesses casos, ser requerida a 

responsabilidade t®cnica efetiva e de acordo com a legisla­«o espec²fica vigente.  

II ï Para hor§rios de funcionamento n«o declarados junto ao CRF-PR, sendo nesses casos 

necess§rios a regulariza­«o formal dos respectivos hor§rios de funcionamento e assist°ncia 

fixas.  

III ï Na hip·tese de rescis«o contratual, desligamento da empresa, baixa de 

responsabilidade t®cnica, ou, ainda, abandono do emprego do Farmac°utico 

Diretor/Respons§vel T®cnico ou do Assistente T®cnico devendo a empresa promover a 

pr®via regulariza­«o.  

 

Art. 9Ü. Cessam de imediato os efeitos da DAP na baixa do Farmac°utico 

Diretor/Respons§vel T®cnico ou do Assistente T®cnico, devendo o estabelecimento efetuar 

a regulariza­«o nos prazos definidos em lei, se houver.  

 

Art. 10. Os Farmac°uticos Substitutos Eventuais ou Tempor§rios respondem pelos atos 

praticados durante o hor§rio de assun­«o declarado, observada a responsabilidade solid§ria 

quando devidamente comprovada, bem como pelas aus°ncias e eventuais irregularidades 

constatadas individualmente ou, a depender do caso concreto e a apura­«o do nexo causal, 

solidariamente com os demais profissionais registrados no estabelecimento.  

 

Art. 11. Quando o afastamento do Farmac°utico Diretor/Respons§vel T®cnico, Assistente 

T®cnico ou Substituto for provis·rio, este dever§ obrigatoriamente comunicar seu 

afastamento por escrito ao CRF-PR para an§lise, na forma prevista na Resolu­«o do CFF 

596/2014, sob pena das san­»es cab²veis.  

 

Art. 12. Qualquer altera­«o nos hor§rios da empresa ou estabelecimento, bem como do 

Farmac°utico Diretor/Respons§vel T®cnico ou do Assistente T®cnico, dever§ ser 
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comunicado previamente ao respectivo CRF-PR, ficando sem validade a CRT expedida, 

assim como os efeitos da DAP registrada.  

 

Art. 13. A implementa­«o dos procedimentos espec²ficos pelo acesso restrito dos 

profissionais, CRF em Casa, ser«o disponibilizados no prazo de at® 90 (noventa) dias, a 

contar da data de publica­«o.  

 

Art. 14. Os casos omissos ser«o resolvidos pelo Plen§rio do CRF-PR.  

 

Art. 15. Esta Delibera­«o entra em vigor na data da sua publica­«o, revogando a Delibera­«o 

n. 950/18 do CRF-PR.  

 
Curitiba, 17 de maio de 2021. 

 
Mirian Ramos Fiorentin 
Presidente do CRF-PR 
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ANEXO I  

 
 

59/[!w!4%h 59 !¢L±L5!59 twhCL{{Lhb![ ς 5!t ¢9athw#wL! 

 

Nome______________________________________________________, farmac°utico (a) 

regulamente inscrito(a) sob o n¼mero _________, declaro para fins de atividade junto ao 

estabelecimento com Raz«o Social, ____________________________________________ 

CNPJ _________________,Nome Fantasia_____________________________________, 

Endere­o__________________________________________, Bairro_________________, 

da Cidade________________________, que exercerei atividade t®cnica profissional, 

conforme documenta­«o comprobat·ria, no per²odo de __/__/__ a __/__/__, nos hor§rios 

________________________________________________________________________

________________________________________________________________________.  

Nos termos acima, firmo o compromisso perante o CRF-PR, e, em cumprimento ao dever 

profissional, declaro que prestarei efetiva assist°ncia t®cnica na forma declarada, e demais 

compromissos para com a profiss«o farmac°utica, de acordo com o que disp»e a Lei Federal  

3.820/60 e as Resolu­»es do Conselho Federal de Farm§cia, em especial ao C·digo de 

£tica da Profiss«o Farmac°utica e legisla­»es complementares, ciente de que a falsidade 

da presente declara­«o pode implicar na san­«o penal prevista no artigo 299 do C·digo 

Penal (falsidade ideol·gica).  

Declaro ainda ter conhecimento que deverei informar ao CRF-PR o t®rmino da presente 

atividade, quando a mesma for antecipada o final, sob pena de responsabilidade profissional. 

Declaro ainda que: 

(   ) N«o exer­o outras atividades profissionais no hor§rio declarado acima; 

(. ) Que exer­o as seguintes atividades profissionais nos locais e hor§rios abaixo 

informados:_______________________________________________________________

________________________________________________________________________.  

 

 

   Local, data. 

 

 

______________________________________________ 

Farmac°utico Requerente da DAP Tempor§ria. 

 

Nota - Este documento ser§ v§lido somente para os hor§rios em que o estabelecimento estiver regular 
perante o CRF-PR, devendo ser protocolado, se pessoalmente, com anteced°ncia m²nima de 02 
(dois) dias ¼teis junto ao CRF-PR, ou anterior ao in²cio da atividade se pela ferramenta CRF-PR em 
Casa, devendo uma via ou protocolo ficar em local p¼blico e vis²vel, juntamente com a escala, se 
cab²vel e Certid«o de Regularidade.  
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ANEXO II 
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Nome______________________________________________________, farmac°utico (a) 

regulamente inscrito(a) sob o n¼mero ________________, declaro para fins de atividade ao 

estabelecimento com Raz«o Social_____________________________________________ 

CNPJ ___________________,Nome Fantasia___________________________________, 

Endere­o__________________________________________, Bairro_________________, 

da Cidade_____________ que exercerei atividade t®cnica profissional na forma de permuta, 

no per²odo de __/__/__ a __/__/__, ao farmac°utico_______________________________, 

regularmente  inscrito(a) sob n¼mero _______, no estabelecimento acima, onde compartilho 

a permuta de responsabilidade.  

Nos termos acima, firmo o compromisso perante o CRF-PR, e, em cumprimento ao dever 

profissional, declaramos que prestaremos efetiva assist°ncia t®cnica nas formas declaradas, 

e demais compromissos para com a profiss«o farmac°utica, de acordo com o que disp»e a 

Lei Federal  3.820/60 e as Resolu­»es do Conselho Federal de Farm§cia, em especial ao 

C·digo de £tica da Profiss«o Farmac°utica e legisla­»es complementares, ciente de que a 

falsidade da presente declara­«o pode implicar na san­«o penal prevista no artigo 299 do 

C·digo Penal (falsidade ideol·gica).  

Declaro, ainda, ter conhecimento que deverei informar ao CRF-PR o t®rmino da presente 

atividade, quando a mesma for antecipada o final, e, que o farmac°utico com quem ora 

efetuo a permuta, possui pleno conhecimento e est§ de acordo com esse ato, sob pena 

de responsabilidade profissional, inclusive processo ®tico disciplinar. 

Declaro ainda que: 

(    ) N«o exer­o outras atividades profissionais no hor§rio declarado acima; 

(. ) Que exer­o as seguintes atividades profissionais nos locais e hor§rios abaixo 

informados:_______________________________________________________________

________________________________________________________________________ . 

 

   Local, data. 

 

______________________________________________________________ 

Farmac°utico Requerente da DAP Permuta. 

 

Nota - Este documento ser§ v§lido somente para os hor§rios em que o estabelecimento estiver regular 
perante o CRF-PR, devendo ser protocolado, se pessoalmente, com anteced°ncia m²nima de 02 
(dois) dias ¼teis junto ao CRF-PR, ou anterior ao in²cio da atividade se pela ferramenta CRF-PR em 
Casa, devendo uma via ou protocolo ficar em local p¼blico e vis²vel, juntamente com a escala, se 
cab²vel e Certid«o de Regularidade.  
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DELIBERA¢ëO NÜ 975/2019 

 

 Institui a Ficha de Fiscaliza­«o do Exerc²cio 

e das Atividades Farmac°uticas em 

Farm§cias Hospitalares.  

 

O Conselho Regional de Farm§cia do Estado do Paran§, CRF-PR, diante das 

atribui­»es legais que lhe s«o conferidas pela Lei Federal nÜ 3.820/60, pelo seu 

Regimento Interno e por seu Plen§rio reunido em 23 de agosto de 2019, 

considerando, Os termos da Resolu­«o do Conselho Federal de Farm§cia nÜ 

648/2017, que regulamenta o procedimento de fiscaliza­«o dos Conselhos 

Regionais de Farm§cia e d§ outras provid°ncias,  

DELIBERA: 

 Art. 1Ü - Fica institu²da a Ficha de Fiscaliza­«o do Exerc²cio e das Atividades 

Farmac°uticas em Farm§cias Hospitalares, conforme modelo divulgado pelo 

CRFPR.  

Art. 2Ü - Esta Delibera­«o entra em vigor a partir da data de sua publica­«o.  

Curitiba, 23 de agosto de 2019. 

 

Mirian Ramos Fiorentin 

Presidente do CRF-PR 
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FICHA DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO DAS ATIVIDADES FARMACÊUTICAS NAS FARMÁCIAS 
HOSPITALARES 

 
Legislação: 

Lei nº 3.820/1960 (D.O.U.21/11/1960), Art. 10, Item C; Lei nº 13.021/2014); 
Resoluções do CFF 492/08 (D.O.U 05/12/08), 568/12 (D.O.U 07/12/12) e 648/17 (D.O.U.11/10/2017). 

 
N º de Processos:  
Ficha n º: _____________________ / 20______ Profissional:_______________________________  

T. I. n º: ______________________ / 20______ Estabelecimento:___________________________ 

 

Farmacêutico (a) responsável pelo acompanhamento da inspeção: 

(   ) Diretor Técnico  (   ) Assistente Técnico  (   ) Substituto 

Nome:_______________________________________________ 

Nome:_______________________________________________ 

 

Às_____:_____do dia _____(_____) de ____________________ de 20______ 

 
  1. IDENTIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO 

RAZÃO SOCIAL  

NOME FANTASIA  

CNPJ  

DIRETOR GERAL  

ESPECIALIDADE 
(S) PRINCIPAL (IS) 

 
 

ENDEREÇO  

MUNICÍPIO  CEP: 

ESTADO  Site Hospital:  

TELEFONE /RAMAL  E-mail: 

NATUREZA DA EN-
TIDADE 

 Público: Particular:  
Conveniada ao SUS?    Sim            Não 

CORPO CLÍNICO 
Aberto   

 
Fechado 
 

SERVIÇOS TERCEI-
RIZADOS 

 
 
 

1 N
ÚMERO DE LEITOS 

2 A
tivos: 

3 U
TI: 

4 P
S/PA 

5 A quem a Farmácia Hospitalar está subordinada? 
6  

 
Horário de funcionamento da Farmácia:   ____:____ às  ____:____ 
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2. RECURSOS HUMANOS 

 

a) Diretor Técnico  

Nome: __________________________________________________________________________ 

                                                                                

Nº CRF: _________                                           Carga Horária/sem: _____________ 

 

b) Certificado de Regularidade no CRF/PR atualizado:             (    ) Sim   (    ) Não          

c) N° de Farmacêuticos:  

 

(____)      -          Carga Horária/sem: _____________ 

(____)      -          Carga Horária/sem: _____________ 

(____)      -          Carga Horária/sem: _____________ 

 

d) Outros colaboradores (quantidade e função):  

_________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

 

 
3. ESTRUTURA 

 
Possui:  
 
(    ) Farmácia Central 

(    ) CAF 

(    ) Central de Misturas Parenterais 

(    ) Satélites ï UTI 

(    ) Satélites ï Pronto atendimento/ Pronto- socorro 

(    ) Satélites- Centro Cirúrgico  

(    ) Outros 
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CICLO DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

1. SELEÇÃO DE MEDICAMENTOS  ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

1.1 Existe uma Comissão de Padronização ou 

Comissão de Farmácia e Terapêutica? (Verifi-

car evidência, documentos e registros). 

     

1.2 A instituição possui uma lista de medica-

mentos e produtos para saúde padronizada e 

atualizada periodicamente?  

     

1.3 A lista de itens padronizados é disponibili-

zada para as equipes? 
     

1.4 Existe processo de solicitação de padroni-

zação (inclusão e exclusão) e de medicamen-

tos não padrão no Hospital (POP, Fluxo, For-

mulários) 

     

2. PROGRAMAÇÃO ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

2.1. Realiza gestão de estoque? 

(   ) Manual   (   ) Sistema informatizado  

(    ) Misto 

     

2.2 Possui um plano de contingência, como 

alertas e/ou demais controles para evitar rup-

tura de estoque?  

     

3. AQUISIÇÃO/QUALIFICAÇÃO DO FORNECE-
DOR  

ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

3.1 O processo de aquisição é realizado em 

conformidade com a seleção e padronização 

dos medicamentos e produtos para saúde? 

     

3.2 Dispõe de POPs, documentos e processo 

que evidencie as etapas de qualificação de for-

necedores? (Prospecção, Seleção, Padroniza-

ção, Qualificação e Avaliação de Desempenho 

de Fornecedores). 

     

3.3 Existe um controle dos documentos refe-

rente aos medicamentos padronizados e pro-

dutos para saúde utilizados no Hospital? 

     

4. TRANSPORTE / RECEBIMENTO /QUALIFICA-
ÇÃO DO FORNECEDOR 

ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

4.1 Existe rotina de conferência no recebi-

mento? (caixas íntegras, identificadas, quanti-

dade, validade, NF, lote, validade, data de en-

trega, transporte adequado, termolábil). 

     

4.2 Existe um procedimento adotado em caso 

de verificação de produto não conforme? 
     

mailto:crfpr@crf-pr.org.br
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4.3 Possui um local identificado para quaren-

tena? 
     

5. ARMAZENAMENTO  ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

5.1 A farmácia possui documentos com pro-

cessos de armazenamento descritos contem-

plando os critérios de organização, identifica-

ção dos medicamentos e controle de validade?  

     

5.2 A (s) geladeira (s) possui (em) registro de 

controle de temperatura? (controle/ frequência 

3 turnos, organização) 

     

5.3 Existe plano de contingência para queda 

de energia?  
     

5.4 Os medicamentos antineoplásicos pos-

suem identificação e local específico de arma-

zenamento? 

     

5.5 As vacinas possuem identificação e lo-

cal/geladeira específica de armazenamento? 
     

5.6 Existem medicamentos para ensaio clínico 

armazenado?  
     

5.7 O ambiente da farmácia onde são armaze-

nados e dispensados os medicamentos é 

limpo, organizado, iluminado (sem incidência 

solar direta)? Existem telas nas janelas? 

     

5.8 Ocorre o cumprimento do empilhamento 

máximo sugerido pelo fabricante? 
     

5.9 As caixas dos medicamentos estão arma-

zenadas sobre pallets, longe das paredes e te-

tos? 

     

5.10 Há registro de limpeza nas sessões de ar-

mazenamento? 
     

5.11 Há registro de controle de pragas?      

5.12 Existe manutenção dos equipamentos em 
relação à calibração e manutenção preventiva 
(ar condicionado, refrigeradores, termo-higrô-
metros, etc)? 

     

5.13 Existe rotina de utilização, reposição e 
conferência dos carrinhos de emergência? 

     

5.14 Existe controle no armazenamento no 

caso de subestoques? (unidades, UTIs, cc) 
     

5.15 Existe algum tipo de endereçamento/loca-

lizador para facilitar o acesso ao item em esto-

que? 

     

5.16 Existem controles de estoque (contagens 

diárias, semanais, etc)? 
     

mailto:crfpr@crf-pr.org.br
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5.17 Existe controle de Temperatura e Umi-

dade? 
     

6. FRACIONAMENTO/UNITARIZAÇÃO DE MEDI-
CAMENTOS DE USO ORAL 

ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

6.1 Existe infraestrutura adequada à realiza-

ção do fracionamento /unitarização?  
     

6.2 Existem rotinas escritas sobre a paramen-

tação adequada e técnica de fraciona-

mento/unitarização? 

     

6.3 Existe cálculo do prazo de validade após 

fracionamento/ unitarização quando há rompi-

mento da embalagem primária do medica-

mento? 

     

7 6.4 Existe registro e protocolo de data 

de abertura e prazo de validade nos medica-

mentos multidose pós-abertura?  

     

8 6.5 Existe registro dos medicamentos 

fracionados (qual medicamento, quanto, fabri-

cante, data do fracionamento, lote, etc.)? 

     

9 6.6 Existe um livro de registro con-

tendo as informações: data, nome comercial, 

nome genérico, fabricante (fornecedor), data 

de validade do fabricante, lote, número de uni-

dades fracionadas, data de validade da farmá-

cia, nome do funcionário que realizou o proce-

dimento, visto do farmacêutico responsável e 

amostra de etiqueta emitida? 

     

7. DISPENSAÇÃO ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

7.1 Qual o sistema de dispensação utilizado 

no hospital? 

(   ) Coletivo   (   ) Individualizado  

(   ) Unitário  (   ) Misto-Individualizado e Unitário        

(   ) Misto ï Coletivo e Individualizado 

     

7.2 Os medicamentos dispensados pela Farmá-

cia são identificados com os dados do paciente? 

(Exemplo: sacos plásticos contendo e/ou injetá-

veis acompanhados de prescrição/etiqueta) 

     

7.3 Há estratégias para garantir a dispensação 

correta para o paciente correto? (conferência ï 

dupla checagem)?  

     

7.4 Existe acompanhamento e controle de ga-

ses medicinais em uso?  
     

7.5 Existe estoque, dispensação e rastreabili-

dade de OPME (Órteses Próteses e Materiais 

Especiais)? 

     

7.5 Existe algum processo de rastreabilidade 

por lote dos medicamentos? 
     

mailto:crfpr@crf-pr.org.br
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8. DEVOLUÇÃO ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

8.1 Existe registro dos itens dispensados que 

são devolvidos e o motivo da devolução? 
     

9. MEDICAMENTOS DA PORTARIA 344/98 ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

9.1 Os medicamentos da Portaria 344/98 (esto-

que principal e estoques descentralizados) es-

tão armazenados em locais restritos (salas fe-

chadas, armários/gavetas com chave, carri-

nhos/caixas lacradas)? 

     

10 9.2 O certificado de regularidade de me-

dicamentos sujeitos a controle especial está de-

vidamente atualizado? 

     

11 9.3 Os registros dos medicamentos es-

tão atualizados (lançamento nos livros/sistemas 

específicos)? 

     

12 9.4 Existe rotina de descarte dos venci-

dos (segregação, planilha dos vencidos, laudo 

de destruição)? 

     

10. MANIPULAÇÃO DE ESTÉREIS ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

10.1 Tipos de manipulação de estéreis reali-
zada: 
a)(   ) Medicamentos injetáveis em geral 
b)(   ) Medicamentos antineoplásicos 
c)(   ) Medicamentos imunobiológicos (Ex: anti-
corpos monoclonais) 
d)(   ) Medicamentos citotóxicos (Ex: Ganciclo-
vir) 
e)(   ) Nutrição Parenteral 
f) (   ) Outros: ___________________________ 

     

13 10.2 A manipulação é realizada por far-

macêutico? Caso negativo justificar.  
     

10.3 Existe infraestrutura adequada à realização 

da manipulação? 
     

10.4 Existem rotinas escritas sobre a paramen-

tação adequada e técnica de manipulação? 
     

10.5 As prescrições médicas são avaliadas pelo 

farmacêutico? Verificar registros, tabelas, biblio-

grafias utilizadas. 

     

14 10.6 Como foi estabelecida a validade 

após diluição dos itens manipulados?  
     

10.7. Há registro das manipulações de estéreis 

realizadas?  
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11. INFORMAÇÃO ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

11.1 Educação Continuada: possui registro de 

capacitação dos farmacêuticos, colaboradores e 

demais profissionais da equipe multiprofissio-

nal? 

     

11.2 Existe um sistema de notificação de rea-

ções adversas aos medicamentos (RAM), com 

avaliação e conclusão de cada notificação? 

     

11.3 Existe um sistema de notificação de des-

vios de qualidade/queixa técnica com avaliação 

e conclusão de cada notificação? 

     

11.4 Existe um sistema de notificação de erros 

de medicação com avaliação e conclusão de 

cada notificação? 

     

15 1

1.5 Possui Manual, Normativas e Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP) atualizados e dispo-

níveis para os colaboradores das rotinas de tra-

balho? 

     

12. COMISSÃO/SERVIÇO DE CONTROLE DE IN-
FECÇÃO HOSPITALAR 

ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

12.1 É realizado o monitoramento de uso de an-
timicrobianos (ATM) das prescrições? 

     

12.2 Existem protocolos terapêuticos e profiláti-

cos da Instituição? 
     

12.3 Os requisitos como: escolha, posologia, as-

sociações, interações, tempo de uso, são avali-

ados para a dispensação dos ATM? 

     

12.4 Existem diretrizes de utilização de soluções 
germicidas feito em conjunto com a CCIH/SCIH? 

     

12.5 A manipulação e/ou diluição de soluções 
germicidas é realizada sob a supervisão do pro-
fissional farmacêutico? 

     

12.6 As validades de soluções germicidas após 

diluição estão estabelecidas? 
     

12.7 Existe registro de data de abertura e data 

de validade das soluções germicidas pós-aber-

tura? 
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13. FARMÁCIA CLÍNICA ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

13.1 Na análise da prescrição são avaliados:  

(    ) Dose/Posologia 

(    ) Forma farmacêutica/ via de administração 

(    ) Diluição, compatibilidade, taxa de infusão 

(    ) Interação medicamentosa 

(    ) Interação medicamento ï alimento 

(    ) Aprazamento 

(    ) Tempo de tratamento 

     

13.2 As intervenções farmacêuticas são regis-

tradas via sistema e/ou manual? 
     

13.3 O farmacêutico participa da visita multi-

disciplinar integrando-se na equipe assisten-

cial, das Unidades, UTIs entre outros? 

     

13.4 O farmacêutico clínico realiza seguimento 

farmacoterapêutico de pacientes? Qual critério 

de escolha? 

     

13.5 O farmacêutico realiza a conciliação de 

medicamentos? 
     

13.6 Existe na instituição protocolos de uso de 

medicamentos (anticoagulantes, por exem-

plo)? 

     

13.7 Existem critérios/cuidados no uso de me-

dicamentos conforme o perfil do paciente 

(idoso, criança, risco de queda)? 

     

14. SEGURANÇA DO PACIENTE ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

14.1 Existe um núcleo de segurança do paci-

ente formalmente instituído? 
     

14.2 A prescrição contém o nome completo do 

médico, registro profissional, assinatura e data 

conferindo validade da mesma? 

     

14.3 As prescrições manuais são legíveis e 

sem rasuras? 
     

14.4 Há uma lista de medicamentos com grafia 

e/ou som semelhantes atualizados periodica-

mente? (Exemplo: Cefazolina x Ceftazidima) 

     

14.5 A prescrição contém os requisitos míni-

mos para identificação do paciente (nome do 

hospital, nome completo do paciente, número 

do prontuário ou registro do atendimento, leito, 

serviço, data de nascimento, nome da mãe)? 

 

     

14.6 A prescrição contém informações comple-

tas do medicamento que será utilizado (forma 
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farmacêutica, dosagem, posologia, via de ad-

ministração, reconstituinte e diluente)? 

14.7 Há prescrição verbal feita em alguma si-

tuação? Há rotina de confirmação? A mesma 

é feita escrita e assinada tão logo possível? 

     

14.8 A instituição disponibiliza manual de dilui-

ção de medicamentos? 
     

14.9 Existe relação e critérios de MAV (Medi-

camento de Alta Vigilância)? Há rotina de ar-

mazenamento, identificação, dispensação e 

dupla checagem? 

     

14.10 Existe rastreabilidade de dispensação 

dos medicamentos (qual lote foi dispensado 

para o paciente dos medicamentos, incluindo 

os manipulados e fracionados)? 

     

15. INDICADORES ATENDE 
ATENDE 
PARCIAL 

NÃO 
ATENDE 

NÃO SE 
APLICA 

OBSERVAÇÕES 

15.1 Há indicadores para erros de prescrição de 

medicamentos?  
     

15.2 É realizado análise crítica e plano de ação 

conforme o resultado obtido?  
     

15.3 Há indicadores para erros de dispensação 

de medicamentos?  
     

15.4 É realizado análise crítica e plano de ação 

conforme o resultado obtido?  
     

 
Possui folhas complementares, anexo a ficha?      (   ) Sim, quantidade (    )         (   ) Não 

Possui documentos anexos, fornecidos pela instituição/farmacêutico (   ) Sim, quantidade (    

)  (   ) Não 

Possui fotos tiradas no momento da inspeção: (   ) Sim  (   ) Não 

 
OBSERVAÇÕES GERAIS: 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________ 

 

Término às _____:_____horas do dia ______ de _____________________ de 20_____. 

 

Assinatura:____________________________ Fiscal: ____________________________ 

Farmacêutico:_________________________ Função:___________________________
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ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO 

 
a) Fiscal do CRF-PR irá analisar os documentos apresentados pelo farmacêutico respon-
s§vel do estabelecimento e/ou efetuar avalia­«o ñin locoò quando necess§rio. 
b) Após análise o Fiscal deverá preencher o formulário assinalando o ñAtendeò, Atende 
parcialmente ou N«o atendeò de acordo com os documentos e/ ou procedimentos apresentados. 
c) Quando a farm§cia n«o dispuser do servi­o, deve ser assinalado ñN«o se aplicaò. 
d) O hospital (diretor e/ou farmacêutico responsável) deverá manter disponível para o mo-
mento da visita, os documentos necessários para a constatação dos requisitos, como: certifica-
dos, planilhas, formulários, fichas, cadastros, mapas, etc. 
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dá outras providências.  
  
Brasil. Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução n. 60 de 26 de novembro de 2011. 
Regulamentação sobre amostras grátis de medicamentos.  
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DELIBERAÇÃO Nº 972/2019  

 
Institui a Ficha Simplificada de 
Fiscalização do Exercício e das 
Atividades Farmacêuticas em 
Farmácia Comunitária. 

 

O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná, CRF-PR, diante 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Federal nº 3.820/60, pelo 

seu Regimento Interno e por seu Plenário reunido em 24 de maio de 2019, con-

siderando, 

Os termos da Resolução do Conselho Federal de Farmácia nº 648/2017, 

que regulamenta o procedimento de fiscalização dos Conselhos Regionais de 

Farmácia e dá outras providências, 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º - Fica instituída a Ficha Simplificada de Fiscalização do Exercício e das 

Atividades Farmacêuticas em Farmácia Comunitária, conforme modelo divul-

gado pelo CRF-PR. 

 

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 

Curitiba, 24 de maio de 2019.  

 

 

 

Mirian Ramos Fiorentin 
Presidente do CRF-PR 
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Lei 3.820/1960(D.O.U.21/11/1960) Artigo 10 Item-C; Lei 13021/2014(D.O.U.18/08/2014); Resoluções 

do C.F.F.  357/2001(D.O.U. 20/04/2001) e 648/2017(D.O.U.30/08/2017) e Deliberação do CRF-PR 

833/2014 (D.O.E.03/10/2014) 
 

 b ȏ ŘŜ tǊƻŎŜǎǎƻǎ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻǎΥ 

CƛŎƘŀ ƴ ȏΥ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ κ нлψψψψψψψ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΥ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

¢Φ LΦ ƴ ȏΥ  ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ  κ нлψψψψψψψ 9ǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻΥψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

 
"ǎψψψψψΥψψψψψ Ƙǎ Řƻ Řƛŀ ό      ύ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψ ŘŜ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ ŘŜ  нлψψψψψψ 
 
L ς C!wa!/<¦¢L/hό{ύ w9{thb{#±9[όL{ύ t9[h !/hat!bI!a9b¢h 5! Lb{t94%hΥ 
ό    ύ 5ƛǊŜǘƻǊ ¢ŞŎƴƛŎƻ   ό    ύ !ǎǎƛǎǘŜƴǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ    ό    ύ {ǳōǎǘƛǘǳǘƻ 
bƻƳŜΥψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ/wCΥψψψψψψψψψψψ 
ό    ύ 5ƛǊŜǘƻǊ ¢ŞŎƴƛŎƻ   ό    ύ !ǎǎƛǎǘŜƴǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ    ό    ύ {ǳōǎǘƛǘǳǘƻ 
bƻƳŜΥψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ/wCΥψψψψψψψψψψψ 
ό    ύ 5ƛǊŜǘƻǊ ¢ŞŎƴƛŎƻ   ό    ύ !ǎǎƛǎǘŜƴǘŜ ¢ŞŎƴƛŎƻ    ό    ύ {ǳōǎǘƛǘǳǘƻ 
bƻƳŜΥψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ/wCΥψψψψψψψψψψψ 
hǳǘǊƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŀƴƻǘŀǊ ŜƳ ŦƻƭƘŀ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊΦ 

LL ς 9{¢!.9[9/La9b¢h   
bƻƳŜ Cŀƴǘŀǎƛŀ Υ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 
wŀȊńƻ {ƻŎƛŀƭ Υ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 
9ƴŘŜǊŜœƻ Υ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 
aǳƴƛŎƝǇƛƻ Υ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

 
 

/hb5L4l9{ 5h 9·9w/N/Lh twhCL{{Lhb![ {La b%h bΦ! 

1. tƻǎǎǳƛ /ŜǊǘƛŘńƻ ŘŜ wŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řƻ /wCπtw ŀǘǳŀƭƛȊŀŘƻΣ ǾƛǎƝǾŜƭ ƴŀ łǊŜŀ 
ǇǵōƭƛŎŀ Řŀ ŦŀǊƳłŎƛŀΚ 

   

2. tƻǎǎǳƛ [ƛŎŜƴœŀ {ŀƴƛǘłǊƛŀ ŀǘǳŀƭƛȊŀŘŀΣ ŜȄǇŜŘƛŘŀ ǇŜƭŀ ±ƛǎŀ ƭƻŎŀƭΣ ǾƛǎƝǾŜƭ ƴŀ 
łǊŜŀ ǇǵōƭƛŎŀ Řŀ ŦŀǊƳłŎƛŀΚ 

   

3. tƻǎǎǳƛ tƭŀŎŀ ŘŜ LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻόǎύ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭόƛǎύ Ŝ ŜǎŎŀƭŀ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻΣ 
ŜƳ ƭƻŎŀƭ ǾƛǎƝǾŜƭΚ 

   

4. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƳŀƴǘŞƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŘƛǎǇŜƴǎŀ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ 
ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŜƳ ǳƳŀ łǊŜŀ Řŀ ŦŀǊƳłŎƛŀ ǎƻō ǎŜǳ ŎƻƴǘǊƻƭŜ Ŝ ŦƻǊŀ Řƻ ŀƭŎŀƴŎŜ 
Řƻ ǳǎǳłǊƛƻΚ  

   

5. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƳŀƴǘŞƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƴńƻ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ 
ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŦƻǊŀ Řƻ ŀƭŎŀƴŎŜ Řƻ ǳǎǳłǊƛƻ ƻǳ ŜƳ łǊŜŀ ǵƴƛŎŀ Řŀ ŦŀǊƳłŎƛŀΣ 
ƻǊƎŀƴƛȊŀŘƻǎ Ŝ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻǎ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ƻǎǘŜƴǎƛǾŀ ǇŜƭŀ 5/. Ŝ ŎƻƳ ŀƭŜǊǘŀǎ 
ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻ ŀƻ ǳǎǳłǊƛƻΚ 

   

FICHA SIMPLIFICADA DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO  

E DAS ATIVIDADES FARMACÊUTICAS  
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6. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƎŀǊŀƴǘŜ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ƎŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ ǇǊŀȊƻǎ ŘŜ 
ǾŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΚ  

   

7. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ Ǉƻǎǎǳƛ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ŎƻƴǘŜƳǇƭŜ ŀ ǎŜƎǊŜƎŀœńƻΣ 
ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Ŝ ƛƴǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŎƻƳ 
ǇǊŀȊƻǎ ŘŜ ǾŀƭƛŘŀŘŜ ŜȄǇƛǊŀŘƻǎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ tDw{{Κ  

   

8. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƳŀƴǘŞƳ ƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǘŜǊƳƻǎŜƴǎƝǾŜƛǎ 
ŀǊƳŀȊŜƴŀŘƻǎ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ŀ ǎǳŀ ƛƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜΣ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ 
ŜŦƛŎłŎƛŀΚ  

   

9. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǊŜŀƭƛȊŀ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΚ {ŜƴŘƻ ŀŦƛǊƳŀǘƛǾƻΣ 
ŘŜǎŎǊŜǾŜǊ ŜƳ ŦƻƭƘŀ ŎƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊΦ 

   

10. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ Ǉƻǎǎǳƛ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ƎŀǊŀƴǘŀ ǉǳŜ ƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ 
ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎ Ŝǎǘńƻ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǾƛƎŜƴǘŜΚ  

   

11. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǊŜŀƭƛȊŀ ƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ό5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ {ŜǊǾƛœƻǎ 
CŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎύ ŘŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ Ŝ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ ŀŦŜǊƛŘƻǎ Řƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΚ  

   

12. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǊŜŀƭƛȊŀ ŀ ƛƴǘŜǊŎŀƳōƛŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǎ 
ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǾƛƎŜƴǘŜΚ  

   

13. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƎŀǊŀƴǘŜ ǉǳŜ ǎŜƧŀƳ ŎǳƳǇǊƛŘŀǎ ŀǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ Řƻǎ ŀǊǘƛƎƻǎ 
мо Ŝ мп Řŀ [Ŝƛ моΦлнмκнлмпΚ 

   

14. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƳŀƴǘŞƳ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ ŎƻƴǘǊƻƭŜ 
ŜǎǇŜŎƛŀƭ όtƻǊǘŀǊƛŀ оппκфу Ŝ ŀǘǳŀƭƛȊŀœƿŜǎύ ŀŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘƻǎ ŜƳ ŀǊƳłǊƛƻ ƻǳ 
ǎŀƭŀ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀ ŎƻƳ ŎƘŀǾŜΚ 

   

15.  h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƳŀƴǘŞƳ ǎƻō ƻ ǎŜǳ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ƻ ŀŎŜǎǎƻ Ł ŎƘŀǾŜ Řƻ 
ŀǊƳłǊƛƻ Ŝκƻǳ Řŀ ǎŀƭŀ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭΚ 

   

16. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǊŜŀƭƛȊŀ ŜǎŎǊƛǘǳǊŀœńƻ Řƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Řŀ tƻǊǘŀǊƛŀ 
оппκфу Ŝκƻǳ Řƻǎ !ƴǘƛƳƛŎǊƻōƛŀƴƻǎΣ w5/ нлκммΣ ƴƻ ǎƛǎǘŜƳŀ {bDt/Κ  

   

17.  h {ǘŀǘǳǎ ŘŜ ǘǊŀƴǎƳƛǎǎńƻ Ŝǎǘł ŀǘǳŀƭƛȊŀŘƻΚ {Ŝ ƴńƻΣ ŎƛǘŀǊ ǵƭǘƛƳƻ ǇŜǊƝƻŘƻ 
ƛƴŦƻǊƳŀŘƻΣ Řŀǘŀ Řŀ ǵƭǘƛƳŀ ǘǊŀƴǎƳƛǎǎńƻ Ŝ Řŀǘŀ Řŀ ǾŀƭƛŘŀœńƻΦ 

   

18. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŎƻƴǎŜƎǳŜ ŜƳƛǘƛǊ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻǎ ŘŜ ŜǎǘƻǉǳŜ ŘŜ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Řŀ tƻǊǘŀǊƛŀ оппκфу ǇŀǊŀ ŎƻƴŦŜǊşƴŎƛŀ ŘŜ ŜǎǘƻǉǳŜΚ  

   

19. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǊŜŀƭƛȊŀ ŀ ǾŀƭƛŘŀœńƻ όŀǇƻƴŘƻ ŎŀǊƛƳōƻ Ŝ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀύ 
ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ ŘŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻǎ Ŝ ƴƻǘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜ ǊŜŎŜƛǘŀ Ŝ 
ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ǇŀǊŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀǊ ƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ 
ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭΚ 

   

20. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƎŀǊŀƴǘŜ ǉǳŜ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎκƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇƻǎǎǳŜƳ 
ǊŜƎƛǎǘǊƻ Ŝκƻǳ Ŝǎǘńƻ ŜƳ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜ ƴŀ ǊƻǘǳƭŀƎŜƳΚ 

   

21. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƎŀǊŀƴǘŜ ǉǳŜ ƴńƻ ŀŎƻƴǘŜœŀ ŀŘǳƭǘŜǊŀœńƻ ŘŜ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƻǳ άŦǊŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻέ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊΚ 

   

22. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǊŜŀƭƛȊŀ Ŝκƻǳ ǎǳǇŜǊǾƛǎƛƻƴŀ ƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŘŜ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀΣ 
ǳƳƛŘŀŘŜΣ ŎƻƳ ǊŜƎƛǎǘǊƻǎΚ 

   

23. h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƳŀƴǘŞƳ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭ Ŝ ŀǘǳŀƭƛȊŀŘƻ ƻ aŀƴǳŀƭ ŘŜ .ƻŀǎ 
tǊłǘƛŎŀǎ Ŝκƻǳ thtǎ ǉǳŜ ŎƻƴǘŜƳǇƭŜ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜȄŜŎǳǘŀŘŀǎΚ 

   

bΦ!Υ bńƻ ŀǇƭƛŎłǾŜƭ κƴńƻ ŀǾŀƭƛŘŀŘƻ  
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vǳŀŘǊƻ мΦ Lb{t94%h 59 w9/9L¢¦#wLh{ 5! thw¢!wL! оппκфу Ŝκƻǳ !b¢L.Lj¢L/h{ 

9Ƴ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻǎ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻǎ Řŀ tƻǊǘŀǊƛŀ оппκфуΣ ŦƻǊŀƳ ŀǾŀƭƛŀŘŀǎΥ ψψψψψψψψǊŜŎŜƛǘŀǎ Ŝ 
ψψψψψψψψƴƻǘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜ ǊŜŎŜƛǘŀǎ Ŝ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻǎ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻǎ ŘŜ ŀƴǘƛƳƛŎǊƻōƛŀƴƻǎΣ ŦƻǊŀƳ ŀǾŀƭƛŀŘŀǎΥ 
ψψψψψψψψǊŜŎŜƛǘŀǎ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀǎ ƴƻ ƳƻƳŜƴǘƻΦ 

5ŀ ŀƴłƭƛǎŜ Řƻǎ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻǎ ŀǾŀƭƛŀŘƻǎΣ Ŧƻƛ ŜƴŎƻƴǘǊŀŘƻόǎύ ŀόǎύ ǎŜƎǳƛƴǘŜόǎύ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜόǎύΥ 
h/hww<b/L! w9/9L¢! bh¢LCL/!4%h 

59 w9/9L¢! 
!b¢LaL/wh.L!bh{ 

a) ό    ύ /ƻƳ ǊŀǎǳǊŀǎ Ŝκƻǳ ŀŘǳƭǘŜǊŀœƿŜǎΥ    

b) ό    ύ {ŜƳ Řŀǘŀ Řŀ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ    

c) ό    ύ !ǾƛŀŘŀǎ ŦƻǊŀ Řƻ ǇǊŀȊƻ ƭŜƎŀƭΥ    

d) ό    ύ {ŜƳ ŀ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ ŎƻǊǊŜǘŀ Řƻ ŜƳƛǘŜƴǘŜΥ    

e) ό    ύ {ŜƳ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ ŎƻǊǊŜǘŀ Řƻ ŎƻƳǇǊŀŘƻǊΥ    

f) ό    ύ {ŜƳ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ ŎƻǊǊŜǘŀ Řƻ 
ŦƻǊƴŜŎŜŘƻǊΥ 

   

g) ό    ύ !ǾƛŀŘŀǎ ŜƳ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜ ŀŎƛƳŀ Řƻ ƭƛƳƛǘŜΥ    

h) ό    ύ !ǾƛŀŘŀǎ ŀŎƛƳŀ Řŀ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœńƻ 
ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ ǇǊŜŎƻƴƛȊŀŘŀΥ 

   

i) ό    ύ {ŜƳ ŀ ǊǳōǊƛŎŀ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΥ    

j) ό    ύ tǊƻǾŜƴƛŜƴǘŜǎ ŘŜ ƻǳǘǊŀ ǳƴƛŘŀŘŜ 
ŦŜŘŜǊŀǘƛǾŀΥ 

   

k) ό    ύ aŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǎǳōǎǘƛǘǳƝŘƻǎ ŜƳ 
ŘŜǎŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǾƛƎŜƴǘŜΥ 

   

l) ό    ύ {ŜƳ ƻόǎύ ƴǵƳŜǊƻόǎύ Řƻ ƭƻǘŜ ŀƴƻǘŀŘƻǎΥ    

hōǎŜǊǾŀœńƻΥ 
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

¢ŞǊƳƛƴƻ ŁǎψψψψψψΥψψψψψψ Ƙǎ Řƻ Řƛŀ ό     ύψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ ŘŜ 
ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ ŘŜ нлψψψψψψψΦ 
 

1. Os dados coletados nesta ficha correspondem ¨s constata­»es no momento da inspe­«o. 

2. Integra a esta ficha eventuais folhas complementares e fotografias realizadas durante a 
inspe­«o. 

 

!ǎǎƛƴŀǘǳǊŀΥψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ        CƛǎŎŀƭΥ ψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

bƻƳŜΥψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

CǳƴœńƻΥψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψψ 

  

mailto:crfpr@crf-pr.org.br


 

 
 

CONSELHO FEDERAL DE FARMĆCIA ï CFF 
CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR 
RUA PRESIDENTE RODRIGO OTĆVIO, 1296 ï HUGO LANGE ï CURITIBA ï PR 

CEP 80040-452 ï Fone/Fax: (41) 3363-0234 
E-mail: crfpr@crf-pr.org.br             www.crf-pr.org.br 

 

рм 
 

DELIBERAÇÃO Nº 966/2019  

 
Dispõe sobre normas referentes 
ao procedimento de Comunica-
dos de Ausência. 

 

O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná, CRF-PR, diante 

das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Federal nº 3.820/60, pelo 

seu Regimento Interno e por seu Plenário reunido em 15 de fevereiro de 2019, 

considerando: 

O disposto na Resolução nº 648/2017 do Conselho Federal de Farmácia, 

CFF, que regulamenta os procedimentos de fiscalização dos Conselhos Regio-

nais de Farmácia; 

A Resolução nº 596/2014 do Conselho Federal de Farmácia, CFF, que 

dispõe sobre o Código de Ética Farmacêutica, o Código de Processo Ético e 

estabelece as infrações e as regras de aplicação das sanções disciplinares; 

A Nota Técnica do CFF sobre Comunicação de Afastamento Temporário 

do Farmacêutico, emitida em 31 de julho de 2015; 

A necessidade de normatizar os procedimentos para realização dos co-

municados de ausência, orientar a ação fiscalizadora e dar cumprimento ao Có-

digo de Ética da Profissão Farmacêutica, 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º. O farmacêutico deverá comunicar ao CRF-PR, previamente e por escrito, 

seu afastamento temporário das atividades profissionais pelas quais detém res-

ponsabilidade técnica, quando não houver outro farmacêutico com responsabili-

dade técnica anotada perante o CRF-PR que o substitua. 

§1º: Nas hipóteses de férias, congressos, cursos, atividades administrativas, li-

cenças, cirurgias eletivas e consultas médicas ou odontológicas, o farmacêutico 
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deverá promover a comunicação com antecedência mínima de 24 (vinte e qua-

tro) horas, por meio da área restrita do profissional no sítio eletrônico da entidade 

ñCRF em Casaò; 

 

§2º: Será considerada para efeitos legais a antecedência de 24 (vinte e quatro) 

horas do início da jornada de trabalho. 

 

Art. 2º. Tratando-se de situações imprevistas, como doenças, acidentes pesso-

ais, óbito de familiares, cirurgias emergenciais ou atendimento de urgência, a 

comunicação formal se dará pela justificativa de ausência e deverá ocorrer em 

até 5 (cinco) dias úteis após o fato, também pela área restrita do profissional no 

sítio eletrônico da entidade ñCRF em Casaò, necessariamente com documento 

comprobatório da situação. 

  

Art. 3°. Quando tratar-se de exercício de atividades privativas na forma prevista 

na Deliberação nº 833/2014, que dispõe sobre o ato farmacêutico em farmácias 

de qualquer natureza, a substituição deverá ser imediata, sob pena de infração 

ao artigo 24 da Lei Federal nº 3820/60, além das sanções previstas na legislação 

vigente. 

Art. 4°. O protocolo do comunicado de ausência deverá ser disponibilizado no 

estabelecimento, à disposição do Fiscal do CRF-PR, no caso de fiscalização. 

 

Art. 5°. Os comunicados realizados fora do prazo estabelecido não serão consi-

derados para fins de fiscalização.  

 

Art. 6°. Esta Deliberação entre em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

Curitiba, 15 de fevereiro de 2019.  

 

Mirian Ramos Fiorentin 
Presidente do CRF-PR 
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DELIBERAÇÃO N. 953/2018 

 

Dispõe sobre o registro e ativi-
dade profissional de farmacêu-
tico em farmácia pública móvel 
urbana ou rural, com atendi-
mento em serviço de saúde 
eventual, junto ao Conselho Re-
gional de Farmácia do Estado 
do Paraná. 
 

  O Plenário do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pa-

raná, CRF-PR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n. 3.820/60 

e seu Regimento Interno, considerando: 

  Os termos da Lei n. 6.839/80, onde o registro de empresas e a ano-

tação dos profissionais farmacêuticos legalmente habilitados, delas encarrega-

dos, serão obrigatórios nas entidades fiscalizadoras do exercício profissional, em 

razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a 

terceiros; 

  A Lei n. 3.820/60 em seu art. 24 dispõe que as empresas e os es-

tabelecimentos que exploram serviços para os quais são necessárias atividades 

de farmacêutico, deverão provar perante os Conselhos Regionais de Farmácia, 

que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e registrado, in-

clusive quando a legislação exigir a presença em horário integral de funciona-

mento; 

  A Lei n. 5.991/73, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio 

de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras pro-

vidências; 

  A Lei n. 13.021/2014, que dispõe sobre o exercício e a fiscalização 

das atividades farmacêuticas; 

  O Decreto Federal n. 85.878/81, que estabelece normas para exe-

cução da Lei n. 3.820/60, bem como sobre o exercício da profissão de farmacêu-

tico, e dá outras providências; 

mailto:crfpr@crf-pr.org.br


 

 
 

CONSELHO FEDERAL DE FARMĆCIA ï CFF 
CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR 
RUA PRESIDENTE RODRIGO OTĆVIO, 1296 ï HUGO LANGE ï CURITIBA ï PR 

CEP 80040-452 ï Fone/Fax: (41) 3363-0234 
E-mail: crfpr@crf-pr.org.br             www.crf-pr.org.br 

 

рп 
 

  Os termos da Resolu­«o do Conselho Federal de Farm§cia n. 

357/2001, alterada pelas Resolu­»es n. 416/04 e 507/14  que aprova o 

regulamento t®cnico das Boas Pr§ticas de Farm§cia; 

 A Resolução do Conselho Federal de Farmácia n. 638/2014, alterada pela 

Resolução n. 651/2017, que dispõe sobre a inscrição, o registro, o cancelamento, 

a baixa e a averbação nos Conselhos Regionais de Farmácia, além de outras 

providências; 

  As disposições da Resolução do Conselho Federal de Farmácia n. 

648/2017 que regulamenta o procedimento de fiscalização dos Conselhos Regi-

onais de Farmácia e dá outras providências; 

  A Deliberação do Conselho Regional de Farmácia do Estado do 

Paraná n. 833/2014, que dispõe sobre o ato farmacêutico em farmácias de qual-

quer natureza e sua fiscalização; 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º. Regulamentar e estabelecer os requisitos e condições para registro e 

funcionamento de Farmácia Pública Móvel no Conselho Regional de Farmácia 

do Estado do Paraná, CRF-PR; 

 

Parágrafo único. Define-se como Farmácia Pública Móvel - FPM, para fins desta 

norma, àquela exercida de forma eventual e excepcional, por veículo automotor 

específico, em localidades urbanas ou rurais, onde os medicamentos serão 

transportados e dispensados na própria unidade móvel ou em local previamente 

preparado para a dispensação em Unidades Básicas de Saúde com atendimento 

de serviço de saúde e médico de forma eventual. 

   

Art. 2º. Para efeitos de registro e fiscalização, considera-se Farmácia Pública 

Móvel a unidade exclusivamente vinculada a um serviço farmacêutico público de 

saúde, destinada a prestar assistência farmacêutica e à saúde, orientação sani-

tária individual e coletiva, bem como a dispensação exclusiva de medicamentos 
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e correlatos, com deslocamento dentro do município ou na área de abrangência 

de determinado serviço de saúde regionalizado, objetivando a assistência plena 

por profissional farmacêutico aos pacientes. 

 

§ 1º. A assistência farmacêutica da Farmácia Pública Móvel poderá ser execu-

tada de duas formas: 

 

a) Em veículo automotor especificamente destinado a este fim, obedecidas 

às especificações sanitárias necessárias para a estocagem e armazenamento 

dos variados tipos de medicamentos e produtos, destinados a atender uma co-

munidade urbana ou rural, de baixa densidade demográfica, difícil acesso ou 

onde haja atendimento de saúde e médico de forma eventual; 

 

b) Dentro de uma Unidade Básica Saúde - UBS, urbana ou rural, de baixa 

densidade demográfica, difícil acesso ou onde haja atendimento de saúde e mé-

dico de forma eventual, obedecidas as especificações sanitárias necessárias 

para transporte, estocagem e armazenamento transitório dos variados tipos de 

medicamentos e produtos, sendo vedada a estocagem permanente ou residual 

na UBS sem a supervisão de farmacêutico específico. 

 

Ä 2Ü. A concess«o da responsabilidade t®cnica pelo CRF-PR ser§ precedida da 

an§lise de todos os requisitos de habilita­«o do profissional, inclusive o ac¼mulo 

de fun­»es j§ anotadas e a compatibilidade de hor§rios. 

 

Art. 3°. Para o registro da Farmácia Publica Móvel, deverá ser indicado o ende-

reço fixo de uma das unidades já registradas no CRF-PR, preferencialmente a 

Central de Abastecimento Farmacêutico ou Distribuidora, e na ausência deste, 

uma Farmácia regularmente registrada, apresentando a documentação especí-

fica aos procedimentos de rotina. 
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§ 1º. O local destinado para ser a base da unidade móvel deverá ser adequado 

à recepção e reposição dos medicamentos usados na atividade, e ainda, possuir 

espaço específico para guarda do estoque residual e os documentos relativos 

ao processo de dispensação. 

 

§ 2º. Os Farmacêuticos Diretores Técnicos da Farmácia Pública Móvel e do es-

tabelecimento Sede devem disponibilizar com antecedência de 10 (dez) dias o 

itinerário, constando os dias e horários das atividades previstos para o mês, ao 

serviço de fiscalização profissional e sanitário no estabelecimento vinculado com 

endereço fixo. 

  

Art. 4º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do CRF-PR. 
 

Art. 5º. Esta Deliberação entre em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

. 

 

Curitiba, 20 de julho de 2018.  

 

 

 

 

 

 

Mirian Ramos Fiorentin 
Presidente do CRF-PR 
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DELIBERAÇÃO N. 950/2018 
 

Dispõe sobre a Declaração de 
Atividade Profissional, DAP. 
 

  O Plenário do Conselho Regional de Farmácia do Estado do Pa-
raná, CRF-PR, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n. 3.820/60 
e seu Regimento Interno, considerando: 
 
  Os termos da Lei n. 6.839/80, onde o registro de empresas e a ano-
tação dos profissionais farmacêuticos legalmente habilitados, delas encarrega-
dos, serão obrigatórios nas entidades fiscalizadoras do exercício profissional, em 
razão da atividade básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços a 
terceiros;  
 

 A Lei n. 3.820/60 em seu art. 24, dispõe que as empresas e os 
estabelecimentos que exploram serviços para os quais são necessárias ativida-
des de farmacêutico, deverão provar perante os Conselhos Regionais de Far-
mácia, que essas atividades são exercidas por profissional habilitado e regis-
trado;  

 
  A Lei n. 5.991/73, que dispõe sobre o controle sanitário do comércio 
de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, e dá outras pro-
vidências; 
 
  A Lei n. 13.021/2014, que dispõe sobre o exercício e a fiscalização 
das atividades farmacêuticas, e ainda, dispõe sobre a obrigatoriedade de pre-
sença do profissional farmacêutico durante todo o horário de funcionamento do 
estabelecimento; 
 
  O Decreto Federal n. 85.878/81, que estabelece normas para exe-
cução da Lei n. 3.820/60, bem como sobre o exercício da profissão de farmacêu-
tico, e dá outras providências; 
 
  O Decreto Federal n. 5.775/2006, que dispõe sobre o fraciona-
mento de medicamentos; 
 
  Os termos da Resolução do Conselho Federal de Farmácia n. 
612/2015, que regulamenta a responsabilidade técnica por meio da Declaração 
de Atividade Profissional, dentre outras obrigações; 
 
  A necessidade de normatizar e uniformizar os procedimentos ad-
ministrativos da direção ou responsabilidade e a assistência técnica em empre-
sas ou estabelecimentos, a fim de orientar a ação fiscalizadora dos Conselhos 
Regionais de Farmácia;  
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  A necessidade de responsabilização pelos atos profissionais espe-
cíficos executados nos estabelecimentos e seus respectivos responsáveis técni-
cos registrados nos Conselhos Regionais de Farmácia, para dar cumprimento 
ao previsto na Resolução do Conselho Federal de Farmácia n. 596/2014, que 
aprova o código de ética da profissão farmacêutica;  
 

Que constitui infração ao Código de Ética da Profissão Farmacêu-
tica o exercício de atividades sem as declarar ao CRF-PR; 

 
  A necessidade de dar celeridade, facilidade e agilidade aos proce-
dimentos de registro de responsabilidades eventuais ou temporárias, frente às 
novas tecnologias implementadas no CRF-PR e à disposição de profissionais e 
empresas, assim como ao serviço de fiscalização, 
 
DELIBERA: 
 
Art. 1º. Regulamentar a assistência por Farmacêuticos Substitutos Eventuais ou 
Temporários, nos estabelecimentos registrados que necessitem comprovar a as-
sistência farmacêutica na forma prevista no art. 24 da Lei 3.820/60, por meio de 
procedimento simplificado, célere, ágil e gratuito, denominado DAP ï Declaração 
de Atividade Profissional. 
 
Art. 2º. Para efeitos desta Deliberação, serão adotadas as seguintes definições: 
 
I - Declaração de Atividade Profissional, DAP ï Procedimento de cadastro de 
Farmacêutico Substituto Temporário ou Eventual regularmente inscrito no CRF-
PR, em estabelecimentos regulares e nos quais estejam previamente definidos 
os horários de responsabilidade técnica e atendimento às exigências previstas 
nas legislações específicas a cada caso, aprovados pelo CRF-PR. 
 
II - Farmacêutico Substituto Temporário ï Farmacêutico com inscrição ativa, que 
desenvolva suas atividades em estabelecimento regularmente registrado no 
CRF-PR, em substituição ao Diretor ou Assistente Técnico por meio de DAP, em 
razão de eventuais afastamentos ou impedimentos temporários como férias, fol-
gas, licenças específicas, licenças trabalhistas, educação continuada, ausências 
temporárias por doença ou motivos pessoais, realização de cursos, participação 
em congressos, dentre outros, limitados à 30 (trinta) dias. 
 
III - Farmacêutico Substituto Eventual ï Farmacêutico com inscrição ativa, que 
desenvolva suas atividades como folguista ou plantonista em estabelecimento 
regularmente registrado no CRF-PR, preenchendo as folgas decorrentes dos sis-
temas de escalas ou plantões dos Farmacêuticos Diretor, Assistente ou Substi-
tuto efetivos, com a definição de horários e dias pela DAP. 
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Art. 3°. A DAP poderá ser utilizada por empresas ou estabelecimentos que ne-
cessitem preencher horários de assistência técnica advindos, eventual ou tem-
porariamente, de escalas, folgas, plantões, licenças ou outras ocorrências que 
impeçam a efetiva assistência técnica de Farmacêuticos Diretores, Assistentes 
ou Substitutos. 
 
§ 1º. A DAP apenas poderá ser utilizada em empresas registradas e com assis-
tência técnica regular e por profissional registrado e habilitado nas condições 
que a lei exigir. 
 
§ 2º. O procedimento através da DAP será isento de custas. 
 
Art. 4º. O farmacêutico que prestará a substituição temporária do Diretor, Subs-
tituto ou Assistente Técnico do estabelecimento, por prazo limitado à 30 (trinta) 
dias, deverá declará-la pessoalmente ao CRF-PR, com horários e formas de 
execução, conforme modelo do Anexo II, dispensável, todavia, a comprovação 
do vínculo ou contrato de trabalho com o estabelecimento.  
 
§ 1º. Quando se tratar de funcionário permanente de empresa, que de forma 
rotativa e sequencial, efetue substituição temporária, deverá ser anexado ao pro-
cedimento comprovante de vínculo com a empresa, sendo dispensado a espe-
cificação de filial. 
 
§2º. O Farmacêutico Substituto Temporário que assumir a responsabilidade téc-
nica não poderá possuir outra atividade, declarada ou não ao CRF, em horário 
conflitante ao pretendido ou que torne inviável a sua presença efetiva no local 
onde se requer as suas atividades eventuais, sob pena de infração ética-discipli-
nar e demais cominações legais. 
 
Art. 5º. ï O farmacêutico que desenvolve a atividade de substituição eventual, 
deverá declará-la pessoalmente ou por procurador ao CRF-PR, com ciência do 
Diretor Técnico, com a indicação dos respectivos horários e formas de execução, 
conforme modelo do Anexo I, devendo informar a espécie de vínculo ou contrato 
de trabalho com o estabelecimento, nos termos da legislação em vigor. 
 
Parágrafo único. O Farmacêutico Substituto Eventual que assumir a responsabi-
lidade técnica poderá efetuar a substituição de no máximo 06 (seis) farmacêuti-
cos com responsabilidade permanente e efetiva, desde que em horário não con-
flitante ao pretendido ou que torne inviável a sua presença efetiva no local onde 
se requer as suas atividades eventuais, sob pena de infração ética-disciplinar e 
demais cominações legais. 
 
Art. 6º. Cabe ao farmacêutico interessado, dar ciência ao Diretor/Responsável 
Técnico e ao representante legal do estabelecimento da respectiva DAP, para 
substituição temporária assumida junto ao CRF-PR, assim como seus horários 
e formas de execução. 
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Parágrafo Único. Em se tratando de DAP por substituição eventual, a responsa-
bilidade acima cabe ao Diretor Técnico que a cientificou. 
 
Art. 7º ï A DAP, quando efetuada de forma presencial, será preenchida em duas 
vias de igual teor, a primeira encaminhada ao CRF-PR para arquivo na pasta do 
profissional e os dados informados ao Setor de Fiscalização e a segunda, após 
protocolo ou com comprovante de envio ao CRF-PR, será afixada junto a Certi-
dão de Regularidade Técnica, CRT, em local visível ao público, no estabeleci-
mento. Se efetuada por meio da página eletrônica do CRF-PR, no local CRF em 
Casa, pelo acesso pessoal restrito do farmacêutico, o protocolo do procedimento 
deverá estar disposto junto à CRT. 
 
§ 1º. A DAP para substituição temporária, efetuada de forma presencial, deverá 
ser entregue ao CRF-PR com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas 
úteis, ou digitalmente na página eletrônica do CRF-PR, no local CRF em Casa, 
pelo acesso pessoal restrito do Farmacêutico Substituto antes do início do exer-
cício da atividade. 
 
§ 2º. A DAP para substituição eventual deverá ser protocolada pessoalmente ou 
na página eletrônica do CRF-PR, no local CRF em Casa, por meio do acesso 
pessoal restrito do Farmacêutico Substituto, com ciência do Diretor Técnico tam-
bém por seu acesso pessoal restrito na mesma página, onde será disponibilizado 
o expediente para cientificação, ambos com antecedência mínima de 48 (qua-
renta e oito) horas úteis, de modo a permitir a análise prévia do requerimento. 
 
§ 3º. Quando a substituição envolver plantões ou folgas, a escala atualizada de-
verá estar disponível e visível no estabelecimento junto a CRT e a cópia da DAP 
ou protocolo do CRF em Casa, se o ingresso for por esta via, para fins de averi-
guação do responsável pela assistência no horário declarado. 
 
§ 4º. Na substituição eventual é dever do farmacêutico comunicar imediatamente 
o término do vínculo trabalhista e efetuar a respectiva baixa de responsabilidade, 
sob pena de responsabilização, na forma prevista no Código de Ética da Profis-
são Farmacêutica. 
 
§ 5º. Na substituição temporária, ao decurso do prazo, o CRF-PR promoverá a 
baixa da responsabilidade técnica automaticamente, sem a necessidade da so-
licitação por parte do profissional. 
 
§ 6º. A DAP poderá também ser utilizada para permutas ou complementação de 
horários, exclusivamente entre os profissionais do mesmo estabelecimento, res-
salvado as obrigações trabalhistas, devendo para tanto efetuar pessoalmente o 
preenchimento do documento específico do Anexo II, com 48 (quarenta e oito) 
horas de antecedência, ou pelo acesso pessoal restrito do Farmacêutico Substi-
tuto, antes do início do exercício da atividade. 
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Art. 8º ï A DAP não poderá ser utilizada: 
 
I ï Nos casos de afastamentos do Farmacêutico Diretor/Responsável Técnico 
ou do Assistente Técnico, por período superior à 30 (trinta) dias referente à li-
cença maternidade, licença médica ou outras situações, devendo nesses casos, 
ser requerida a responsabilidade técnica efetiva e de acordo com a legislação 
específica vigente. 
 
II ï Para horários de funcionamento não declarados junto ao CRF-PR, sendo 
nesses casos necessário a regularização formal dos respectivos horários de fun-
cionamento e assistência fixas. 
 
III ï Na hipótese de rescisão contratual, desligamento da empresa, baixa de res-
ponsabilidade técnica, ou, ainda, abandono do emprego do Farmacêutico Dire-
tor/Responsável Técnico ou do Assistente Técnico devendo a empresa promo-
ver a prévia regularização. 
 
Art. 9º. Cessam de imediato os efeitos da DAP na baixa do Farmacêutico Dire-
tor/Responsável Técnico ou do Assistente Técnico, devendo o estabelecimento 
efetuar a regularização nos prazos definidos em lei, se houver. 
 
§ 1º. O início do prazo coincidirá com a data da rescisão contratual, declaração 
do profissional, comunicação de baixa definitiva protocolizada pelo farmacêutico 
no CRF-PR ou, ainda, de outro fator gerador de afastamento, constatado pelo 
serviço de fiscalização, sob pena de infração ao artigo 24 da Lei n. 3.820/60, 
além das demais sanções previstas na legislação vigente.  
 
§ 2º: No caso de estabelecimentos com exercício de atividades privativas, a re-
gularização deverá ser imediata, sob pena de infração ao artigo 24 da Lei n. 
3.820/60, além das demais sanções previstas na legislação vigente. 
 
Art. 10. Os Farmacêuticos Substitutos Eventuais ou Temporários, respondem 
pelos atos praticados durante o horário de assunção declarado, observada a 
responsabilidade solidária quando devidamente comprovada, bem como pelas 
ausências e eventuais irregularidades constatadas individualmente ou, a depen-
der do caso concreto e a apuração do nexo causal, solidariamente com os de-
mais profissionais registrados no estabelecimento. 
 
Art. 11. Quando o afastamento do Farmacêutico Diretor/Responsável Técnico, 
Assistente Técnico ou Substituto for provisório, este deverá obrigatoriamente co-
municar seu afastamento por escrito ao CRF-PR para análise, na forma prevista 
na Resolução do CFF 596/2014, sob pena das sanções cabíveis. 
 
Art. 12. Qualquer alteração nos horários da empresa ou estabelecimento, bem 
como do Farmacêutico Diretor/Responsável Técnico ou do Assistente Técnico, 
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deverá ser comunicado previamente ao respectivo CRF-PR, ficando sem vali-
dade a CRT expedida, assim como os efeitos da DAP registrada. 
 
Art. 13. A implementação dos procedimentos específicos pelo acesso restrito dos 
profissionais, CRF em Casa, serão disponibilizados no prazo de até 90 (noventa) 
dias, a contar da data de publicação. 
 
Art. 14.  Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do CRF-PR. 
 
Art. 15. Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação, revogando 
expressamente a Deliberação n. 797/12 do CRF-PR. 

 
Curitiba, 17 de maio de 2018.  

 
 
 
 

 
 

Mirian Ramos Fiorentin 
Presidente do CRF-PR 
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ANEXO I 
Declara­«o de Atividade Profissional ï DAP (Eventual) 

 
Dr. (a) ________________________________________________, 
farmac°utico (a) regulamente inscrito(a) sob o n¼mero__________, habilitado na 
forma da lei, residente no endere­o 
________________________________________________, Bairro 
_____________, Cidade ____________________________________, Estado 
__________, declaro para fins de substitui­«o eventual ao estabelecimento com 
registro no CRF-PR sob o n¼mero___________,  
CNPJ_____________________, com Raz«o Social 
________________________, Nome Fantasia 
___________________________________________, localizado no 
endere­o_________________________________________, Bairro 
____________, Cidade _______________, Estado do Paran§, que exercerei 
atividade t®cnica profissional no per²odo e hor§rios 
________________________________________ 
_______________________________________________________, e (  ) 
Plant»es, possuindo v²nculo trabalhista (  ) pela CLT, (  ) Contrato particular de 
trabalho, com remunera­«o de R$ _____________________, (  ) s·cio com 
_____% das cotas, ou 
_______________________________________________________________
____. 
Nos termos acima, firmo o compromisso perante o CRF-PR e, em cumprimento 
ao dever profissional, que prestarei efetiva assist°ncia t®cnica na forma 
declarada, e demais obriga­»es para com a profiss«o farmac°utica, de acordo 
com o que disp»e a Lei n. 3820/60 e as Resolu­»es do Conselho Federal de 
Farm§cia, em especial ao C·digo de £tica da Profiss«o Farmac°utica e 
legisla­»es complementares, ciente de que a falsidade da presente declara­«o 
pode implicar na san­«o penal prevista no artigo n. 299 do C·digo Penal 
(falsidade ideol·gica).   
Declaro ter conhecimento que devo informar ao CRF-PR o t®rmino da presente 
atividade e regularizar imediatamente esta responsabilidade t®cnica, 
preenchendo os documentos espec²ficos, no caso de a mesma tornar-se 
definitiva junto a este estabelecimento, sob pena de responsabilidade 
profissional.  
Declaro ainda que: 
(   ) N«o exer­o outras atividades profissionais, quaisquer, inclusive diversas ¨ 
profiss«o; 
(   ) Exer­o atualmente as seguintes atividades nos locais e hor§rios:  
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
________________ 
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______________, _______ de ____________________ 20 ______.  
 

Assinatura, ou eletronicamente por senha pessoal 
 

_______________________________________ 
Farmac°utico Substituto Eventual 

 
 
Eu, Dr.(a) 
___________________________________________________________, 
Farmac°utico Diretor/Respons§vel T®cnico do estabelecimento, declaro ter 
conhecimento das atividades desenvolvidas pelo farmac°utico acima nominado, 
inclusive seus hor§rios e forma de trabalho, assumindo o compromisso em dar 
ci°ncia ao representante legal do estabelecimento, afixar junto ¨ Certid«o de 
Regularidade expedida pelo CRF-PR c·pia desta DAP e, se necess§rio, a escala 
de plant»es em que o colega exercer§ atividades profissionais, sob pena de, na 
omiss«o, incorrer em infra­«o disciplinar. 
 

Assinatura, ou eletronicamente por senha pessoal 
 
___________________________________________ 

Farmac°utico Diretor (a) T®cnico (a) 
 
 

Nota I - Este documento ser§ v§lido somente para os hor§rios em que o estabelecimento estiver 
regular perante o CRF-PR, devendo ser protocolado com anteced°ncia m²nima de 48 (quarenta 
e oito) horas ¼teis junto ao CRF-PR, e dever§ uma via ou protocolo eletr¹nico ficar em local 
p¼blico e vis²vel, juntamente com a escala, se cab²vel e Certid«o de Regularidade.  
Nota II - Este documento n«o ® v§lido para licen­as m®dico/trabalhistas, onde h§ necessidade 
de ingresso de Responsabilidade T®cnica, ou se inferior ¨ 30 dias, para o qual dever§ ser usado 
o Anexo II.  
Nota III ï Para registro de DAP para substitui­«o Eventual, ® obrigat·rio a apresenta­«o de 
contrato de trabalho, pessoalmente ou anexado eletronicamente ao sistema CRF em Casa, sob 
pena de desconhecimento e indeferimento imediato do requerimento. 
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ANEXO II 
Declara­«o de Atividade Profissional ï DAP 

 
 

(   ) Substitui­«o Tempor§ria   
(   ) Permuta de Hor§rio exclusivamente no mesmo Estabelecimento  

  
 

Dr. (a) ________________________________________________, 
farmac°utico (a) regulamente inscrito(a) sob o n¼mero__________, habilitado na 
forma da lei, residente no endere­o 
_________________________________________________, Bairro 
_____________, Cidade ____________________________________, Estado 
_________, declaro para fins de substitui­«o tempor§ria ao estabelecimento 
com registro ao CRF-PR sob o n¼mero ___________,  
CNPJ__________________, com Raz«o Social 
____________________________________________, Nome Fantasia 
________________________________________________, localizado no 
endere­o ______________________________________, Bairro 
_______________, Cidade _______________, Estado do Paran§, que exercerei 
atividade t®cnica profissional no per²odo de ___/___/_____ a 
___/___/____(M§ximo de trinta dias), nos 
hor§rios_________________________________________________________
_ 
_______________________________________________________________
____, possuindo v²nculo trabalhista (  ) pela CLT, (  ) Contrato particular de 
trabalho, com remunera­«o de R$ _____________________, (  ) s·cio com 
_____% das cotas, ou 
_______________________________________________________________
____. 
Nos termos acima, firmo o compromisso perante o CRF-PR e, em cumprimento 
ao dever profissional, que prestarei efetiva assist°ncia t®cnica na forma 
declarada, e demais obriga­»es para com a profiss«o farmac°utica, de acordo 
com o que disp»e a Lei n. 3820/60 e as Resolu­»es do Conselho Federal de 
Farm§cia, em especial ao C·digo de £tica da Profiss«o Farmac°utica e 
legisla­»es complementares, ciente de que a falsidade da presente declara­«o 
pode implicar na san­«o penal prevista no artigo n. 299 do C·digo Penal 
(falsidade ideol·gica).   
Outrossim informo que foi dado conhecimento das atividades desenvolvidas, 
inclusive hor§rios e forma de trabalho ao Farmac°utico Diretor/Respons§vel 
T®cnico e representante legal do estabelecimento, assumindo o compromisso 
de afixar junto ¨ Certid«o de Regularidade do CRF-PR, c·pia do protocolo de 
DAP pela plataforma CRF em Casa, e se necess§rio a escala de plant»es em 
que ser§ exercida as atividades profissionais no estabelecimento, sob pena de, 
na omiss«o, incorrer em infra­«o disciplinar. 
Declaro ainda que: 
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(   ) N«o exer­o outras atividades profissionais, quaisquer, inclusive diversas ¨ 
profiss«o; 
(   ) Exer­o atualmente as seguintes atividades nos locais e hor§rios:  
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
________________ 
_______________________________________________________________
_______________________________________________________________
________ 
 
Por fim, assumo o compromisso que deverei regularizar imediatamente esta 
responsabilidade t®cnica junto ao CRF-PR, preenchendo os documentos 
espec²ficos, no caso de a mesma tornar-se definitiva junto a este 
estabelecimento, sob pena de responsabilidade profissional.  
 
______________, _______ de ____________________ 20 ______.  
 

Assinatura, ou eletronicamente por senha pessoal 
 
___________________________________________ 

Farmac°utico Substituto Tempor§rio 
 
 
Nota I - Este documento ser§ v§lido somente para os hor§rios em que o estabelecimento estiver 
regular perante o CRF-PR, devendo ser protocolado se pessoalmente com anteced°ncia m²nima 
de 48 (quarenta e oito) horas ¼teis junto ao CRF-PR, ou anterior ao in²cio da atividade se por 
acesso pessoal remoto, e dever§ uma via ou protocolo eletr¹nico ficar em local p¼blico e vis²vel, 
juntamente com a escala, se cab²vel e Certid«o de Regularidade.  
Nota II - Este documento n«o ® v§lido para licen­as m®dico/trabalhistas, onde h§ necessidade 
de ingresso de Responsabilidade T®cnica.  
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DELIBERAÇÃO Nº 917/2017 

 

Suspende os efeitos da Deliberação 

nº 880/2016. 

 

  O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ ï CRF-

PR, no uso de atribuições que lhe confere o Regimento Interno, por seu Plenário, considerando: 

 

 As decisões proferidas nas ações coletivas propostas pelas entidades 

Federação dos Hospitais e Estabelecimentos de Serviços de Saúde no Estado do Paraná, 

Sindicato dos Hospitais e Estabelecimentos de Saúde do Estado do Paraná - SINDIPAR (autos 

5037591-49.2016.4.04.7000 da 6ª Vara Federal de Curitiba e 5060819-53.2016.4.04.7000 da 

11ª Vara Federal de Curitiba e respectivos recursos) e Federação das Santas Casas de 

Misericórdias, Hospitais e Entidades Beneficentes do Estado do Paraná (autos 5059192-

14.2016.4.04.7000, 1ª Vara Federal de Curitiba e respectivos recursos) que suspendem a 

aplicação da Deliberação 880/16 do CRF-PR a todos os estabelecimentos hospitalares do 

Estado do Paraná; 

 

  A questão da assistência farmacêutica em unidades hospitalares, apesar do 

detalhamento e esclarecimento dado pela Lei nº 13.021/2014 sua aplicação encontra ainda 

severa resistência do Poder Judiciário em face da consolidada e sumulada posição decorrente 

da Súmula nº 140, com a interpretação dada pelo RESP 1.110.906 SP, representativo da 

controvérsia; 

 

  Apesar de recentes decisões proferidas pelos Tribunais Regionais Federais de 

outras regiões acolherem a tese da assistência integral da Lei nº 13.021/2014, apenas quando a 

matéria for enfrentada pelo STJ poderemos vislumbrar modificação do consolidado 

entendimento, 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º. Ficam suspensos os efeitos da Deliberação nº 880/2016 do Conselho Regional de 

Farmácia que dispõe sobre a carga horária e Assistência Farmacêutica em estabelecimentos 

pré-hospitalares, na Farmácia Hospitalar e outros serviços similares. 

 

Art. 2º. Enquanto vigente a suspensão determinada, a assistência Farmacêutica será exigida de 

acordo com as decisões judiciais pertinentes. 
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Art. 3º. A assistência técnica nos estabelecimentos não abrangidos pelas ações judiciais 

coletivas será exigida de acordo com a Lei nº 13.021/2014. 

 

Art. 4º. A suspensão determinada poderá ser revista, principalmente na hipótese de alteração do 

panorama das ações de referência. 

 

Art. 5Ü. Esta Delibera­«o entrar§ em vigor na data de sua publica­«o.  

 

Curitiba, 28 de abril de 2017. 

 

Arnaldo Zubioli 
Presidente do CRF-PR 
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DELIBERAÇÃO Nº 914/2017 

Dispõe sobre a Assistência Técnica 
Farmacêutica nos Estabelecimentos 
Farmacêuticos Públicos 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ ï CRF-PR, diante das 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n.º3.820/60 e pelo artigo 2º, X do Regimento 

Interno do CRF-PR, pelo Plenário reunido em 17 de março de 2017, e considerando: 

O plano de fiscalização para o ano de 2016 e seguintes contemplando a assistência técnica de 

acordo com o horário integral de funcionamento declarado; 

Os termos da Lei no 3.820/1960 que cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Far-

mácia, e dá outras providências; 

Os termos do Decreto Federal nº 85.878/1981 que estabelece normas para execução da Lei nº 

3.820/60, sobre o exercício da profissão de farmacêutico, e dá outras providências; 

Os termos da Lei 13.021/2014 que impõe a obrigatoriedade de responsabilidade e assistência 

técnica de farmacêutico para funcionamento de farmácias de qualquer natureza; 

A busca pela qualidade da assistência farmacêutica prestada aos pacientes do SUS, por meio 

da disponibilização adequada e do uso racional de medicamentos aos usuários das farmácias 

públicas integrantes do SUS; 

A atuação do Farmacêutico nas ações voltadas a segurança do paciente e garantia de eficiência 

na gestão pública; 

A assistência terapêutica integral e a promoção, a proteção e a recuperação da saúde nos esta-

belecimentos públicos que desempenham atividades farmacêuticas visando a assegurar o uso 

racional, a segurança e a eficácia terapêutica dos medicamentos, assim como observar os as-

pectos técnicos e legais dos receituários; 

A necessidade de ponderar a exigência da assistência integral com o número de profissionais 

disponíveis no serviço público e as necessidades de adequação e realização de concursos pú-

blicos; 

DELIBERA: 

Art. 1º  Para efeitos desta deliberação são adotados os seguintes conceitos: 

I. Assistência Farmacêutica: conjunto de ações e de serviços que visem a assegurar a 
assistência terapêutica integral e a promoção, a proteção e a recuperação da saúde nos estabe-
lecimentos públicos e privados que desempenhem atividades farmacêuticas, tendo o medica-
mento como insumo essencial e visando ao seu acesso e ao seu uso racional (Lei Federal nº 
13.201/2013); 

II. Estabelecimento Farmacêutico Público: unidades integrantes da Administração Pública 
ou por ela instituídos nas quais são realizadas as ações para a gestão e operacionalização da 
Assistência Farmacêutica;  

III. Farmácia: unidade de prestação de serviços destinada a prestar assistência farmacêu-
tica, assistência à saúde e orientação sanitária individual e coletiva, na qual se processe a ma-
nipulação e/ou dispensação de medicamentos magistrais, oficinais, farmacopêicos ou industria-
lizados, cosméticos, insumos farmacêuticos, produtos farmacêuticos e correlatos, cujo exercício 
da profissão farmacêutica é regulamentado pela Res. CFF nº 357/2001; 
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IV. Distribuidora: unidade que exerça direta ou indiretamente o armazenamento e a distri-
buição de medicamentos e correlatos a outros estabelecimentos ou empresas, públicas ou pri-
vadas, equivalentes no serviço público a Centrais de Abastecimento Farmacêutico, de Insumos 
e/ou de Rede de Frio, cujo exercício da profissão farmacêutica é regulamentado pela Res. CFF 
nº 365/2001; 

V. Gestão da Assistência Farmacêutica: conjunto de procedimentos técnicos gerenciais 
destinados à formulação, organização e execução de políticas que visem à garantia da Assistên-
cia Farmacêutica, tais como planejamento, monitoramento e avaliação, seleção de medicamen-
tos, programação, educação profissional, ações de promoção do Uso Racional de Medicamen-
tos, entre outras, cujo exercício da profissão farmacêutica é regulamentado pela Res. CFF nº 
578/2013; 

VI. Serviços clínicos: conjunto de atividades desenvolvidas pelo profissional farmacêutico 
voltadas para o cuidado ao paciente, família e comunidade, de forma a promover o uso racional 
de medicamentos e otimizar a farmacoterapia, com o propósito de alcançar resultados definidos 
que melhorem a qualidade de vida do paciente, cujo exercício da profissão farmacêutica é regu-
lamentado pela Res. CFF nº 585/2013. 

Art. 2º A garantia da Assistência Farmacêutica no âmbito da Administração Pública pressupõe 
a existência de profissionais farmacêuticos atuando-nos diversos estabelecimentos constituídos 
e organizados conforme o porte, complexidade dos serviços ofertados e peculiaridades do mu-
nicípio, região e estado. 

Parágrafo Único: São considerados estabelecimentos farmacêuticos públicos com suas respec-
tivas ações de operacionalização da Assistência Farmacêutica: 

I. Secretaria estadual ou municipal de saúde em seus diversos níveis de organização: Ges-
tão da Assistência Farmacêutica; 

II. Farmácias em construções próprias, integradas ou anexas a outros estabelecimentos, 
tais como Unidades Básicas de Saúde, Postos de Saúde, Clínicas, Unidades de Pronto Atendi-
mento, Ambulatórios de Especialidades, Centros de Atenção e afins: Dispensação, serviços clí-
nicos, assistência à saúde e orientação sanitária acerca de medicamentos e produtos para sa-
úde; 

III. Distribuidoras: Recebimento, armazenamento, distribuição e outras ações de apoio lo-
gístico; 

IV. Unidades de saúde e afins que não dispensem ou gerenciem medicamentos: Serviços 
clínicos, assistência à saúde e educação em saúde. 

Art. 3º Os estabelecimentos farmac°uticos p¼blicos dever«o registrar-se perante o Conselho 
Regional de Farm§cia e promover a anota­«o de responsabilidade t®cnica por farmac°utico ins-
crito e habilitado na forma da Lei, de acordo com a natureza do estabelecimento e em per²odo 
compat²vel com a legisla­«o espec²fica, com atribui­»es profissionais e hor§rio de funcionamento 
declarados.  

Ä1Ü. N«o se aplicam as exig°ncias do caput ̈ s unidades de sa¼de e semelhantes que n«o 
dispensem ou n«o gerenciem medicamentos. 

Ä2Ü.  Os profissionais que desempenham atividades de servi­os cl²nicos, assist°ncia ¨ sa¼de e 
orienta­«o sanit§ria em uma ou mais unidades de sa¼de e afins, inscritas ou n«o no CRF-PR, 
dever«o proceder a Anota­«o de Atividade Profissional do Farmac°utico conforme a Res. CFF 
nÜ 507/2009.  
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Art. 4º O ente federado que não atender ao disposto no Art. 3º da presente Deliberação deverá 
apresentar em até 60 (sessenta) dias prorrogáveis por até 30 (trinta) dias Plano de Ação a contar 
da notificação pelo CRF-PR, que considere: 

Fase I ï Garantir a inscrição no CRF-PR e responsabilidade técnica de todos os estabelecimen-
tos farmacêuticos públicos que armazenem, distribuam, dispensem e gerenciem medicamentos 
sujeitos a controle especial em até 180 dias da apresentação do Plano de Ação; 

Fase II ï Garantir, além do previsto na Fase I, a inscrição no CRF-PR e responsabilidade técnica 
de 2/3 de todos os estabelecimentos sob sua responsabilidade em até 2 anos da apresentação 
do Plano de Ação; 

Fase III ï Garantir o pleno cumprimento do Art. 3º em até 4 anos da apresentação do Plano de 
Ação; 

§1° Até o prazo máximo previsto no caput deste artigo os entes públicos deverão garantir assis-
tência profissional com carga horária dedicada para gestão da assistência farmacêutica, nos ter-
mos da Resolução CFF nº 578/2013, com registro no Conselho Regional de Farmácia. 

§2° Os entes públicos que já possuem quantidade superior de estabelecimentos já regularizadas 
junto ao CRF-PR não poderão retroceder na proporção de estabelecimentos regularizados. 

§3º O Conselho Regional de Farmácia poderá atualizar as exigências mínimas e/ou prazos para 
cumprimento da regularização conforme considerar necessário. 

§4º Situações e prazos de regularização diferentes do previsto nesta deliberação serão subme-
tidos ao Conselho Regional de Farmácia. 

Art. 5º  O Plano de Ação deverá ser elaborado conforme modelo em anexo e conter:  

I. Relação de estabelecimentos farmacêuticos públicos e tipo dos medicamentos ou insu-
mos gerenciados em cada um; 

II. Relação do número de farmacêuticos, com indicação do vínculo profissional, lotação, 
atividades desenvolvidas e carga horária; 

III. Proposta de contratação e alocação de profissionais para cumprimento do previsto nesta 
deliberação. 

Art. 6º A não apresentação ou o não cumprimento do Plano de Ação poderá acarretar às autu-
ações e penalidades definidas em Lei. 
 
Art. 7º Casos omissos deverão ser encaminhados ao Conselho Regional de Farmácia do Pa-
raná. 
 
Art. 8º Esta Deliberação entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário. 

Curitiba, 17 de março de 2017. 

Arnaldo Zubioli 
Presidente do CRF-PR 
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ANEXO - MODELO DE PLANO DE AÇÃO 
(Exemplo de Preenchimento) 

Nome do Município: São Felix 
Regional de Saúde: 30ª 
População: 80.000 
Total de estabelecimentos públicos de saúde do município: 18 
Total de estabelecimentos farmacêuticos públicos do município (vide artigo 2º): 12 

 
Relação de estabelecimentos farmacêuticos públicos 

Estabelecimentos de sa-
úde 

Endereço 

Horário de 
funciona-

mento Esta-
belecimento 

Horário de 
funciona-

mento da Far-
mácia e/ou 

CAF 

Nº CNES 
Gerencia me-
dicamentos? 

Gerencia medi-
camentos sujei-
tos a controle 

especial? 

Dispensa medi-
camentos? 

Dispensa medi-
camentos a usu-
ários assistidos 
em outras uni-

dades? 

Secretaria Municipal de 
Saúde 

Rua Amazonas, 300 
8h-12h e  
13h-17h 

- 1234 NÃO NÃO NÃO - 

Farmácia Central Rua Tibagi, 200 8h-16h 8h-16h 1235 SIM SIM SIM SIM 

Central de Abastecimento 
Rua Paranapa-

nema, 100 
8h-12h e  
13h-18h 

8h-12h e  
13h-18h 

1236 SIM SIM NÃO - 

Unidade Básica de Saúde Rua Paraná, 400 8h-18h 8h-18h 1237 SIM NÃO SIM SIM 

Unidade de Pronto Atendi-
mento 

Rua Tietê, 500 24h 
8h-12h e  
13h-17h 

1238 SIM SIM NÃO NÃO 
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Relação de farmacêuticos 

Nº do CRF-PR 
Vinculo profis-

sional 

Estabelecimento 
Registrado no 

CRF 

Carga Horária 
Semanal (h) 

Atividades Profissionais 

Gestão da AF Dispensação Distribuição Serv. Clínicos 

987 Estatutário Farmácia Central 40  X   

986 CLT 
Unidade Básica de 
Saúde 1, 2, 3 e 4 

30    X 

985 Estatutário 
Central de Abaste-

cimento 
40 X   X 

984 Comissão  20 X    

 

Lotação profissional e Proposta de contratação 

Nome do Estabelecimento 
Nº de Farmacêuticos Inscritos 

no CRF-PR 

Nº Contratados Fase I (6m) 
100% Estabelecimentos que 

dispensem controlados 

Nº Contratados Fase II (2a) 
2/3 de todos os Estabeleci-

mentos 

Nº Contratados Fase III (4a) 
Todos os estabelecimentos 

Secretaria Municipal de Saúde 0 0 0 1 

Farmácia Central 1 0 0 0 

Central de Abastecimento 1 0 0 0 

Unidade Básica de Saúde 0 0 1 0 

Unidade de Pronto Atendimento 0 1 0 0 
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DELIBERAÇÃO Nº 908/2016 
  

Dispõe sobre o Exercício Profissional de Farma-
cêutico Analista Clínico/Farmacêutico-Bioquímico 
em Laboratório em Análises Clínicas. 

 
O Conselho Regional de Farmácia do Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei 3.820 
de 11 de Novembro de 1960 e pelo artigo 2º, XI do Regimento Interno do CRF-PR e por seu Plenário reunido 
em 9 de dezembro de 2016; 

 
Considerando a necessidade de identificação dos profissionais que atuam em laboratórios de análises clí-
nicas, além dos responsáveis técnicos; 

 
Considerando a Resolução n.º 236/92 do Conselho Federal de Farmácia que dispõe sobre as atribuições 
afins do profissional Farmacêutico, Farmacêutico Industrial e Farmacêutico-Bioquímico, e privativas destes 
últimos; 

 
Considerando a Resolução n.º 296/96 do Conselho Federal de Farmácia que normatiza o exercício das 
Análises Clínicas pelo Farmacêutico-Bioquímico; 

 
Considerando a Resolução n.º 464/07 do Conselho Federal de Farmácia que dispõe sobre a inscrição, o 
registro, o cancelamento de inscrição e a averbação no Conselho Regional de Farmácia, e dá outras provi-
dências; 

 
Considerando a Resolução n.º 596/14 do Conselho Federal de Farmácia que dispõe sobre o Código de 
Ética Farmacêutica, o Código de Processo Ético e estabelece as infrações e as regras de aplicação das 
sanções disciplinares; 

 
Considerando a Resolução n.º 600/14 do Conselho Federal de Farmácia que regulamenta o procedimento 
de fiscalização dos Conselhos Regionais de Farmácia e dá outras providências; 

 
Considerando a criação da Comissão Técnica de Análises Clínicas deste Conselho, para tratar das questões 
pertinentes a responsabilidade técnica e atuação profissional por Laboratório de Análises Clínicas; 

 
Considerando o Parecer da Comissão sobre necessidade da supervisão em todas as etapas do exame pelo 
profissional habilitado; 

 
Considerando a necessidade de normatizar o horário de assistência deste serviço; 

 
DELIBERA: 

 
Art. 1Ü. Para efeitos desta Delibera­«o ser«o considerados os seguintes conceitos: 

 
I -  Assist°ncia T®cnica: £ a presen­a f²sica do Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico 

com participa­«o efetiva nos procedimentos realizados nos servi­os inerentes ao ©mbito da sua profiss«o; 
 

II -  Assistente T®cnico: £ o Farmac°utico Analista Cl²nico/ Farmac°utico-Bioqu²mico que em conjunto 
com o Respons§vel T®cnico atuar«o no estabelecimento com o objetivo de prestar assist°ncia t®cnica com-
plementar ou adicional; 

 
III -  Coleta: Procedimentos de coleta de material biol·gico, com finalidade diagn·stica, pr®-operat·ria, 

de monitoramento cl²nico ou de investiga­«o epidemiol·gica; 
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IV -  Declara­«o de Atividade Profissional ï DAP: Documento para cadastrar as atividades suplementa-
res do Farmac°utico Analista Cl²nico/ Farmac°utico-Bioqu²mico regularmente inscrito neste CRF, em esta-
belecimentos regulares, nos quais exista pelo menos um profissional com responsabilidade t®cnica; 

 
V -  Empresa: Pessoa f²sica ou jur²dica, de direito p¼blico ou privado, que exer­a atividades de labora-

t·rio de an§lises cl²nicas; 
 

VI -  Estabelecimento: Unidade da empresa destinada ¨s atividades de an§lises cl²nicas; 
 

VII -  Farmac°utico Analista Cl²nico/ Farmac°utico-Bioqu²mico: £ o profissional graduado em Farm§cia 
por uma institui­«o de ensino superior reconhecida por Portaria do Minist®rio da Educa­«o e Cultura (MEC) 
com habilita­«o em An§lises Cl²nicas, ou Farmac°utico formado de acordo com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais do Curso de Gradua­«o em Farm§cia Resolu­«o CNE/CNS nÁ 2 de 2002; 

 
VIII -  Farmac°utico Suplente Cont²nuo: Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico com ins-
cri­«o ativa, que desenvolve suas atividades de forma permanente junto a estabelecimento regularmente 
registrado no CRF-PR, de forma rotineira e suplementar ao Respons§vel T®cnico ou Assistente T®cnico ou 
Substituto, com dias e hor§rios definidos, ou na aus°ncia destes, ou conforme trabalho executado, sem que 
haja necessidade de requerer a responsabilidade t®cnica e que dever§ informar essas atividades pela De-
clara­«o de Atividade Profissional - DAP; 

 
IX -  Laborat·rio de An§lises Cl²nicas: Estabelecimento destinado ¨ coleta e processamento de material 

biol·gico (esp®cime) visando  ̈realiza­«o de exames e testes laboratoriais que podem funcionar em sedes 
pr·prias, ou ainda, no interior ou anexados a estabelecimentos assistenciais de sa¼de; 

 
X -  Laudo Laboratorial: Documento que cont®m o(s) resultado(s) da(s) an§lise(s) laboratorial(ais), vali-

dados e autorizado pelo Respons§vel T®cnico do laborat·rio, seu(s) Assistente(s), ou Substitutos(s); 
 

XI -  Postos de Coleta Externos: Estabelecimentos que se destinam a coleta de material para an§lises 
cl²nicas; 

 
XII -  Responsabilidade T®cnica: Compreende a coordena­«o de todos os servi­os de an§lises cl²nicas 
do estabelecimento, devendo atender os objetivos de atendimento ao paciente, efici°ncia nos procedimen-
tos realizados e coopera­«o com a equipe do laborat·rio; 

 
XIII -  Respons§vel T®cnico (RT): £ o Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico, tamb®m 
denominado Diretor T®cnico, principal respons§vel pela assist°ncia do estabelecimento farmac°utico cuja 
fun­«o ® a dire­«o t®cnica que compreende a coordena­«o de todos os servi­os prestados no estabeleci-
mento; 

 
XIV -  Substituto: £ o Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico indicado pelo Respons§vel 
T®cnico ou Assistente(s) T®cnico(s) nos casos de impedimento ou aus°ncia destes; 

 
XV -  Supervis«o: £ o acompanhamento feito pelo Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²-
mico Respons§vel T®cnico, Assistente ou Substituto, de atividade executada por outro profissional (auxiliar 
ou t®cnico) no estabelecimento de an§lises cl²nicas ou posto de coleta; e 

 
XVI -  T®cnico de Laborat·rio: O Auxiliar T®cnico em Laborat·rio de An§lises Cl²nicas a que se refere  ̈
al²nea ñaò do artigo 14 da Lei nÜ 3.820 de 11 de novembro de 1960, tendo em vista as modifica­»es ocorridas 
na legisla­«o educacional do Pa²s no que diz respeito ¨s terminologias dadas ao t®cnico de n²vel m®dio.  

 
Par§grafo ¼nico. Para efeito desta Delibera­«o, s«o considerados tamb®m como T®cnico de Laborat·rio em 
An§lises Cl²nicas, os portadores de certificado de T®cnico em Patologia Cl²nica e T®cnico em Biodiagn·stico, 
considerando as caracter²sticas similares de forma­«o profissional de n²vel m®dio.  

 
Art. 2Ü. Nos requerimentos para registros de empresas e de seus estabelecimentos, e naqueles j§ 
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registrados, o hor§rio de funcionamento dever§ ser indicado obrigatoriamente pelo representante legal. 
 

Art. 3Ü. Todo laborat·rio de an§lises cl²nicas registrado no CRF-PR, contar§ com dire­«o t®cnica, exercida 
de forma efetiva por profissional Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico. 

 
Ä 1Ü. Al®m do Respons§vel T®cnico e Assistente(s) T®cnico(s), o estabelecimento poder§ manter outro(s) 
Farmac°utico(s) Analista(s) Cl²nico(s)/Farmac°utico(s)-Bioqu²mico(s) substituto(s) para prestar assist°ncia 
e responder tecnicamente na aus°ncia dos efetivos. 

 
Ä 2Ü. Respons§vel T®cnico tem a obrigatoriedade de informar a rela­«o dos profissionais que n«o possuem 
responsabilidade t®cnica registrada perante o CRF-PR mediante a apresenta­«o da Declara­«o de 
Atividade Profissional (DAP), a qual dever§ ser atualizada quando houver exclus«o ou inclus«o de novos 
profissionais no quadro de Farmac°uticos Analistas Cl²nicos/Farmac°uticos-Bioqu²micos da empresa. 

 
Art. 4Ü. O CRF-PR somente permitir§ responsabilidade t®cnica ¨ profissionais Farmac°uticos Analistas 
Cl²nicos/Farmac°uticos-Bioqu²micos que comprovem compatibilidade de hor§rios para a efetiva assist°ncia 
t®cnica. 

 
Art. 5Ü. Quando houver requerimento de assun­«o de responsabilidade t®cnica pelo laborat·rio de an§lises 
cl²nicas, o CRF-PR promover§ a avalia­«o das atividades laboratoriais, e do profissional habilitado 
respons§vel pelos trabalhos no laborat·rio, postos de coleta e/ou outros locais vinculados ao 
estabelecimento. 

  
Art. 6Ü. O laborat·rio de an§lises cl²nicas de pequeno porte devidamente regular junto ao CRF-PR, poder§ 
ter atividade com assist°ncia t®cnica de no m²nimo 3 (tr°s) horas, desde que atendidas as condi­»es 
especiais de interesse p¼blico, abaixo relacionadas, e mediante an§lise pr®via e parecer da Comiss«o 
Assessora de An§lises Cl²nicas do CRF-PR: 

 
I -  realizar at® 30 exames/dia sem automa­«o, de 30 a 50 exames/dia semi-automatizado, e at® 70 

exames/dia com a maioria dos procedimentos automatizados; 
 

II -  localiza­«o em munic²pio com popula­«o de at® 20.000 habitantes, de acordo com o ¼ltimo censo 
obtido junto ao IBGE; 

 
III -  o munic²pio possua somente 01(um) laborat·rio de an§lises cl²nicas privado e/ou 01(um) laborat·rio 

p¼blico de an§lises cl²nicas; e 
 

IV -  n«o possua posto de coleta vinculado; 
 

Ä 1Ü. O hor§rio acima poder§ ser dividido em tr°s turnos, desde que n«o conflite com o hor§rio declarado 
em outras atividades que desempenha o respons§vel t®cnico. 

 
Ä 2Ü. As presentes determina­»es se aplicam somente para laborat·rios com hor§rio de funcionamento 
compreendido entre 07h00 e 19h00; 

 
Ä 3Ü. Outras situa­»es e hor§rios n«o compreendidas no supra-citado, ser«o objeto de an§lise da Comiss«o 
Assessora de An§lises Cl²nicas, com a decis«o final cabendo ¨ Plen§ria do CRF-PR. 

 
Ä 4Ü. Poder§ o CRF-PR requerer expans«o da carga hor§ria de assist°ncia t®cnica caso seja verificado o 
aumento do n¼mero de procedimentos em rela­«o ¨ carga hor§ria de assist°ncia inicialmente autorizada, e 
ainda altera­«o nos quesitos constantes nesse artigo. 

 
Art. 7Ü. A Certid«o de Regularidade T®cnica e a(s) DAP(s) emitidas pelo CRF-PR dever«o ser afixadas no 
estabelecimento em local vis²vel ao p¼blico. 

 
Ä 1Ü. Qualquer altera­«o quanto ¨ responsabilidade ou assist°ncia t®cnica dos estabelecimentos e seus 
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respectivos hor§rios dever«o ser notificadas junto ao CRF-PR. A omiss«o de qualquer uma destas 
altera­»es implicar§ na caducidade da Certid«o de Regularidade T®cnica. 

 
Ä 2Ü. A Certid«o de Regularidade T®cnica concedida ao estabelecimento poder§ ser revista a qualquer 
momento pelo CRF-PR. 

 
Art. 8Ü. O Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico que exerce a responsabilidade t®cnica ® 
o principal respons§vel pelo funcionamento do estabelecimento, e ter§ obrigatoriamente sob sua 
responsabilidade a supervis«o e a coordena­«o de todos os servi­os t®cnicos, que a ele ficam subordinados 
hierarquicamente. 

 
Par§grafo Đnico. As atividades realizadas pelos t®cnicos e/ou auxiliares de laborat·rio s· poder«o ocorrer 
sob a supervis«o de um Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico, conforme as atribui­»es 
previstas na legisla­«o vigente. 

 
Art. 9Ü. O Respons§vel T®cnico, Assistente T®cnico, Substituto relacionados na DAP responder«o 
disciplinarmente nos casos onde os representantes legais do estabelecimento tentem obstar, negar ou 
dificultar o acesso dos fiscais do CRF-PR ¨s depend°ncias dos mesmos, com o objetivo de realizar inspe­«o 
do exerc²cio da profiss«o farmac°utica. 

 
Ä 1Ü. Em caso de intransig°ncia do Representante Legal e constatada a defesa do Respons§vel T®cnico, 
Assistente T®cnico, Substituto e/ou aqueles relacionados na DAP em favor da inspe­«o, o fiscal dever§ 
buscar medidas legais a fim de garantir sua atividade, sendo o profissional, neste caso, eximido de 
responsabilidade ®tica. 

 
Ä 2Ü. A recusa ou a imposi­«o de dificuldades ¨ inspe­«o do exerc²cio profissional, pelo Respons§vel 
T®cnico, Assistente T®cnico, Substituto e/ou aqueles relacionados na DAP implicar§ em san­»es previstas 
na Lei n.Ü 3.820, de 11 de novembro de 1960 ou nos atos dela decorrentes e nas medidas judiciais cab²veis, 
nos termos da Lei. 

 
Art. 10. A responsabilidade profissional e assist°ncia t®cnica s«o indeleg§veis e obriga os Farmac°utico(s) 
Analista(s) Cl²nico(s)/Farmac°utico(s)-Bioqu²mico(s) ¨ participa­«o efetiva e pessoal dos trabalhos a seu 
cargo. 

 
Art. 11. S«o atribui­»es do Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico que responde pela 
responsabilidade t®cnica do laborat·rio: 

 
I -  Assumir a responsabilidade pela execu­«o de todos os procedimentos praticados no laborat·rio, 

cumprindo-lhe respeitar e fazer respeitar as normas referentes ao exerc²cio profissional; 
 

II -  Prestar orienta­»es necess§rias ao paciente em rela­«o ¨s fases do exame cl²nico laboratorial; 
 

III -  Manter os reagentes e insumos utilizados na realiza­«o dos exames em condi­»es adequadas de 
conserva­«o; 

 
IV -  Garantir que o laborat·rio tenha boas condi­»es de higiene e seguran­a; 

 
V -  Manter e fazer cumprir o sigilo profissional; 

 
VI -  Manter os documentos previstos na legisla­«o vigente; e 

 
VII -  Prestar sua colabora­«o ao CRF-PR e autoridades sanit§rias. 

 
Art. 12. Cabe exclusivamente ao Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico Respons§vel 
T®cnico representar a empresa e/ou estabelecimento em todos os aspectos t®cnico-cient²ficos. 
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Art. 13. Implicar§ em instaura­«o de procedimento para apura­«o de falta disciplinar o profissional 
Farmac°utico Analista Cl²nico/Farmac°utico-Bioqu²mico que: 

 
I -  N«o prestar a efetiva assist°ncia t®cnica ao estabelecimento sob sua responsabilidade; 

 
II -  Omitir ou declarar informa­«o falsa sobre seus hor§rios e sobre suas atividades; 

 
III -  Delegar ou permitir a realiza­«o de atividades ou procedimentos, exclusivos ¨ profiss«o, a terceiros 

n«o habilitados; e 
 

IV -  Descumprir os termos da presente delibera­«o e da legisla­«o profissional e sanit§ria em vigor. 
 

Art. 14. Os estabelecimentos e profissionais por eles respons§veis que estiverem em desacordo com a 
presente norma, dever«o adequar-se no prazo m§ximo de 90 dias a contar da publica­«o desta Delibera­«o. 

 
Art. 15. Esta delibera­«o entra em vigor nesta data, revogando-se a Delibera­«o nÜ 594/2003 e demais 
disposi­»es em contr§rio. 

 
 

Curitiba, 09 de dezembro de 2016.  
 
 

Arnaldo Zubioli 
Presidente do CRF-PR 
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DELIBERA¢ëO NÜ 898/2016 
 

Disp»e sobre o registro de consult·rios 
farmac°uticos.  

 
 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR, no uso de 
atribui­»es que lhe confere o Regimento Interno, por seu plen§rio reunido em 23 de setembro de 2016 e 
considerando: 
 Os termos do artigo 1Ü da Lei n.Ü 6.839/80; 
 Os termos da Lei n.Ü 13.021/2014; 
 A Resolu­«o n.Ü 507/2009 do Conselho Federal de Farm§cia; 
 A Resolu­«o n.Ü 521/2009 do Conselho Federal de Farm§cia; 
 A Resolu­«o n.Ü 586/2013 do Conselho Federal de Farm§cia; 
  A necessidade de regular o registro estabelecimentos denominados consult·rios farmac°uticos, 
 
DELIBERA: 
 
Art 1Ü. Para efeitos desta Delibera­«o s«o adotados os seguintes conceitos: 
 
I - Consult·rio farmac°utico: lugar de trabalho do farmac°utico para atendimento de pacientes, familiares e 
cuidadores, onde se realiza com privacidade a consulta farmac°utica, estabelecido de forma independente 
ou vinculado a hospitais, ambulat·rios, farm§cias comunit§rias, unidades multiprofissionais de aten­«o ¨ 
sa¼de, institui­»es de longa perman°ncia e demais servi­os de sa¼de, no ©mbito p¼blico e privado; 
 
II ï Anota­«o de Atividade Profissional do Farmac°utico - AAPF: documento comprobat·rio de qualifica­«o 
profissional para atividade espec²fica,  emitida pelo CRF ap·s an§lise dos documentos pertinentes; 
 
III - Certid«o de Regularidade: documento expedido pelo Conselho Regional de Farm§cia ao 
estabelecimento farmac°utico relativo a regularidade da assist°ncia farmac°utica. 
 
Art. 2Á. O registro de consult·rios farmac°uticos independentes obedecer§ ¨s determina­»es da Resolu­«o 
n.Ü 521/2009 do Conselho Federal de Farm§cia, consoante ao que determina o art. 49, IX do Regulamento, 
aos quais ser«o expedidas certid»es de regularidade como documento comprobat·rio da assist°ncia t®cnica 
profissional. 
 
Ä 1Ü. Para o atendimento do artigo 24 da Lei n.Ü 3.820/60 e para a emiss«o da certid«o de regularidade, o 
requerente do registro do consult·rio farmac°utico dever§ apresentar por meio de documentos constitutivos 
e declara­«o das atividades espec²ficas que ser«o desempenhadas sob a responsabilidade do farmac°utico. 
 
Ä2Ü. A declara­«o de que trata o par§grafo anterior ser§ firmada pelo representante legal da empresa e pelo 
farmac°utico respons§vel t®cnico, vedada qualquer outra atividade n«o declarada ou n«o prevista na 
Certid«o de Regularidade. 
 
Art. 3Ü. O consult·rio farmac°utico que funcionar vinculado a outra pessoa jur²dica ser§ certificado quanto a 
regularidade t®cnica nos termos da Resolu­«o n.Ü 507/2009 do Conselho Federal de Farm§cia, que instituiu 
a Anota­«o de Atividade Profissional do Farmac°utico - AAPF. 
 
Art. 4Ü. Farm§cias de qualquer natureza que pretendam disponibilizar em sua estrutura o consult·rio 
farmac°utico dever«o atender as disposi­»es dos par§grafos do art. 2Ü quanto ¨ declara­«o das atividades 
desempenhadas. 
 
Art. 5Ü. Todos os requerimentos ser«o encaminhados ao Departamento de Cadastro do CRF-PR para an§lise 
da habilita­«o do profissional indicado para o exerc²cio das atividades declaradas, bem como em rela­«o ¨ 
regularidade dos documentos indispens§veis para a inscri­«o. 
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Art. 6Ü. A presen­a do respons§vel t®cnico no consult·rio dever§ corresponder a todo hor§rio de atendimento 
do farmac°utico. 
 
Art. 7Ü. Aplicam-se os termos da Delibera­«o n.Ü 884/2016 aos requerimentos de registro e anota­«o de 
responsabilidade t®cnica de consult·rios farmac°uticos. 
 
Art. 8Ü. A constata­«o pelo servi­o de fiscaliza­«o da realiza­«o de atividades n«o declaradas dar§ ensejo 
¨ instaura­«o de processo ®tico em desfavor do profissional respons§vel t®cnico, autor da declara­«o que 
trata o art. 2Ü. 
 
Art. 9Ü. Esta Delibera­«o entrar§ em vigor na data de sua publica­«o. 
 

Curitiba, 23 de setembro de 2016. 
 
 
 
 

Arnaldo Zubioli 
Presidente do CRF-PR 
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DELIBERA¢ëO NÜ 894/2016 
 

Disp»e sobre o quadro de identifica­«o 
do Farmac°utico.  

 
 

CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR, 
diante das atribui­»es legais que lhe s«o conferidas pela Lei n.Ü3.820/60 e pelo artigo 2Ü, 
X do Regimento Interno do CRF-PR, pelo Plen§rio reunido em 23 de setembro de 2016 e 
considerando: 
 

A obriga­«o das empresas e estabelecimentos que explorem servi­os para os quais 
s«o necess§rias atividades de farmac°uticos dever§ provar, perante os Conselhos 
Federais e Regionais, que essas atividades s«o exercidas por profissionais habilitados e 
registrados, conforme disposto no art. 24 da Lei n.Ü 3.820, de 11 de novembro de 1960;  
 

As disposi­»es das Leis 5.991/73 e 13.021/14 e do Decreto no 74.170/74, que 
disp»e sobre o controle sanit§rio do com®rcio de drogas, medicamentos, insumos 
farmac°uticos e correlatos, e d§ outras provid°ncias;  
 

A Resolu­«o n.Ü 596 de 21 de fevereiro de 2014 que disp»e sobre o C·digo de £tica 
Farmac°utica, o C·digo de Processo £tico e estabelece as infra­»es e as regras de 
aplica­«o das san­»es disciplinares;  
 

Considerando a Lei Estadual n.Ü 16.086/09, alterada pela Lei Estadual n.Ü 
18.169/14, que disp»e sobre a obrigatoriedade do estabelecimento promover ¨ divulga­«o 
a informa­«o ao consumidor de medicamentos de seus farmac°uticos respons§veis por 
meio de placa de identifica­«o.  
 
DELIBERA: 
 
Art. 1Ü. Os respons§veis pelas farm§cias, drogarias, farm§cias de manipula­«o e 
homeopatia estabelecidas no Estado dever«o afixar placa em local vis²vel ao p¼blico, 
contendo nome, foto no tamanho 10x15 e n¼mero de inscri­«o no Conselho Regional de 
Farm§cia ï CRF do farmac°utico respons§vel, dos farmac°uticos substitutos, assistentes 
e farmac°uticos com responsabilidade por meio de DAP, bem como o seu hor§rio de 
trabalho. 
 
Ä 1Ü. As informa­»es relativas aos farmac°uticos respons§veis e seus respectivos hor§rios 
dever«o ser correspondentes ¨queles registrados perante o CRF-PR, com imediata 
adequa­«o nas hip·teses de altera­«o. 
 
Ä 2Ü. A placa de identifica­«o dever§ contemplar tamb®m eventuais farmac°uticos 
designados a substitui­«o de diretores e assistentes em plant»es ou folgas. 
 
Ä 3Ü. Qualquer impossibilidade de identifica­«o precisa dos farmac°uticos respons§veis 
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imp»e ao estabelecimento o dever de manter e atualizar escala de trabalho e folgas, com 
hor§rios di§rios de trabalho, inclusive para os substitutos e plantonistas pela DAP, 
assinada pelo Diretor t®cnico e vis²vel ao p¼blico e ao servi­o de fiscaliza­«o. 
 
Art. 2Ü. A placa de identifica­«o ser§ confeccionada em acr²lico cristal ou material similar, 
contendo grava­«o da logomarca e nome da farm§cia, contendo bolsa ou similar em 
dimens«o compat²vel para inser­«o da foto no tamanho m²nimo de 10 cm x 15 cm todos 
os farmac°uticos que prestam assist°ncia ao estabelecimento. Acima da foto, a 
identifica­«o ñFARMACąUTICOò e abaixo, a identifica­«o do nome do farmac°utico e 
hor§rio de trabalho. 
 
Paragrafo Đnico: Modelo sugerido, conforme anexo I.  
 
Art. 3Ü. Os estabelecimentos poder«o replicar o modelo ou aumentar suas dimens»es de 
forma a adequ§-lo ao n¼mero de farmac°uticos.  
 
Art. 4Ü. Esta delibera­«o entra em vigor nesta data, revogando as demais disposi­»es em 
contr§rio. 
  

Curitiba, 23 de setembro de 2016. 
 
 
 
 
 

Arnaldo Zubioli 
Presidente do CRF-PR 

 
 
 
 
 
ANEXO I 
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DELIBERA¢ëO NÁ 865/2015 

 

Ementa ï Disp»e sobre a regula­«o da assist°ncia e 

responsabilidade t®cnica em empresas de transporte 

terrestre, a®reo, ferrovi§rio ou fluvial de 

medicamentos, produtos farmac°uticos, 

farmacoqu²micos, cosm®ticos e produtos para a 

sa¼de. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF/PR, no uso da atribui­«o que 

lhe confere o Regimento Interno do CRF/PR. 

Considerando a Lei 3.820 de 11 de novembro de 1960, que cria os Conselhos Federal e Regionais de 

Farm§cia e d§ outras provid°ncias; 

Considerando o Decreto nÜ 85.878/81 que regula a aplica­«o da Lei nÜ 3.820/60, sobre o exerc²cio da 

profiss«o de farmac°utico, e d§ outras provid°ncias; 

Considerando a Lei 5991 de 17 de dezembro de 1973, que disp»e sobre o controle sanit§rio de drogas, 

medicamentos, insumos farmac°uticos e correlatos; 

Considerando a Lei 6360 23 de setembro de 1976, que disp»e sobre a vigil©ncia sanit§ria a que ficam 

sujeitos os medicamentos as drogas os insumos farmac°uticos e correlatos, cosm®ticos, saneante e outros 

produtos, e d§ outras provid°ncias; 

Considerando a lei 13.021, de 8 de agosto de 2014 que disp»e sobre o exerc²cio e a fiscaliza­«o das 

atividades farmac°uticas; 

Considerando a lei 13.097, de 19 de janeiro de 2015, [...], Cap²tulo X, da vigil©ncia sanit§ria, artigos128 a 

131. 

Considerando o Decreto nÜ 74.140/74, que regula a Lei 5.991/73. Disp»e sobre o controle sanit§rio do 

comercio de drogas, medicamentos, insumos farmac°uticos e correlatos e d§ outras provid°ncias. 

Considerando o Decreto nÜ 79.094/77, que regula a Lei nÜ 6.360/76, que submete o sistema de vigil©ncia 

sanit§ria, os medicamentos, insumos farmac°uticos, drogas, correlatos, cosm®ticos, produtos de higiene, 

saneantes e outros. 

Considerando a Portaria/MS/SVS 344 de 12 de maio de 1998, que aprova o regulamento t®cnico sobre 

substancias e medicamentos sujeitos a controle especial; 

Considerando a Portaria/MS/SVS 802 de 08 de outubro de 1998, que institui o sistema de controle e 

fiscaliza­«o em toda a cadeia dos produtos farmac°uticos; 

Considerando a Portaria/MS/SVS 1052 de 29 de dezembro de 1998, que disp»e sobre a rela­«o de 

documentos necess§rios para habilitar a empresa a exercer a atividade de transporte de produtos 

farmac°uticos e demais produtos de interesse ¨ sa¼de sujeita a a­«o da vigil©ncia sanit§ria; 

Considerando a Resolu­«o/MS/SVS 329 de 22 de julho de 1999, que institui o roteiro de inspe­«o para 

transportadoras de medicamentos, drogas e insumos farmac°uticos. 

Considerando a Resolu­«o do CFF 433 de 26 de abril de 2005 que regula a atua­«o do farmac°utico em 

empresas de transporte terrestre, a®reo, ferrovi§rio ou fluvial, de produtos qu²micos e produtos para sa¼de. 

Considerando que as atividades desenvolvidas pelo farmac°utico na §rea de distribui­«o e transporte 

contribuem fundamentalmente para a manuten­«o da qualidade dos produtos farmac°uticos em todos os 

segmentos de mercado onde se fizerem presentes; 

Considerando ainda que as atividades desenvolvidas pelo profissional farmac°utico na §rea de transporte 

apresentam situa­»es espec²ficas de acordo com o processo operante do servi­o de transporte desses 

produtos, necessitando de normas para cada situa­«o; 

Considerando a necessidade de definir as atribui­»es do farmac°utico na §rea de transporte, visando ¨ 

manuten­«o da qualidade, integridade, seguran­a e efic§cia dos produtos farmac°uticos disponibilizados 
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para a popula­«o; 

 

DELIBERA 

Art.1Ü Regular a assist°ncia e responsabilidade do Farmac°utico em empresas de transportes terrestres, 

a®reos, ferrovi§rios ou fluviais de medicamentos, produtos farmac°uticos, farmacoqu²micos, cosm®ticos e 

produtos para sa¼de (correlatos). 

Art. 2Ü S«o atribui­»es do Farmac°utico nas empresas de transporte de qualquer natureza: 

I. Zelar pelo cumprimento da legisla­«o sanit§ria e demais legisla­»es correlatas, orientando quanto ¨s 

adequa­»es necess§rias para o cumprimento das normas; 

II. Permitir somente o transporte de produtos registrados e de empresas autorizadas junto ao ·rg«o sanit§rio 

competente; 

III. Supervisionar e/ou deýnir a adequa­«o da §rea f²sica, instala­»es e procedimentos da empresa; 

IV. Assessorar a empresa no processo de regulariza­«o em ·rg«os proýssionais e sanit§rios competentes; 

V. Organizar e implantar o Manual de Boas Pr§ticas de Transporte de Medicamentos, Produtos 

Farmac°uticos, Farmoqu²micos e Produtos para a Sa¼de, de acordo com a legisla­«o vigente; 

VI. Treinar os recursos humanos envolvidos, com fundamento em procedimentos estabelecidos no Manual 

de Boas Pr§ticas de Transporte, mantendo o registro dos treinamentos efetuados; 

VII. Identiýcar e n«o autorizar o transporte de cargas incompat²veis no mesmo ve²culo, baseadas na 

orienta­«o do fabricante, na legisla­«o vigente e/ou na literatura cient²ýca dos produtos; 

VIII. Elaborar procedimentos e rotinas para: 

a) Limpeza dos ve²culos e terminais dos dep·sitos com o prop·sito de garantir a higiene destes locais; 

b) Registro e controle da temperatura e umidade das instala­»es e ve²culos, quando for o caso; 

c) A atividade de carga e descarga dos produtos farmac°uticos e farmoqu²micos, com procedimentos 

espec²ýcos para produtos termol§beis e/ou que exijam condi­»es especiais de movimenta­«o, transporte e 

armazenamento; 

d) Registro de ocorr°ncias e procedimentos para avarias, extravios e devolu­»es; 

e) Desinsetiza­«o e desratiza­«o das instala­»es da empresa e dos ve²culos, realizadas por empresa 

autorizada pelo ·rg«o sanit§rio competente; 

f) Notiýca­«o ao detentor do registro, e/ou embarcador e/ou destinat§rio da carga, e as autoridades 

sanit§rias e pol²cias, quando for o caso, de quaisquer suspeitas de altera­«o, adultera­«o, fraude, 

falsiýca­«o ou roubo dos produtos que transporta, informando o n¼mero da nota ýscal, n¼mero dos lotes, 

quantidades dos produtos, e demais informa­»es exigidas pela legisla­«o vigente. 

Par§grafo ¼nico: Quando o objeto da empresa de transporte envolver a circula­«o de subst©ncias e 

medicamentos sujeitos a controle especial, o farmac°utico respons§vel t®cnico dever§ ainda: 

I. Solicitar ¨ empresa, provid°ncias para obten­«o da Autoriza­«o Especial de Funcionamento, de acordo 

com a legisla­«o vigente; 

II. Exigir local espec²ýco com chave ou outro dispositivo de seguran­a para segregar produtos em caso de 

avaria e outras pend°ncias, de acordo com as orienta­»es do fabricante e ·rg«os competentes. 

 

Art. 3Ü S«o atribui­»es do farmac°utico respons§vel por empresas que transportam medicamentos, produtos 

farmac°uticos, produtos farmacoqu²micos, cosm®ticos e produtos para sa¼de (correlatos) mediante uso de 

motocicleta: 

I - Observar o cumprimento da legisla­«o sanit§ria e proýssional em rela­«o ¨s atividades desenvolvidas 

pelo estabelecimento; 

II. Deýnir no manual de Boas Pr§ticas de Transporte de Medicamentos, procedimentos espec²ýcos para 

esse tipo de transporte; 

III. Treinar as pessoas envolvidas, em especial os condutores de motocicletas, nas a­»es de transporte de 

produtos com documenta­«o; 
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IV. Em caso de sinistro, o farmac°utico deve avaliar a integridade e qualidade dos produtos devolvidos e 

decidir sobre as provid°ncias a serem tomadas; 

V. Zelar para que a empresa cumpra as normas editadas pelo ·rg«o sanit§rio competente, quando do 

transporte de subst©ncias e medicamentos sujeitos a controle especial. 

Art. 4Ü O farmac°utico dever§ prestar assist°ncia t®cnica a transportadora de medicamentos, produtos 

farmac°uticos, farmacoqu²micos, cosm®ticos e produtos para sa¼de por no m²nimo 4 horas di§rias 

cont²nuas, de segunda a sexta-feira no per²odo compreendido entre 05 e 22 horas, devendo no ato da 

assun­«o de responsabilidade t®cnica firmar termo de compromisso. 

Art. 5Ü O farmac°utico, em caso de desligamento da empresa, dever§ requerer sua baixa junto a Ag°ncia 

Nacional de Vigil©ncia Sanit§ria, Vigil©ncia Sanit§ria Estadual e CRF-PR, no prazo m§ximo de cinco dias, 

contados da data da rescis«o ou desligamento da empresa, independente de reten­«o de documenta­«o 

pelo empregador, sob pena de infra­«o a Resolu­«o 596/14 do CFFï C·digo de £tica da Profiss«o 

Farmac°utica. 

Art. 6Ü As empresas de transporte que j§ possuem registro ser§ concedido prazo at® 31 de mar­o de 2016 

para se adequarem as novas disposi­»es. 

Art. 7Ü Revoga-se a Delibera­«o 854 de 21 de agosto de 2015. 

Art. 8Ü A presente delibera­«o entra em vigor na data de sua publica­«o. 

Curitiba, 11 de dezembro de 2015. 

 

 

Arnaldo Zubioli 

Presidente do CRF-PR 
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[Ŝƛ ƴΦȏ оΦунлΣ ŘŜ мм ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ мфслΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ƳƻƴƻǇƽƭƛƻ ŘŜ ŘƛǎǇŜƴǎŀ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ 
ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ мȏ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴΦȏ урΦутуΣ ŘŜ т ŘŜ ŀōǊƛƭ ŘŜ мфум ό5h¦ ŘŜ тκпκмфумύΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ŎƻƴǘƛŘŀǎ ƴŀ [Ŝƛ ƴΦƻ рΦффмΣ ŘŜ мт ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ мфто ό5h¦ ŘŜ мфκмнκмфтоύΣ 
ŀƭǘŜǊŀŘŀ ǇŜƭŀ [Ŝƛ ƴΦƻ ммΦфрмΣ ŘŜ нп ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нллф ό5h¦ ŘŜ нрκсκнллфύΣ ŀƭǘŜǊŀŘŀ ǇŜƭŀ [Ŝƛ моΦлнмΣ ŘŜ у ŘŜ 
ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмп ό5h¦ ŘŜ ммκлуκнлмпύ  Ŝ ƴƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴƻ тпΦмтлΣ ŘŜ мл ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ мфтп ό5h¦ ŘŜ млκсκмфтпύΣ 
ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ǎŀƴƛǘłǊƛƻ Řƻ ŎƻƳŞǊŎƛƻ ŘŜ ŘǊƻƎŀǎΣ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ƛƴǎǳƳƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ Ŝ 
ŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎΣ Ŝ Řł ƻǳǘǊŀǎ ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎΤ  
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ Řŀ [Ŝƛ ƴΦƻ фΦтутΣ ŘŜ мл ŘŜ ŦŜǾŜǊŜƛǊƻ ŘŜ мффф ό5h¦ ŘŜ ммκнκмфффύΣ ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ 
ǎƻōǊŜ ŀ ǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀΣ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ƎŜƴŞǊƛŎƻΣ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƴƻƳŜǎ 
ƎŜƴŞǊƛŎƻǎ ŜƳ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ ŎƻƴǘƛŘŀǎ ƴŀ [Ŝƛ ƴΦȏ сΦослΣ ŘŜ но ŘŜ ǎŜǘŜƳōǊƻ ŘŜ мфтс ό5h¦ ŘŜ нпκфκмфтсύΣ Ŝ 
ƴƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴΦȏ тфΦлфпΣ ŘŜ р ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ мфтт όтκмκмфттύΣ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ ŀ 
ǉǳŜ ŦƛŎŀƳ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ŀǎ ŘǊƻƎŀǎ ƻǎ ƛƴǎǳƳƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΣ ŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀ [Ŝƛ ƴΦȏ уΦлтуΣ ŘŜ мм ŘŜ ǎŜǘŜƳōǊƻ ŘŜ мффл ό5h¦ ŘŜ мнκфκмффлύΣ ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ŀ ǇǊƻǘŜœńƻ 
Ŝ ŀ ŘŜŦŜǎŀ Řƻ ŎƻƴǎǳƳƛŘƻǊΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴΦƻ ртΦпттΣ ŘŜ нл ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ мфср ό5h¦ ŘŜ нуκмнκмфсрύΣ ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ŀ 
ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻΣ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻΣ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭƛȊŀœńƻ Ŝ ǾŜƴŘŀ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎ ŜƳ ƘƻƳŜƻǇŀǘƛŀΤ  
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀ wŜǎƻƭǳœńƻ ƴƻ рфс ŘŜ нм ŘŜ ŦŜǾŜǊŜƛǊƻ ŘŜ нлмп ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƻ /ƽŘƛƎƻ ŘŜ ;ǘƛŎŀ 
CŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ ƻ /ƽŘƛƎƻ ŘŜ tǊƻŎŜǎǎƻ ;ǘƛŎƻ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŀǎ ƛƴŦǊŀœƿŜǎ Ŝ ŀǎ ǊŜƎǊŀǎ ŘŜ ŀǇƭƛŎŀœńƻ Řŀǎ ǎŀƴœƿŜǎ 
ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊŜǎ ό5h¦ ŘŜ нрκлоκнлмпΣ {Ŝœńƻ мΣ tłƎƛƴŀ ффύ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴΦȏ рΦттрΣ ŘŜ мл ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нллсΣ ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƻ ŦǊŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŘŜ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΣ ǊŜǾƻƎŀ ƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴΦȏ фтпΣ ŘŜ п ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻ ŘŜ 
мффоΣ Ŝ ƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴΦȏ рΦопуΣ ŘŜ мф ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нллрΣ Ŝ Řł ƻǳǘǊŀǎ ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ tƻǊǘŀǊƛŀ {±{κa{ ƴȏ оппΣ ŘŜ мн ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ мффу ό5h¦ ŘŜ омκмнκмффуύΣ ǉǳŜ 
ŀǇǊƻǾŀ ƻ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ ǘŞŎƴƛŎƻ ǎƻōǊŜ ǎǳōǎǘŃƴŎƛŀǎ Ŝ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭΣ Ŝ ǎǳŀǎ 
ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀǎ ŀǘǳŀƭƛȊŀœƿŜǎΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ wŜǎƻƭǳœńƻ Řŀ 5ƛǊŜǘƻǊƛŀ /ƻƭŜƎƛŀŘŀ ς w5/ ƴƻ мсΣ ŘŜ н ŘŜ ƳŀǊœƻ ŘŜ нллт ό5h¦ ŘŜ 
рκоκнллтύΣ ŀƭǘŜǊŀŘŀ ǇŜƭŀ w5/ ƴƻ рмΣ ŘŜ мр ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нллт ό5h¦ мсκуκнллтύΣ ƛǘŜƳ нΦоΣ ±L Řƻ ŀƴŜȄƻ LΣ ǉǳŜ 
ŀǇǊƻǾŀ ƻ wŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ ¢ŞŎƴƛŎƻ ŘŜ aŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ DŜƴŞǊƛŎƻǎΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ wŜǎƻƭǳœńƻ Řŀ 5ƛǊŜǘƻǊƛŀ /ƻƭŜƎƛŀŘŀ ς w5/ ƴƻ мт ŘŜ н ŘŜ ƳŀǊœƻ ŘŜ нллт ό5h¦ ŘŜ 
рκоκнллтύΣ ŀƭǘŜǊŀŘŀ ǇŜƭŀ w5/ ƴƻ ро ŘŜ ол ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нллт ό5h¦ ŘŜ омκуκнллтύΣ ŀƭǘŜǊŀ ƛǘŜƴǎ мΦн Ŝ нΦмΣ 
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ŀƳōƻǎ Řƻ ƛǘŜƳ ±L Řƻ ŀƴŜȄƻΣ ǉǳŜ ŀǇǊƻǾŀ ƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ǎƛƳƛƭŀǊΦ  
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ wŜǎƻƭǳœńƻ Řŀ 5ƛǊŜǘƻǊƛŀ /ƻƭŜƎƛŀŘŀ π w5/ ƴȏ олсΣ ŘŜ лт ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нллп 
ό5h¦ ŘŜ тκмнκнллпύΣ ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƻ wŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ ¢ŞŎƴƛŎƻ ǇŀǊŀ ƻ ƎŜǊŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ŘŜ 
ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ wŜǎƻƭǳœńƻ Řŀ 5ƛǊŜǘƻǊƛŀ /ƻƭŜƎƛŀŘŀ π w5/ ƴȏ улΣ ŘŜ мм ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нллсΣ ǉǳŜ 
ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƻ ŦǊŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀ wŜǎƻƭǳœńƻ ƴƻрур ŘŜ нф ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмо ǉǳŜ  ǊŜƎǳƭŀ ŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ŎƭƝƴƛŎŀǎ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ 
Ŝ Řł ƻǳǘǊŀǎ ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎΦ ό5h¦ ŘŜ нрκлфκнлмоΣ {Ŝœńƻ мΣ tłƎƛƴŀ мусύ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀ wŜǎƻƭǳœńƻ ƴƻрус ŘŜ нф ŘŜ ŀƎƻǎǘƻ ŘŜ нлмо ǉǳŜ ǊŜƎǳƭŀ ŀ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀ Ŝ Řł ƻǳǘǊŀǎ 
ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎ ό5h¦ ŘŜ нсκлфκнлмоΣ {Ŝœńƻ мΣ tłƎƛƴŀ мосύ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ wŜǎƻƭǳœńƻ Řŀ 5ƛǊŜǘƻǊƛŀ /ƻƭŜƎƛŀŘŀ π w5/ ƴȏ нмпΣ ŘŜ мн ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нллсΣ 
ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ .ƻŀǎ tǊłǘƛŎŀǎ ŘŜ aŀƴƛǇǳƭŀœńƻ ŘŜ aŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ¦ǎƻ IǳƳŀƴƻ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ wŜǎƻƭǳœńƻ Řŀ 5ƛǊŜǘƻǊƛŀ /ƻƭŜƎƛŀŘŀ π w5/ ƴȏ нтΣ ŘŜ ол ŘŜ ƳŀǊœƻ ŘŜ нллтΣ ǉǳŜ 
ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ƻ {ƛǎǘŜƳŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ DŜǊŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ tǊƻŘǳǘƻǎ /ƻƴǘǊƻƭŀŘƻǎ π {bDt/Σ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŀ 
ƛƳǇƭŀƴǘŀœńƻ Řƻ ƳƽŘǳƭƻ ǇŀǊŀ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎ Ŝ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ Řł ƻǳǘǊŀǎ ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ wŜǎƻƭǳœńƻ ƴȏ ортΣ ŘŜ нл ŘŜ ŀōǊƛƭ ŘŜ нллм ό5h¦ ŘŜ нтκпκнллмύΣ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ 
CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀΣ ǉǳŜ ŀǇǊƻǾŀ ƻ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻ ǘŞŎƴƛŎƻ Řŀǎ .ƻŀǎ tǊłǘƛŎŀǎ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ wŜǎƻƭǳœńƻ ƴƻ пстΣ ŘŜ ну ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ нллтΣ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ 
CŀǊƳłŎƛŀΣ ǉǳŜ ŘŜŦƛƴŜΣ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎŜ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƴŀ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻ ŘŜ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ŘŜ ƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀ [Ŝƛ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏΦ моΦррсΣ ŘŜ мп ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нллн ό5h ŘŜ мрκрκнллнύ ǉǳŜ ŘƛǎǇƿŜ ǎƻōǊŜ ŀ 
ƻōǊƛƎŀǘƻǊƛŜŘŀŘŜ ŘŜ ŜȄǇŜŘƛœńƻ ŘŜ ǊŜŎŜƛǘŀǎ ƳŞŘƛŎŀǎ Ŝ ƻŘƻƴǘƻƭƽƎƛŎŀǎ ŘƛƎƛǘŀŘŀǎ ŜƳ ŎƻƳǇǳǘŀŘƻǊΣ ŘŀǘƛƭƻƎǊŀŦŀŘŀǎ 
ƻǳ ŜǎŎǊƛǘŀǎ ƳŀƴǳŀƭƳŜƴǘŜ ŜƳ ƭŜǘǊŀ ŘŜ ƛƳǇǊŜƴǎŀΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ƻ tŀǊŜŎŜǊ /watw ƴȏΦ мтфф ŘŜ мп ŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ нллс ǎƻōǊŜ ƻ ǘŜƳǇƻ ŘŜ ǾŀƭƛŘŀŘŜ Řŀ 
ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǳǎƻ ŎƻƴǘƝƴǳƻ Ŝ ŀ ǊŜǇŜǘƛœńƻ Řŀ ƳŜǎƳŀ ǊŜŎŜƛǘŀ ς !ǊǉΦ /ƻƴǎΦ wŜƎƛƻƴΦ aŜŘ Řƻ 
tǊ нпόфрύΥ мруπмсн нллтΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ǉǳŜ ƻ ǳǎƻ ƛƴŘƛǎŎǊƛƳƛƴŀŘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ş ƳƻǘƛǾƻ ŘŜ ǇǊŜƻŎǳǇŀœńƻ ǇŀǊŀ ŀǎ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ ŘŜ 
ǾłǊƛƻǎ ǇŀƝǎŜǎ Ŝ ǉǳŜ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŘŀŘƻǎ Řŀ hǊƎŀƴƛȊŀœńƻ aǳƴŘƛŀƭ ŘŜ {ŀǵŘŜ όha{ύ ƻ ǇŜǊŎŜƴǘǳŀƭ ŘŜ 
ƛƴǘŜǊƴŀœƿŜǎ ƘƻǎǇƛǘŀƭŀǊŜǎ ǇǊƻǾƻŎŀŘŀǎ ǇƻǊ ǊŜŀœƿŜǎ ŀŘǾŜǊǎŀǎ ŀ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǳƭǘǊŀǇŀǎǎŀ мл҈ όŘŜȊ ǇƻǊ ŎŜƴǘƻύΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊ Ŝ ƘŀǊƳƻƴƛȊŀǊ ǉǳŜǎǘƿŜǎ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ ŀƻ ŀǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ 
ǇǊŀǘƛŎŀŘƻ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ǎǳŀ ŜŦŜǘƛǾŀ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻΤ  
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƳǳŘŀƴœŀǎ ŘŜ ŀǘƛǘǳŘŜ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řƻ ŀǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ 
ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎ Řƻ tŀǊŀƴł ǇŀǊŀ ǉǳŜ ǇƻǎǎŀƳ ŎƻƴǘǊƛōǳƛǊ ǇŀǊŀ ŀ ƛƴǘŜƎǊŀœńƻ Ŝ ǊŜǎƻƭǳœńƻ ƴƻ ŎǳƛŘŀŘƻ Ł 
ǎŀǵŘŜ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ Ŝ ŦƻǊǘŀƭŜŎŜǊ ŀ ŀǳǘƻƴƻƳƛŀ Ŝ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ Řƻ ŎƛŘŀŘńƻΣ ŜΤ 
/ƻƴǎƛŘŜǊŀƴŘƻ ǉǳŜ ƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řƻ ŀǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǘŜƳ ƻ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀœƿŜǎ ŘŜ ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ Ŝ 
ŎǳƛŘŀŘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ƻ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ǎŀǵŘŜ Ŝ ŀ ƳŜƭƘƻǊƛŀ Řŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾƛŘŀ Řƻǎ 
ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻǎ ǳǎǳłǊƛƻǎΣ ŀǇǊƻǾŀ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŀǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΥ 
 

59[L.9w! 
 
!ǊǘΦ мȏ π 9ǎǘńƻ ǎǳƧŜƛǘƻǎ Ł ŦƛǎŎŀƭƛȊŀœńƻ ŞǘƛŎŀπǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ƛƴǎŎǊƛǘƻǎ ƴƻ 
/ƻƴǎŜƭƘƻ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ tŀǊŀƴłΣ ƻǎ ǉǳŀƛǎ ǎńƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǇŜƭŀ ƎŀǊŀƴǘƛŀ Řŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ 
ŜǎǘǊǳǘǳǊŀƛǎ Ŝ ŘŜ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŘŜ ŀǘƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎ Řƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ Ŝ 
ŦǳƴœƿŜǎ ƻŎǳǇŀŎƛƻƴŀƛǎ Řƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎ Ŝ ŀǳȄƛƭƛŀǊŜǎ ŘŜ ŦŀǊƳłŎƛŀ ǉǳŜ ŀǘǳŀƳ ŜƳ ǎǳŀǎ ŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀǎΦ 
tŀǊłƎǊŀŦƻ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ς hǎ ŀǘƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ Ŝ ŀǎ ŦǳƴœƿŜǎ ƻŎǳǇŀŎƛƻƴŀƛǎ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ƴƻ ŎŀǇǳǘ 
ǊŜŦŜǊŜƳπǎŜ ŀƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ Ŝ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŎƭƝƴƛŎƻǎ Ŝ ŀǎ ŀœƿŜǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀǎ ŜȄŜŎǳǘŀŘŀǎ ŎƻƳ Ǿƛǎǘŀǎ ŀƻ 
ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ Řŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ ǉǳŜ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀ ƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ Ŝ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀŘƻǎ ǇŜƭƻǎ 

mailto:crfpr@crf-pr.org.br


 

 
CONSELHO FEDERAL DE FARMĆCIA ï CFF 

CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR 
RUA PRESIDENTE RODRIGO OTĆVIO, 1296 ï HUGO LANGE ï CURITIBA ï PR CEP 

80040-452 ï Fone/Fax: (41) 3363-0234 
 

E-mail: crfpr@crf-pr.org.br             www.crf-pr.org.br 

 

уф 
 

ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎΦ 
 
!ǊǘΦ нȏ π bƻ ŃƳōƛǘƻ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻΣ ǎńƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻǎ ŀǘƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎ Řƻǎ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΥ 
 

I. wŜŀƭƛȊŀǊ Ŝ ǎǳǇŜǊǾƛǎƛƻƴŀǊΣ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ ŘŜ ǎǳŀǎ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀǎ ƭŜƎŀƛǎΣ ŀǎ ŀœƿŜǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾŀǎΣ ǎŀƴƛǘłǊƛŀǎ 
Ŝ ŎƭƝƴƛŎŀǎ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ƴƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǇŜƭƻ ǉǳŀƭ Ş ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǘŞŎƴƛŎƻΣ ƳŀƴǘŜƴŘƻ 
ŀǘǳŀƭƛȊŀŘƻ ǎŜǳ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Ƨǳƴǘƻ ŀƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ tŀǊŀƴłΦ 

II. tǊŜǇŀǊŀǊ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ŦƽǊƳǳƭŀǎ ƳŀƎƛǎǘǊŀƛǎΣ ŦŀǊƳŀŎƻǇşƛŎŀǎ Ŝ ǇǊŜǇŀǊŀœƿŜǎ ƘƻƳŜƻǇłǘƛŎŀǎ Ŝ ŦǊŀŎƛƻπ
ƴŀǊ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǾƛƎŜƴǘŜΦ 

III. 9ƭŀōƻǊŀǊ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ƳŀƴƛǇǳƭŀŘƻǎ ǇƻǊ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻǎ ŘŜ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ƳŞŘƛŎŀ ƻǳ ƻŘƻƴǘƻƭƽƎƛŎŀ Ŝ ƛǎŜƴǘƻǎ ŘŜ 
ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ Ŝ ŀǇƻǊ ƻ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ Řƻ /wCπtwΣ ŎǳƧŀ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœńƻ Řŀ ǎǳōǎǘŃƴŎƛŀ ŀǘƛǾŀ 
ǎŜƧŀ ŜŦŜǘƛǾŀ Ŝ ǎŜƎǳǊŀ ǇŀǊŀ ƻ ǳǎǳłǊƛƻΦ 

IV. tǊŜǎŎǊŜǾŜǊ Ŝ ŘƛǎǇŜƴǎŀǊ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛǎŜƴǘƻǎ ŘŜ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǾƛƎŜƴǘŜΦ 
V. !ƴŀƭƛǎŀǊΣ ŎƻƴǎŜǊǾŀǊΣ ŘƛǎǇŜƴǎŀǊ ŦłǊƳŀŎƻǎΣ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΣ ŦƛǘƻǘŜǊłǇƛŎƻǎ Ŝ 

Ǉƭŀƴǘŀǎ ƳŜŘƛŎƛƴŀƛǎΦ 
VI. aŀƴǘŜǊ ŀ ƎǳŀǊŘŀΣ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Ŝ ŎƻƴǘǊƻƭŜΣ ŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀ Řƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ Ŝ ǎǳōǎǘŃƴŎƛŀǎ ǎǳōπ

ƳŜǘƛŘƻǎ Ł ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ƴƻ ǳǎƻΦ  
VII. hǊƎŀƴƛȊŀǊ Ŝ ƳŀƴǘŜǊ ŎŀŘŀǎǘǊƻ ŀǘǳŀƭƛȊŀŘƻ ŎƻƳ ŘŀŘƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻπŎƛŜƴǘƝŦƛŎƻǎ Řŀǎ ŘǊƻƎŀǎΣ ŦłǊƳŀŎƻǎ Ŝ ƳŜπ

ŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƛǎ ƴŀ ŦŀǊƳłŎƛŀΦ 
VIII. !ƴŀƭƛǎŀǊ Ŝ ŎƻƴŦŜǊƛǊ ǘƻŘƻǎ ƻǎ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻǎΣ ƻōǎŜǊǾŀƴŘƻ ƻǎ ŀǎǇŜŎǘƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎ Ŝ ƭŜƎŀƛǎΣ ŀƴǘŜǎ ŘŜ ŜŦŜǘǳŀǊ 

ŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀΣ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ŀ ŜŦŜǘƛǾƛŘŀŘŜ Ŝ ŀ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ǇǊŜǎŎǊƛǘŀ Ŝ ŀǇƻǊ 
ƻ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ Řƻ /wCπtwΦ 

IX. CŀȊŜǊ ŀ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻΣ ǎŀƭǾƻ ǊŜǎǘǊƛœƿŜǎ ŜȄǇǊŜǎǎŀǎ ǇŜƭƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǇǊŜǎŎǊƛπ
ǘƻǊΣ ŦŜƛǘŀ ŘŜ ǇǊƽǇǊƛƻ ǇǳƴƘƻΣ ǎŜƳ ƻǳǘǊŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ƛƳǇǊŜǎǎńƻΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǎŀƴƛǘłǊƛŀΦ 

X. 9ŦŜǘǳŀǊ ŀ ǊŜǇŜǘƛœńƻ Řƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻ Řƻǎ ǇŀŎƛŜƴǘŜǎ ǇƻǊǘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ŘƻŜƴœŀǎ ŎǊƾƴƛŎŀǎ ƴńƻ ǘǊŀƴǎƳƛǎǎƝǾŜƛǎΣ 
ǊŜǎǇƛǊŀǘƽǊƛŀǎΣ ŀǳǘƻƛƳǳƴŜǎ Ŝ ŘŜƎŜƴŜǊŀǘƛǾŀǎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ǘŜƳǇƻ ŘŜ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎƻ 
ǇǊŜǾƛǎǘƻ ǇŜƭƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǊΦ  

XI. tǊŜǎǘŀǊ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ŜǎŎƭŀǊŜŎŜǊ ŀƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜ ŀ ǊŜƭŀœńƻ ōŜƴŜŦƝŎƛƻ Ŝ 
ǊƛǎŎƻΣ ŀ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Ŝ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŎƻǊǊŜǘŀ ŘŜ ŦłǊƳŀŎƻǎ Ŝ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛƴŜǊŜƴǘŜǎ Ł ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀΣ ŀǎ 
ǎǳŀǎ ƛƴǘŜǊŀœƿŜǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎŀǎ Ŝ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ Řƻ ǎŜǳ ŎƻǊǊŜǘƻ ƳŀƴǳǎŜƛƻΦ 

XII. wŜŀƭƛȊŀǊ ŀ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀ ŘŜ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀǎ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀǎ Ŝ ƴńƻ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀǎΣ Ŝ ƻǳǘǊŀǎ 
ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ŎǳƛŘŀŘƻ Ł ǎŀǵŘŜ Řƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀΣ ƴƻ 
ŃƳōƛǘƻ ŘŜ ǎǳŀ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΦ 

XIII. wŜŀƭƛȊŀǊ ƻ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŀ ŎƻƴŎƛƭƛŀœńƻ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ ŘŜ ǇŀŎƛŜƴǘŜǎΣ ƛƴǘŜǊƴŀŘƻǎ 
ƻǳ ƴńƻΣ ŜƳ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ƘƻǎǇƛǘŀƭŀǊŜǎ ƻǳ ŀƳōǳƭŀǘƻǊƛŀƛǎΣ ŘŜ ƴŀǘǳǊŜȊŀ ǇǵōƭƛŎŀ ƻǳ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊΣ ŘŜ 
ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ǎǳŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ŎƭƝƴƛŎŀǎΦ 

XIV. 9ƭŀōƻǊŀǊ ǇǊƻǘƻŎƻƭƻǎ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎƻǎΣ ǉǳŜ ǇŜǊƳƛǘŀƳ ƻǘƛƳƛȊŀǊ ƻǎ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎƻǎΣ ŎƻƳƻ ŀ 
ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ ŘŜ ǊŜƎƛǎǘǊƻǎ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƛǎ ŘŜ ǇŀŎƛŜƴǘŜǎ Ŝ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀœńƻ Řŀ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ Ł ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ 
ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀΦ  

XV. 9ǎǘŀōŜƭŜŎŜǊ ƻ ǇŜǊŦƛƭ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ ƴƻ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ ǎƛǎǘŜƳłǘƛŎƻ Řƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΣ 
ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŜƭŀōƻǊŀœńƻΣ ǇǊŜŜƴŎƘƛƳŜƴǘƻ Ŝ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀœńƻ ŘŜ ŦƛŎƘŀǎ ŦŀǊƳŀŎƻǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀǎΦ 

XVI. LƴŦƻǊƳŀǊ Ŝ ƻǊƛŜƴǘŀǊ ǎƻōǊŜ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŀǇŀǊŜƭƘƻǎ ŘŜ ŀǳǘƻǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ Ŝ ŀǳǘƻπŎǳƛŘŀŘƻ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ŜƳ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΦ  

XVII. {ǳǇŜǊǾƛǎƛƻƴŀǊ ƻ ŀǾƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ǎŀǵŘŜ ώŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎϐ ŜƳ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛπ
ŎƻǎΦ  

mailto:crfpr@crf-pr.org.br
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XVIII. bƻǘƛŦƛŎŀǊ ƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜΣ ƽǊƎńƻǎ ǎŀƴƛǘłǊƛƻǎ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜǎ Ŝ ƭŀōƻǊŀǘƽǊƛƻ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭΣ Řƻǎ ŜŦŜƛπ
ǘƻǎ ŎƻƭŀǘŜǊŀƛǎΣ Řŀǎ ǊŜŀœƿŜǎ ŀŘǾŜǊǎŀǎΣ Řŀǎ ƛƴǘƻȄƛŎŀœƿŜǎ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀǎ ƻǳ ƴńƻΣ Ŝ Řŀ ŘŜǇŜƴŘşƴŎƛŀ ŦŀǊƳŀπ
ŎƻƭƽƎƛŎŀΣ ƻōǎŜǊǾŀŘƻǎ Ŝ ǊŜƎƛǎǘǊŀŘƻǎ ƴŀ ǇǊłǘƛŎŀ Řŀ ǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀΦ 

XIX. {ǳǇŜǊǾƛǎƛƻƴŀǊ Ŝ ǾŀƭƛŘŀǊ ƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ ŘŀŘƻǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻΣ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻΣ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻΣ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ Ŝ 
ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ƛƴǎǳƳƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ 
ǇŜƭŀ !ƎşƴŎƛŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ±ƛƎƛƭŃƴŎƛŀ {ŀƴƛǘłǊƛŀ ό!b±L{!ύΦ 

XX. ¢ǊŜƛƴŀǊ ƻǎ ¢ŞŎƴƛŎƻǎ ŜƳ CŀǊƳłŎƛŀ Ŝ !ǳȄƛƭƛŀǊŜǎ ǎƻōǊŜ ƻ ǳǎƻ ŀŘŜǉǳŀŘƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀǎ ŎƻƳπ
ǇƭŜȄŀǎ ǉǳŜ ǊŜǉǳŜǊŜƳ ƻ ŀǇǊŜƴŘƛȊŀŘƻ ŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀǎ ŘŜ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ Ŝκƻǳ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴπ
ǘƻǎ Ŝ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŀǳȄƛƭƛŀǊŜǎ ǇŀǊŀ ƻ ŀǳǘƻŎǳƛŘŀŘƻΤ 

XXI. ±ŀƭƛŘŀǊ ŀǎ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ƳŞŘƛŎŀǎ Ŝ ƻŘƻƴǘƻƭƽƎƛŎŀǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛƴƧŜǘłǾŜƛǎ ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ Ł ǎǳŀ ŀǇƭƛπ
Ŏŀœńƻ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎΣ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΣ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ƘƻǎǇƛǘŀƭŀǊŜǎΣ Ŝ ǎǳǇŜǊǾƛǎƛƻƴŀǊ 
ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ ƭŜƎŀƛǎΦ 

XXII. {ǳǇŜǊǾƛǎƛƻƴŀǊ ŀ ŀǘǳŀœńƻ Řƻǎ ǘŞŎƴƛŎƻǎ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ ŀǳȄƛƭƛŀǊŜǎ ƴŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ 
ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘŀǎ ŜƳ tǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎ tŀŘǊńƻ όthtύ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǊŜƎǳƭŀŘƻǎ ŀ 
ǎŜǊŜƳ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎ ƴƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ǎƻō ǎǳŀ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀ Ŝ ŎƭƝƴƛŎŀΦ 

XXIII. 9ƭŀōƻǊŀǊ tǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎ tŀŘǊƿŜǎ όthtύ ǉǳŜ ƛƴŘƛǉǳŜƳ ŀǎ ŦǳƴœƿŜǎ ƻŎǳǇŀŎƛƻƴŀƛǎ ŀ ǎŜπ
ǊŜƳ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ǇŜƭƻǎ ¢ŞŎƴƛŎƻǎ ŜƳ CŀǊƳłŎƛŀ Ŝ !ǳȄƛƭƛŀǊŜǎ ŜƳ ŀǇƻƛƻ Ł ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řŀǎ ŀœƿŜǎ ǎƻō ǎǳŀ 
ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜΦ 

XXIV. wŜŀƭƛȊŀǊ ǎŜǳǎ ŀǘƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŎƻƳ ōŀǎŜ ŜƳ ŘƛǊŜǘǊƛȊŜǎ Ŝ ǇǊƛƴŎƝǇƛƻǎ ŎƭƝƴƛŎƻǎ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛŘƻǎ ŎƛŜƴǘƛŦƛŎŀπ
ƳŜƴǘŜ Ŝ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎΣ ŜǎǎŜƴŎƛŀƛǎ ǇŀǊŀ ŀ ōƻŀ ǇǊłǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǎŎǊƛǘƻǎ 
ƴƻ !ƴŜȄƻ L Řŀ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ŘŜƭƛōŜǊŀœńƻΦ  

 
!ǊǘƛƎƻ оȏ π tŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ǎƛǎǘŜƳŀǘƛȊŀœńƻ Řƻǎ tǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎ tŀŘǊƿŜǎ όthtύ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ƴƻ !ǊǘΦ нȏ 
Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘƻΣ ǎńƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘŀǎ ŦǳƴœƿŜǎ ƻŎǳǇŀŎƛƻƴŀƛǎ Řƻǎ ¢ŞŎƴƛŎƻǎ ŜƳ CŀǊƳłŎƛŀΥ 
 

I. /ƻƴǘǊƻƭŀǊ ƻǎ ŜǎǘƻǉǳŜǎ Ŝ ŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΣ ŘƛŜǘŞǘƛŎƻǎ Ŝ ŘŜ ƘƛƎƛŜƴŜΣ ōŜƳ 
ŎƻƳƻ ƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎΣ ŀǊƳŀȊŜƴŀƴŘƻπƻǎ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ǎŜǳǎ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ŘŜ ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Ŝ 
ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǎŀƴƛǘłǊƛŀǎΤ 

II. !ǳȄƛƭƛŀǊ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƴŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŘƛŜǘŞǘƛŎƻǎ Ŝ ŘŜ ƘƛƎƛŜƴŜΣ 
ōŜƳ ŎƻƳƻ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎ όǇǊƻŘǳǘƻǎ ǇŀǊŀ ŀ ǎŀǵŘŜύΣ ƛƴŦƻǊƳŀƴŘƻ ǎǳŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ Ŝ 
ƻǊƛŜƴǘŀƴŘƻ ǎƻōǊŜ ǎŜǳ ǳǎƻΤ 

III. tǊŜǇŀǊŀǊ ƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻ Łǎ Řƛǎǘƛƴǘŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ƘƻǎǇƛǘŀƭŀǊŜǎΣ ǎƻō ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ 
ǇŜǎǎƻŀƭ Ŝ ŘƛǊŜǘŀ ŘŜ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΤ 

IV. !ǳȄƛƭƛŀǊ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƴŀ ŜƭŀōƻǊŀœńƻ ŘŜ ŦƽǊƳǳƭŀǎ ƳŀƎƛǎǘǊŀƛǎ Ŝ ƻŦƛŎƛƴŀƛǎΣ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŘƛŜǘŞǘƛŎƻǎΣ ŘŜ 
ƘƛƎƛŜƴŜ Ŝ ŎƻǎƳŞǘƛŎƻǎΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎΣ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ ŎƻƳ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻΤ 

V. wŜŀƭƛȊŀǊΣ ǎƻō ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ ǇŜǎǎƻŀƭ Ŝ ŘƛǊŜǘŀ ŘŜ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ŀ ŀŦŜǊƛœńƻ ŘŜ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ ŦƛǎƛƻƭƽƎƛŎƻǎ ƻǳ 
ōƛƻǉǳƝƳƛŎƻǎ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ǇǊƻǘƻŎƻƭƻǎ ŘŜ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ 
ǎŜƎǳǊŀƴœŀ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎΤ 

VI. aŀƴǘŜǊ ƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭΣ ƻ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘŀƭΣ ƻǎ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ Řƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ŜƳ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŀŘŜǉǳŀŘŀǎ ŘŜ ǳǎƻΤ 

VII. !ǳȄƛƭƛŀǊ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƴƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ŘŜ ŘŀŘƻǎ ŘŜ ǇǊƻŘǳœńƻΣ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻΣ ŘƛǎǘǊƛōǳƛœńƻΣ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ Ŝ 
ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ƛƴǎǳƳƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ 
ǇŜƭŀ !ƎşƴŎƛŀ bŀŎƛƻƴŀƭ ŘŜ ±ƛƎƛƭŃƴŎƛŀ {ŀƴƛǘłǊƛŀ ό!b±L{!ύΦ 

VIII. {ŜƭŜŎƛƻƴŀǊΣ ǎŜǇŀǊŀǊ Ŝ ŀŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀǊ ǇŀǊŀ ǎǳŀ ŜƭƛƳƛƴŀœńƻ ƻǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎ ƻǊƛƎƛƴŀŘƻǎ Řŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ 
ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ ŜƳ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǎŀƴƛǘłǊƛŀǎ ǾƛƎŜƴǘŜǎΤ 

IX. {ŜƭŜŎƛƻƴŀǊΣ ǎŜǇŀǊŀǊ Ŝ ŀŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀǊ ǇŀǊŀ ŜƭƛƳƛƴŀœńƻ ƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀŘƻǎ Ŝκƻǳ 
ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘƻǎ ŜƳ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ǉǳŜ ŜǎǘƛǾŜǊŜƳ ǾŜƴŎƛŘƻǎΤ 

mailto:crfpr@crf-pr.org.br
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X. LŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ ƴńƻ ŎƻƴŦƻǊƳƛŘŀŘŜǎ ƴŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻΣ ŘŜǊƛǾŀƴŘƻ ŀƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŀǎ ŘŜŎƛǎƿŜǎ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ 
ŎƻƳ ŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Ŝ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ǎƻōǊŜ ŀ ƳŜǎƳŀΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻǎ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎΤ 

XI. !ǳȄƛƭƛŀǊ Ŝ ǘǊŜƛƴŀǊ ƻǎ ǇŀŎƛŜƴǘŜǎ ǎƻōǊŜ ƻ ǳǎƻ ŀŘŜǉǳŀŘƻ ŘŜ ŦƻǊƳŀǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀǎ ŎƻƳǇƭŜȄŀǎ ǉǳŜ 
ǊŜǉǳŜǊŜƳ ǘŞŎƴƛŎŀǎ ŘŜ ǇǊŜǇŀǊŀœńƻ Ŝκƻǳ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ 
ŀǳȄƛƭƛŀǊŜǎ ǇŀǊŀ ƻ ŀǳǘƻŎǳƛŘŀŘƻ ǎƻō ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ ŘŜ CŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΤ 

XII. wŜŀƭƛȊŀǊ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎΣ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΣ ǳƴƛŘŀŘŜǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ Ŝ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ƘƻǎǇƛǘŀƭŀǊŜǎΣ ǎƻō 
ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ ŘƛǊŜǘŀ ŘŜ CŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƛƴƧŜœƿŜǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǎ ǇƻǊ 
ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻǎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀǎ ŜȄƛƎşƴŎƛŀǎ ƭŜƎŀƛǎΦ 

 
!ǊǘƛƎƻ пȏ π ; ǾŜŘŀŘŀ ŀƻ ¢ŞŎƴƛŎƻ ŘŜ ŦŀǊƳłŎƛŀ Ŝ ƻǎ ŘŜƳŀƛǎ ŀǳȄƛƭƛŀǊŜǎ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ ŀǘƻǎ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎƻǎ Řƻ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ōŜƳ ŎƻƳƻΣ ŀǎǎǳƳƛǊ ŀ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǘŞŎƴƛŎŀ ǇƻǊ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΣ ǇǵōƭƛŎƻǎ 
ƻǳ ǇǊƛǾŀŘƻǎΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ƴŀǎ ǳƴƛŘŀŘŜǎ Řƻ ǎŜǊǾƛœƻ ǇǵōƭƛŎƻ ŎƛǾƛƭ Ŝ ƳƛƭƛǘŀǊ Řŀ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ŘƛǊŜǘŀ Ŝ ƛƴŘƛǊŜǘŀ Řŀ 
¦ƴƛńƻΣ Řƻǎ 9ǎǘŀŘƻǎΣ Řƻ 5ƛǎǘǊƛǘƻ CŜŘŜǊŀƭ Ŝ Řƻǎ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ Ŝ ŘŜƳŀƛǎ ŜƴǘƛŘŀŘŜǎ ǇŀǊŀŜǎǘŀǘŀƛǎΦ 
 
!ǊǘΦ рȏ π {ńƻ ǘǊŀƴǎƎǊŜǎǎƿŜǎ ŀƻ ŀǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΥ 
a) ! ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻΣ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻ Ŝ ŦǊŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǎ ŜƳ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ǇƻǊ 
ǘŞŎƴƛŎƻǎ ƻǳ ŀǳȄƛƭƛŀǊŜǎ ǎŜƳ ŀ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ ŘƛǊŜǘŀ ŘŜ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ Ŝ ǎŜƳ ŀǇƻǊ ƻ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ 
ƛƴǎŎǊƛœńƻ Řƻ /wCκtw ƴƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻΦ 

b) CŀȊŜǊ ŀ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻ ǇŜƭƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ƎŜƴŞǊƛŎƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΣ ǎŜƳ ŀǇƻǊ 
ƻ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ Řƻ /wCκtw ƴƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻΦ 

c) h ŎƻƴǘǊƻƭŜ Řŀǎ ǊŜŎŜƛǘŀǎ Ŝ ƴƻǘƛŦƛŎŀœƿŜǎ ŘŜ ǎǳōǎǘŃƴŎƛŀǎ Ŝ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭΣ Ŝ ŀ ƎǳŀǊŘŀ 
Řŀ ŎƘŀǾŜ Řƻ ƭƻŎŀƭ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŀƻ ǎŜǳ ŀǊƳŀȊŜƴŀƳŜƴǘƻΣ ǇƻǊ ƴńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΦ 

d) ! ŜƭŀōƻǊŀœńƻ Ŝ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ŘŜ ǇǊŜǇŀǊŀœƿŜǎ ƘƻƳŜƻǇłǘƛŎŀǎ Ŝ ŦƛǘƻǘŜǊłǇƛŎŀǎ ǇƻǊ ǇŜǎǎƻŀǎ ƴńƻ ƘŀōƛƭƛǘŀŘŀǎΦ 
e) ! ǊŜǇŜǘƛœńƻ ŘŜ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻ ŘŜ ǳǎǳłǊƛƻǎ ǇƻǊǘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ŘƻŜƴœŀǎ ŎǊƾƴƛŎŀǎ Ŝ ŘŜƎŜƴŜǊŀǘƛǾŀǎ ǇƻǊ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ƴńƻ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻǎΣ ǎŜƳ ƻ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ ǇǊŜǎŎǊƛǘŀ Ŝ 
ǉǳŀƴŘƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǇƻǊ ƴńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΦ 

f) ! ŜƴǘǊŜƎŀ ǊŜƳƻǘŀ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ǇƻǊ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǘƛǇƻ ŘŜ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΣ ǉǳŜ ƴńƻ ƎŀǊŀƴǘŀ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ 
ŘŜ ǎǳŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ƛƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜ ŀǘŞ ƻ ǊŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ ǇŜƭƻ ǳǎǳłǊƛƻΣ ōŜƳ ŎƻƳƻ ǎŜƳ ǇǊŞǾƛŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻ 
ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ Ŝ ŀ ŘŜǾƛŘŀ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ ǎƻōǊŜ ƻ ǎŜǳ ǳǎƻ ŎƻǊǊŜǘƻΦ 

g) ! ŘƛǎǇŜƴǎŀ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ǿƛŀ Ǉƻǎǘŀƭ Ŝ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƴŀ ƛƴǘŜǊƴŜǘΣ ƳŜǎƳƻ ǉǳŀƴŘƻ 
ŀǳǘƻǊƛȊŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΦ 

h) ! ǇǊƻǇŀƎŀƴŘŀ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ǇƻǊ ƻŦŜǊǘŀ ŘŜ ǾŀƴǘŀƎŜƴǎ ǇŜŎǳƴƛłǊƛŀǎΦ 
i) ! ƛƴŘƛŎŀœńƻ Ŝ ƻ ŀŎƻƴǎŜƭƘŀƳŜƴǘƻ Řƻ ǳǎƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛǎŜƴǘƻǎ ŘŜ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ǇƻǊ ƭŜƛƎƻǎΦ 
j) tŜǊƳƛǘƛǊ ŀ ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ǇƻǊ ǇŜǎǎƻŀǎ ƴńƻ ŀǳǘƻǊƛȊŀŘŀǎ Ŝ ǎŜƳ ŀ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ 
Ƙŀōƛƭƛǘŀœńƻ ƭŜƎŀƭΦ 

k) 5ŜƛȄŀǊ ŀ ŎǊƛǘŞǊƛƻ ŘŜ ƭŜƛƎƻǎ ƻ ŎǳƛŘŀŘƻ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳŀǊ Ŝ ŜŘǳŎŀǊ ǎƻōǊŜ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ŀǇŀǊŜƭƘƻǎ 
ŘŜ ŀǳǘƻǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ Ŝ ŀǳǘƻŎǳƛŘŀŘƻ ŘŜ ǎŀǵŘŜΦ  

 
!ǊǘΦ сȏ π ; ŘŜ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ǉǳŜ ŀǘǳŀ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ ƻǳ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΣ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ǉǳŜ ƴńƻ 
ƻŎƻǊǊŀƳ ǘǊŀƴǎƎǊŜǎǎƿŜǎ ŀƻ ŀǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ Ŝ ŀ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ Łǎ ŀǳǘƻǊƛŘŀŘŜǎ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀǎΣ ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀƴŘƻ ƻ ŘŜǎŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘŀǎ ƻōǊƛƎŀœƿŜǎ ƛƴŦǊŀœńƻ ŀƻ /ƽŘƛƎƻ ŘŜ ;ǘƛŎŀ Řŀ tǊƻŦƛǎǎńƻ 
CŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ ŜȄŎŜǘƻ ƴŀǎ ǎƛǘǳŀœƿŜǎ ŜƳ ǉǳŜ ƻŎƻǊǊŀ ǎŜǳ ŀŦŀǎǘŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻΦ 
 !ǊǘΦ тȏ π ! ŀǇǳǊŀœńƻ Řŀǎ ƛƴŦǊŀœƿŜǎ ŞǘƛŎŀǎ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊŜǎ ŀƻ ŀǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǎŜǊł ŦŜƛǘŀ ǇŜƭƻ /wCκtw ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ 
ŎƻƳ ŀ wŜǎƻƭǳœńƻ ƴΦƻ рфсΣ ŘŜ нм ŘŜ ŦŜǾŜǊŜƛǊƻ ŘŜ нлмпΣ Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀΦ 
!ǊǘΦ уȏ π !ǎ ƛƴŦǊŀœƿŜǎ ŞǘƛŎŀǎ Ŝ ǎŀƴœƿŜǎ ŘƛǎŎƛǇƭƛƴŀǊŜǎ ŀǇƭƛŎłǾŜƛǎ ŀƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ǎŜǊńƻ ŦŜƛǘŀǎ ŎƻƳ 
ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ ол Řŀ [Ŝƛ ƴƻ оΦунлκсл Ŝ wŜǎƻƭǳœńƻ ƴƻ псмκнллт Řƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀΦ 
!ǊǘΦфȏ π !ǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ƻƳƛǎǎŀǎ ƴŜǎǘŀ 5ŜƭƛōŜǊŀœńƻ ǎŜǊńƻ ŘŜŎƛŘƛŘŀǎ ǇŜƭƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀ Řƻ 
tŀǊŀƴłΦ   
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{ŀƭŀ Řŀǎ {ŜǎǎƿŜǎΣ мн ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлмп  
!ǊƴŀƭŘƻ ½ǳōƛƻƭƛ  
tǊŜǎƛŘŜƴǘŜ Řƻ /wCπtw  

!b9·h L 

 
D[h{{#wLh 
 
L π !ŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀΥ ŎƻƳǇƻƴŜƴǘŜ Řŀ ŀǘŜƴœńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀ όŎǳƛŘŀŘƻ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻύ ŜƳ ǉǳŜ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŀǎǎǳƳŜ ŀ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŜƭŀǎ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎ Řƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜ 
ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘŀǎ ŀƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΣ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ƻōǘŜǊ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ŎƭƝƴƛŎƻǎ ŘŜǎŜƧŀŘƻǎ Ŝ 
ƳŜƭƘƻǊƛŀ Řŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾƛŘŀΦ 
LL π !ŎƻƴǎŜƭƘŀƳŜƴǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΥ Ş ƻ ŀǘƻ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ ǉǳŀƭ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƻǊƛŜƴǘŀΣ ǎǳƎŜǊŜΣ ŀŘǾŜǊǘŜΣ ƛƴŦƻǊƳŀ 
Ŝ ǘŜƴǘŀ ƻōǘŜǊ ŀ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ Řƻǎ ǇŀŎƛŜƴǘŜǎΣ ŘŜ ƳƻŘƻ ŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ŀ ǘƻƳŀŘŀ ŘŜ ǳƳŀ ŘŜŎƛǎńƻ ŎƻǊǊŜǘŀ ǎƻōǊŜ ŀ 
ƳŜƭƘƻǊ ŦƻǊƳŀ ŘŜ ŎǳƛŘŀǊ Řŀ ǎǳŀ ǎŀǵŘŜΦ 
LL π !ǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΥ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ŀœƿŜǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŜȄŜǊŎƛŘƻǎ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΦ  
LLL π !ǘŜƴœńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀ όŎǳƛŘŀŘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻύΥ tǊłǘƛŎŀ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ŎŜƴǘǊŀŘŀ ƴƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΣ ŜƳ ǉǳŜ ƻ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ƛƴǘŜǊǾŞƳ ŜƳ ŎƻƭŀōƻǊŀœńƻ ŎƻƳ ƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ Ŝ ƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΣ ŎƻƳ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ 
ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ǎŀǵŘŜΣ ǇǊŜǾŜƴƛǊ ŀ ŘƻŜƴœŀΣ ŀǾŀƭƛŀǊΣ ƳƻƴƛǘƻǊƛȊŀǊΣ ƛƴƛŎƛŀǊ Ŝ ŀƧǳǎǘŀǊ ŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀΦ 
L± ς !ǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ς ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Řŀ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀ ŎƻƳǇŜǘşƴŎƛŀ Ŝ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǇƻǊ ǎŜǳǎ 
ŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻǎ ŀŘǉǳƛǊƛŘƻǎ ŘǳǊŀƴǘŜ ǎǳŀ ŦƻǊƳŀœńƻ ŀŎŀŘşƳƛŎŀ ŎƻƳƻ ǇŜǊƛǘƻ Řƻ ǇǊƻŘǳǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΦ 
± π .ƻŀǎ ǇǊłǘƛŎŀǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀǎ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎΥ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ŀ 
ǉǳŀƭƛŘŀŘŜΣ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Ŝ ǳǎƻ ǊŀŎƛƻƴŀƭ Řƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ Ŝ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ǇǊŜǎǘŀŘƻǎ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ 
ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΤ  
±L ς 5ƛǎǇŜƴǎŀœńƻΥ ŀǘƻ ǇŀǊǘƛŎǳƭŀǊ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜ ŎŜŘşƴŎƛŀ ŘŜ ŦłǊƳŀŎƻǎΣ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƻǳ ǎǳōǎǘŃƴŎƛŀǎ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎŀǎ ŀƻǎ ǇŀŎƛŜƴǘŜǎΣ ƴŀ ŦŀǊƳłŎƛŀ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ǊŜŎŜƛǘŀ ƳŞŘƛŎŀ ƻǳ 
ƻŘƻƴǘƻƭƽƎƛŎŀΣ ŜƳ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ŀǳǘƻŎǳƛŘŀŘƻ ƻǳ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ ŎƻƳ ƻ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻ ŀŎƻƴǎŜƭƘŀƳŜƴǘƻ Ŝ 
ǘƻŘŀ ŀ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻΣ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ Ŝ ŜŘǳŎŀœńƻ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƭ Ł ǊŜƭŀœńƻ ǇƻǎƛǘƛǾŀ ŘŜ ōŜƴŜŦƝŎƛƻκǊƛǎŎƻΣ ǇŀǊŀ ƎŀǊŀƴǘƛǊ 
ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǳǎƻ ŎƻǊǊŜǘƻ Řƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘƻǎΤ 
±LL ς CŀǊƳłŎƛŀ ǎŜƳ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻ Ŝ ŘǊƻƎŀǊƛŀΥ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ Ŝ ŎƻƳŞǊŎƛƻ ŘŜ ŘǊƻƎŀǎΣ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ƛƴǎǳƳƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ Ŝ ŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎ ŜƳ ǎǳŀǎ ŜƳōŀƭŀƎŜƴǎ ƻǊƛƎƛƴŀƛǎΤ 
±LLL ς CŀǊƳłŎƛŀ ŎƻƳ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻΥ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻ ŘŜ ŦƽǊƳǳƭŀǎ ƳŀƎƛǎǘǊŀƛǎ Ŝ ƻŦƛŎƛƴŀƛǎΣ ŘŜ 
ŎƻƳŞǊŎƛƻ ŘŜ ŘǊƻƎŀǎΣ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ƛƴǎǳƳƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ Ŝ ŎƻǊǊŜƭŀǘƻǎΣ ŎƻƳǇǊŜŜƴŘŜƴŘƻ ƻ ŘŜ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ 
Ŝ ƻ ŘŜ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ǇǊƛǾŀǘƛǾƻ ŘŜ ǳƴƛŘŀŘŜ ƘƻǎǇƛǘŀƭŀǊ ƻǳ ŘŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƻǳǘǊŀ ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŘŜ ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ ƳŞŘƛŎŀΤ 
L·π CǊŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻΥ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ƛƴǘŜƎǊŀ ŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƴŀ ŦƻǊƳŀ ŦǊŀŎƛƻƴŀŘŀ 
ŜŦŜǘǳŀŘƻ ǎƻō ŀ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ Ŝ ǊŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻΣ ǇŀǊŀ ŀǘŜƴŘŜǊ Ł 
ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ƻǳ ŀƻ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ƴƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛǎŜƴǘƻǎ ŘŜ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻΣ 
ŎŀǊŀŎǘŜǊƛȊŀŘƻ ǇŜƭŀ ǎǳōŘƛǾƛǎńƻ ŘŜ ǳƳ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ŜƳ ŦǊŀœƿŜǎ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭƛȊŀŘŀǎΣ ŀ ǇŀǊǘƛǊ ŘŜ ǎǳŀ ŜƳōŀƭŀƎŜƳ 
ƻǊƛƎƛƴŀƭΣ ǎŜƳ ǊƻƳǇƛƳŜƴǘƻ Řŀ ŜƳōŀƭŀƎŜƳ ǇǊƛƳłǊƛŀΣ ƳŀƴǘŜƴŘƻ ǎŜǳǎ ŘŀŘƻǎ ŘŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻΤ 
· ς aŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻΥ ǇǊƻŘǳǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ǘŜŎƴƛŎŀƳŜƴǘŜ ƻōǘƛŘƻ ƻǳ ŜƭŀōƻǊŀŘƻΣ ŎƻƳ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ ǇǊƻŦƛƭłǘƛŎŀΣ 
ŎǳǊŀǘƛǾŀΣ ǇŀƭƛŀǘƛǾŀ ƻǳ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŘƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻΤ 
·Lπ tǊŜǎŎǊƛœńƻΥ ƛƴǎǘǊǳœńƻ ŜǎŎǊƛǘŀ ǇƻǊ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻ ŘƛǊƛƎƛŘŀ ŀƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǉǳŜ Ǿŀƛ ŀǾƛłπ
ƭŀΣ ŘŜŦƛƴƛƴŘƻ ŎƻƳƻ ƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘƻ ŀƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΣ Ŝ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀƴŘƻ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ 
ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ŀ ǎǳŀ ŎƻǊǊŜǘŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻΦ 
·LLπ tǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΥ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ǎǳōƳŜǘƛŘƻǎ ŀƻ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ ǉǳŜ ǎƽ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ 
ŜȄǇƻǎǘƻǎ Ł ǾŜƴŘŀ ƻǳ ŜƴǘǊŜƎǳŜǎ ŀƻ ŎƻƴǎǳƳƻ ŀǇƽǎ ǊŜƎƛǎǘǊƻΣ ŎŀŘŀǎǘǊƻΣ ƴƻǘƛŦƛŎŀœńƻ ƻǳ ŘƛǎǇŜƴǎŀ ŘŜ ǘŀƛǎ 
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ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ Ƨǳƴǘƻ ŀƻ ƽǊƎńƻ ŘŜ ǾƛƎƛƭŃƴŎƛŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜΤ 
·LLLπwŜŎŜƛǘŀΥ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ŜǎŎǊƛǘŀǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ƻǳ ƴńƻΣ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ǳǎƻ ǇŀǊŀ ƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΣ 
ŜŦŜǘǳŀŘŀ ǇƻǊ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻ Ŝ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘŀ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΤ 
·L±π {ŜǊǾƛœƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΥ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ƻǇŜǊŀƴǘŜǎ ŘŜ ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ Ł ǎŀǵŘŜ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ ŘŜ 
ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƴŀǘǳǊŜȊŀΦ 
·±π wŜǾƛǎńƻ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀΥ ǎŜǊǾƛœƻ ŎƭƝƴƛŎƻ ŎƻƳ ƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ ŘŜ ƳŜƭƘƻǊŀǊ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǳǎƻ Řƻǎ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ŀ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ ŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀΣ ŎƻƴǎƛǎǘŜ ƴƻ ŀƧǳǎǘŜ Řƻ ǊŜƎƛƳŜ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎƻΣ ƴŀ 
ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛƴŀŘŜǉǳŀŘƻǎΣ ƛƴǘŜǊŀœƿŜǎ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀǎΣ ŘǳǇƭƛŎƛŘŀŘŜǎΣ ǊŜŀœƿŜǎ ŀŘǾŜǊǎŀǎΣ 
ǎŜƎǳƛŘŀ ŘŜ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ ŎƻƳ ƻǎ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǊŜǎ ǇŀǊŀ ǊŜǎƻƭǳœńƻ Řƻǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻǎΦ 
·±Lπ {ƛǎǘŜƳŀǎ ǇŜǊǎƻƴŀƭƛȊŀŘƻǎ ŘŜ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻΥ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻ ŘŜ ǊŜŀŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ 
ŦŜŎƘŀŘƻǎ ƘŜǊƳŜǘƛŎŀƳŜƴǘŜ ŜƳ ǉǳŜ ǎŜ ŘƛǎǇƿŜƳ ƻǎ ŎƻƳǇǊƛƳƛŘƻǎ Ŝκƻ ŎłǇǎǳƭŀǎ ǉǳŜ ƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜ ŘŜǾŜ ǘƻƳŀǊΣ 
ŀƎǊǳǇŀŘƻǎ ŜƳ Ŧǳƴœńƻ Řƻ ƳƻƳŜƴǘƻ ŜƳ ǉǳŜ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǎ ŀ ŀƻ ƭƻƴƎƻ Řƻ Řƛŀ Ŝ ǉǳŜ ŎƻƴǘŞƳ ŀ 
ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ ǇŀǊŀ ŀ ŎƻǊǊŜǘŀ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ Řŀǎ ŘƻǎŜǎΦ 
·±LL ς /ƻƴǎǳƭǘŀ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀ ς Ş ǳƳŀ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜƴǘŜΣ ǊŜŀƭƛȊŀŘŀ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ 
ŘŜ ƛƴǘŜǊŀœńƻ ŎƻƳ ƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜ ƴŀ ōǳǎŎŀ Řŀ ǇǊƻƳƻœńƻ Řŀ ǎŀǵŘŜΣ Řŀ ǇǊŜǾŜƴœńƻ Řŀǎ ŘƻŜƴœŀǎ Ŝ ƭƛƳƛǘŀœƿŜǎ ŘŜ 
Řŀƴƻǎ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀΣ ŀƭƛŎŜǊœŀŘŀ ƴŀ ŞǘƛŎŀΣ ŎƻƳǳƴƛŎŀœńƻ Ŝ ǇǊƻŎŜǎǎƻǎ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎƻǎΦ    
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bƻ ŀǘƻ Řŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻΣ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜ ŀŎƻƴǎŜƭƘŀǊ Ŝ ƻǊƛŜƴǘŀǊ ƻ ǳǎǳłǊƛƻ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǳǎƻ 
ŀŘŜǉǳŀŘƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻΣ ǎŜƴŘƻ ŜƭŜƳŜƴǘƻǎ ƛƳǇƻǊǘŀƴǘŜǎ Řŀ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻΣ ŜƴǘǊŜ ƻǳǘǊƻǎΣ ŀ şƴŦŀǎŜ ƴƻ 
ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ Řŀ ŘƻǎŀƎŜƳΣ ƻōƧŜǘƛǾƻ Ŝ ŘǳǊŀœńƻ Řƻ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻΣ ŀ ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀ Řƻǎ ŀƭƛƳŜƴǘƻǎΣ ŀ ƛƴǘŜǊŀœńƻ ŎƻƳ 
ƻǳǘǊƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ŦƛǘƻǘŜǊłǇƛŎƻǎΣ ƻ ǊŜŎƻƴƘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜŀœƿŜǎ ŀŘǾŜǊǎŀǎ ǇƻǘŜƴŎƛŀƛǎ Ŝ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ 
ŎƻƴǎŜǊǾŀœńƻΣ ƎǳŀǊŘŀ Ŝ ŘŜǎŎŀǊǘŜ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎΦ  
 
!ƴǘŜǎ ŘŜ ŘƛǎǇŜƴǎŀǊ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜ ŦŀȊŜǊ ŀ ƛƴǎǇŜœńƻ Ǿƛǎǳŀƭ ǇŀǊŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊΣ ƴƻ 
ƳƝƴƛƳƻΣ ŀ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻΣ ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ǾŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŀ ƛƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜ Řŀ ŜƳōŀƭŀƎŜƳΦ 
 
hǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ Ł ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ǎƻƳŜƴǘŜ ǎŜǊńƻ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘƻǎ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Řŀ ǊŜŎŜƛǘŀ 
ǇǊŜǎŎǊƛǘŀ ǇƻǊ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ƘŀōƛƭƛǘŀŘƻ Ŝ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ 
ŎŀǇƝǘǳƭƻ ±L Ŝ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻǎ ŀǊǘƛƎƻǎ Ŝ ǇŀǊłƎǊŀŦƻǎΣ Řŀ ƭŜƛ ƴȏΦ рΦффмκмфто Ŝ Řŀ ƭŜƛ ƴȏΦмоΦррсκнллнΦ 
 
bŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜ ƻōǎŜǊǾŀǊΥ 
ŀύ ƭŜƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ Ŝ ŀǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ ǊŀǎǳǊŀǎ Ŝ ŜƳŜƴŘŀǎΤ 
ōύ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ƻǳ Řƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǊ ŎƻƳ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ǊŜƎƛǎǘǊƻ ƴƻ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ 
tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΣ ŜƴŘŜǊŜœƻ Řƻ ǎŜǳ ŎƻƴǎǳƭǘƽǊƛƻ ƻǳ Řŀ ƛƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŀ ǉǳŜ ǇŜǊǘŜƴŎŜΤ 
Ŏύ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΤ 
Řύ ŜƴŘŜǊŜœƻ ǊŜǎƛŘŜƴŎƛŀƭ Řƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΤ 
Ŝύ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻΣ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœńƻΣ ŘƻǎŀƎŜƳΣ ŦƻǊƳŀ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀ Ŝ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜΤ 
Ŧύ ƳƻŘƻ ŘŜ ǳǎŀǊ ƻǳ ǇƻǎƻƭƻƎƛŀΤ 
Ǝύ ŘǳǊŀœńƻ Řƻ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻΤ 
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ƛύ ƭƻŎŀƭ Ŝ Řŀǘŀ Řŀ ŜƳƛǎǎńƻΤ 
Ƙύ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ Ŝ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǊΦ 
 
h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜ ŜƴǘǊŀǊ ŜƳ Ŏƻƴǘŀǘƻ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǊ ǇŀǊŀ ŜǎŎƭŀǊŜŎŜǊ ŜǾŜƴǘǳŀƛǎ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ 
ƻǳ ŘǵǾƛŘŀǎ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀŘƻ ƴƻ ƳƻƳŜƴǘƻ Řŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻΦ 
 
vǳŀƴŘƻ ŀ ŘƻǎŀƎŜƳ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻ ǳƭǘǊŀǇŀǎǎŀǊ ƻǎ ƭƛƳƛǘŜǎ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎƻǎ ƻǳ ŀ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ 
ŀǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ƛƴŎƻƳǇŀǘƛōƛƭƛŘŀŘŜǎΣ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǎƻƭƛŎƛǘŀǊł ŀ ŎƻƴŦƛǊƳŀœńƻ ŜȄǇǊŜǎǎŀ ŀƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǉǳŜ ŀ 
ǇǊŜǎŎǊŜǾŜǳΦ 
 
bńƻ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘƻǎ ƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŎǳƧŀǎ ǊŜŎŜƛǘŀǎ ŜǎǘƛǾŜǊŜƳ ƛƭŜƎƝǾŜƛǎ ƻǳ ǉǳŜ ǇƻǎǎŀƳ ƛƴŘǳȊƛǊ ƻ 
ŜǊǊƻ ƻǳ ǘǊƻŎŀΦ 
 
¢ƻŘŀǎ ŀǎ ǊŜŎŜƛǘŀǎ ŀǾƛŀŘŀǎ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŎŀǊƛƳōŀŘŀǎ ŎƻƳ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻΣ Řŀǘŀ Řŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ 
Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƭƻǘŜΣ ƻǳ ŘŜ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻΣ ǉǳŀƴŘƻ ŦƻǊ ƻ ŎŀǎƻΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ŀ ŎƻƳǇǊƻǾŀǊ ƻ ŀǾƛŀƳŜƴǘƻΣ 
ŀƭŞƳ Řŀ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀΣ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ /wCκtw Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǉǳŜ ŘƛǎǇŜƴǎƻǳ ƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻΦ 
 
! ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻ Ŝ ŘƛǎǇŜƴǎŀ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǳǎƻ ŎƻƴǘƝƴǳƻ Ŝ ŘŜ ƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ƳŀƎƛǎǘǊŀƛǎΣ 
ŀƴǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜ ŀǾƛŀŘƻǎΣ ƛƴŘŜǇŜƴŘŜ Řŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ŘŜ ƴƻǾŀ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻΦ !ǎ ǊŜǇŜǘƛœƿŜǎ Řƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻΣ 
ǉǳŀƴŘƻ ŦƻǊ ƻ ŎŀǎƻΣ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŀǎǎƛƴŀƭŀŘŀǎ ŎƻƳ ƴƻƳŜΣ ŘŀǘŀΣ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ 
ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ /wCκtwΣ ŀ ŎŀŘŀ ǊŜǇŜǘƛœńƻ Řƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻΦ 
 
h ǘŜƳǇƻ ŘŜ ǾŀƭƛŘŀŘŜ Řŀ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǳǎƻ ŎƻƴǘƝƴǳƻ Ŝ ŀ ǊŜǇŜǘƛœńƻ Řŀ ƳŜǎƳŀ ǊŜŎŜƛǘŀ ƴńƻ 
ǇƻŘŜǊńƻ ǳƭǘǊŀǇŀǎǎŀǊ ǎŜƛǎ όсύ ƳŜǎŜǎ ǎŜƳ ǊŜǾƛǎńƻ Řƻ ƳŞŘƛŎƻ ƻǳ ƻŘƻƴǘƽƭƻƎƻ ƻǳ ǘǊşǎ όоύ ƳŜǎŜǎ ǇŀǊŀ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǉǳŜ ŀǘǳŜƳ ǎƻōǊŜ ƻ ǎƛǎǘŜƳŀ ƴŜǊǾƻǎƻΣ ƻǳ ŀǘŞ ƳŜƴƻǎ ƻǳ ƳŀƛǎΣ ǎŜ ƻ ǉǳŀŘǊƻ ŎƭƝƴƛŎƻ ŀǎǎƛƳ ƻ 
ƛƴŘƛŎŀǊΦ  
 
{ŜǊł ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŀƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŀ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻ ǇŜƭƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ƎŜƴŞǊƛŎƻ 
ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΣ ǎŀƭǾƻ ǊŜǎǘǊƛœƿŜǎ ŜȄǇǊŜǎǎŀǎ ǇŜƭƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǊΣ ŦŜƛǘŀ ŘŜ ǇǊƽǇǊƛƻ ǇǳƴƘƻΣ ŘŜ ŦƻǊƳŀ 
ŎƭŀǊŀΣ ƭŜƎƝǾŜƭ Ŝ ƛƴŜǉǳƝǾƻŎŀ ǇƻǊ ƛǘŜƳ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻΣ ǎŜƳ ƻǳǘǊŀǎ ŦƻǊƳŀǎ ŘŜ ƛƳǇǊŜǎǎńƻΣ ŀƴƻǘŀƴŘƻ ŀ ǎǳōǎǘƛǘǳƛœńƻ 
ŜŦŜǘǳŀŘŀ ƴƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻΣ ŘŀǘŀΣ ƴƻƳŜΣ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ /wCκtwΦ  
 
bƻǎ Ŏŀǎƻǎ ŘŜ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŎƻƳ ŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀœńƻ ŎƻƳǳƳ ōǊŀǎƛƭŜƛǊŀ ό5/.ύ ƻǳ ŀ ŘŜƴƻƳƛƴŀœńƻ ŎƻƳǳƳ 
ƛƴǘŜǊƴŀŎƛƻƴŀƭ ό5/Lύ ǎŜǊł ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀΣ Σ ƎŜƴŞǊƛŎƻ ƻǳ ǎƛƳƛƭŀǊ 
ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ ŜƳ ǾƛƎƻǊΦ 
 
! ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ Ŝ ŘƛǎǇŜƴǎŀ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ƛǎŜƴǘƻǎ ŘŜ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ƳŞŘƛŎŀ ƻǳ ƻŘƻƴǘƻƭƽƎƛŎŀΣ ŀƭŞƳ ŘŜ 
ŎƻǎƳŞǘƛŎƻǎ Ŝ ƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ƳŀƎƛǎǘǊŀƛǎΣ ŜŘǳŎŀœńƻ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ Řƻǎ ǳǎǳłǊƛƻǎ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ 
ǳǎƻ Řƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ŀǳǘƻŎǳƛŘŀŘƻ ŘŜ ǎŀǵŘŜΣ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎ ǇƻǊ ƳŜƛƻ ŘŜ ǇǊƻǘƻŎƻƭƻǎ ŎƭƝƴƛŎƻǎ ǉǳŜ 
ǇŜǊƳƛǘŀƳ ŀŎƻƴǎŜƭƘŀǊ Ŝ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀǊ ŀǎ ƳŜŘƛŘŀǎ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀǎ ŎƻǊǊŜǘŀǎΥ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ ǇŀǊŀ ŎƻƴǎǳƭǘŀǊ 
ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ŘŜ ǎŀǵŘŜΣ ŎǳƛŘŀŘƻǎ ƴńƻ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎƻǎ Ŝκƻǳ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀΦ 
 
 
hǎ ŘƛȊŜǊŜǎ ŘŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǇǊƻŘǳǘƻΣ ŎƻƳǇƻǎƛœńƻ Ŝ ƳƻŘƻ ŘŜ ǳǎŀǊ ŘŜ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǎ 
Ŝ ƳŀƴƛǇǳƭŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǎŜǊńƻ ǘǊŀƴǎŎǊƛǘƻǎ ƴƻ Ǌƽǘǳƭƻ ŀǇƻǎǘƻ ŀƻ ƛƴǾƽƭǳŎǊƻ Řƻ ǇǊƻŘǳǘƻ ŀǾƛŀŘƻΣ ŎƻƳ ŀ 
Řŀǘŀ ŘŜ ǎǳŀ ƳŀƴƛǇǳƭŀœńƻΣ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƻǊŘŜƳ Řƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řƻ ŦŜƛǘƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻΣ ƴƻƳŜ Řƻ ǳǎǳłǊƛƻ Ŝ ƴƻƳŜ Řƻ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ /wCκtwΦ  
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tŀǊŀ ƻ ŦǊŀŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŎǳƳǇǊƛŘƻǎ ƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ Ŝ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎ ŜƳ 
ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀ ǾƛƎŜƴǘŜΦ 
 
! ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ Ŝ ŀ ƴƻǘƛŦƛŎŀœńƻ ŘŜ ǊŜŎŜƛǘŀ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǎƻō ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ǎŀƴƛǘłǊƛƻ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜǾŜǊńƻ 
ǎŜǊ ǾŀƭƛŘŀŘŀǎ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǇǊŜǾƛŀƳŜƴǘŜ Ł ŘƛǎǇŜƴǎŀΣ ƴńƻ ǇƻŘŜƴŘƻ ŎƻƴǘŜǊ ǊŀǎǳǊŀǎΣ ŜƳŜƴŘŀǎ ƻǳ 
ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎŀƳ ǇǊŜƧǳŘƛŎŀǊ ŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀœńƻ Řŀ ǎǳŀ ŀǳǘŜƴǘƛŎƛŘŀŘŜΣ ŀƭŞƳ ŘŜ ŀǘŜƴŘŜǊ Łǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ 
ŎƻƴǘƛŘŀǎ ŜƳ ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ ŜǎǇŜŎƝŦƛŎŀΣ ƛƴŎƭǳǎƛǾŜ ŜƳ ǊŜƭŀœńƻ Ł ǎǳŀ ŜǎŎǊƛǘǳǊŀœńƻ ƻǳ ǳǎƻ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳłǘƛŎŀΦ 
 
! ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŀǎǎŜƎǳǊŀŘŀ ŀƻ ǳǎǳłǊƛƻ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŜƳ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘƻƳƛŎƛƭƛŀǊΣ 
ǉǳŀƴŘƻ Řƻ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ǇŀŎƛŜƴǘŜǎ ŎŀŘŀǎǘǊŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻΦ 
 
{ƻƳŜƴǘŜ Ş ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŀ ŜƴǘǊŜƎŀ ŜƳ ŘƻƳƛŎƝƭƛƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǎǳƧŜƛǘƻǎ Ł ǇǊŜǎŎǊƛœńƻΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ǇǊŞǾƛŀ 
ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řŀ ǊŜŎŜƛǘŀ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǉǳŜ ŘŜǾŜ ŀǇƻǊ ƻ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ Řƻ /wCπtw ŜƳ 
ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻǎ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘƻǎΦ tŀǊŀ ŦŀŎǳƭǘŀǊ ŀ ŀǾŀƭƛŀœńƻ Řƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻ ǇŜƭƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ 
ǇƻŘŜ ŘƛǎǇƻǊ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻ ŘŜ ōǳǎŎŀ ŘŜ ǊŜŎŜƛǘŀ ŜƳ ŘƻƳƛŎƝƭƛƻΣ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ǎƻƭƛŎƛǘŀœńƻ Řƻ ǳǎǳłǊƛƻΦ ! ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ ŘŜǾŜ 
ǎŜǊ ŘŜǾƻƭǾƛŘŀ ŀƻ ǳǎǳłǊƛƻ ƴŀ ƻŎŀǎƛńƻ Řŀ ŜƴǘǊŜƎŀ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ǎƻƭƛŎƛǘŀŘƻΣ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŎŀǊƛƳōŀŘŀ ŎƻƳ ƻ 
ƴƻƳŜΣ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƴƻ /wCκtwΦ Wǳƴǘƻ ŀƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ǎƻƭƛŎƛǘŀŘƻ 
ǘŀƳōŞƳ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ŜƴǘǊŜƎǳŜ ŎŀǊǘńƻΣ ƻǳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƛƳǇǊŜǎǎƻ ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜΣ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ǊŜŎƻƳŜƴŘŀœńƻ ŀƻ ǳǎǳłǊƛƻ 
ǇŀǊŀ ǉǳŜ ŜƴǘǊŜ ŜƳ Ŏƻƴǘŀǘƻ ŎƻƳ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƴƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŘǵǾƛŘŀǎ ǉǳŀƴǘƻ ŀƻ ǇǊƻŘǳǘƻ ǊŜŎŜōƛŘƻΣ ŎƻƴǘŜƴŘƻ 
ƛƴŘƛŎŀœńƻ ŘŜ ǘŜƭŜŦƻƴŜ Ŝ ŜƴŘŜǊŜœƻ Řƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻΦ 
 
bŜǎǘŜ ŎŀǊǘńƻ ƻǳ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ƛƳǇǊŜǎǎƻΣ ŀ ǎŜǊ ŜƴǘǊŜƎǳŜ ŀƻǎ ǳǎǳłǊƛƻǎΣ ŘŜǾŜ ŎƻƴǎǘŀǊ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΥ 
a) LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻΥ ƴƻƳŜ ƎŜƴŞǊƛŎƻ ό5/.ύΣ ŦƻǊƳŀ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ Ǿƛŀ ŘŜ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻΣ 
ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœńƻΣ ŘƻǎŀƎŜƳ Ŝ ǉǳŀƴǘƛŘŀŘŜΦ 

b) tƻǎƻƭƻƎƛŀΥ ƳƻŘƻ ŘŜ ǳǎŀǊ ŀ ƳŜŘƛŎŀœńƻΦ 
c) ! ŘǳǊŀœńƻ ǘƻǘŀƭ Řƻ ǊŜŎŜƛǘǳłǊƛƻ ǇŀǊŀ ǇŀŎƛŜƴǘŜǎ ǇƻǊǘŀŘƻǊŜǎ ŘŜ ŘƻŜƴœŀǎ ŎǊƾƴƛŎŀǎ Ŝ ŘŜƎŜƴŜǊŀǘƛǾŀǎ ƻǳ ƻǳǘǊŀǎ 
ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜǎΦ 

d) wŜŀœƿŜǎ ŀŘǾŜǊǎŀǎ Ƴŀƛǎ ŎƻƳǳƴǎΦ 
e) LƴǘŜǊŀœƿŜǎ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀǎ Ƴŀƛǎ ŎƻƳǳƴǎΥ łƭŎƻƻƭΣ ǘŀōŀŎƻΣ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ Ŝ ŀƭƛƳŜƴǘƻΦ 
f) 5ŀǘŀ Ŝ ƴƻƳŜ Řƻ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǊΣ ŜƴŘŜǊŜœƻ Řƻ ŎƻƴǎǳƭǘƽǊƛƻ ƻǳ Řŀ ǊŜǎƛŘşƴŎƛŀΣ Ŝ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ 
ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ aŜŘƛŎƛƴŀ ƻǳ hŘƻƴǘƻƭƻƎƛŀΦ 

g) 5ŀǘŀ Ŝ ƴƻƳŜ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ŜƴŘŜǊŜœƻ Řŀ ŦŀǊƳłŎƛŀ όŘǊƻƎŀǊƛŀύ ƻǳ Řŀ ǊŜǎƛŘşƴŎƛŀΣ Ŝ ƻ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ 
ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀ Řƻ tŀǊŀƴłΦ 

h) hǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀǎΥ Ŝǎǘƛƭƻǎ ŘŜ ǾƛŘŀ Ŝ ŎǳƛŘŀŘƻǎ ƴǳǘǊƛŎƛƻƴŀƛǎΦ 
 
h ǎŜǊǾƛœƻ ŘŜ ŜƴǘǊŜƎŀ ŘŜǾŜ ƎŀǊŀƴǘƛǊ ŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ Řŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ Ŝ ƛƴǘŜƎǊƛŘŀŘŜ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ŀǘŞ ƻ 
ǊŜŎŜōƛƳŜƴǘƻ ǇŜƭƻ ǳǎǳłǊƛƻΦ h ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜǾŜ ƳŀƴǘŜǊ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŜǎŎǊƛǘƻǎΣ ŦŜƛǘƻǎ ǇŜƭƻ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ŘŜǎŎǊŜǾŜƴŘƻ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ƳƝƴƛƳŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ǘǊŀƴǎǇƻǊǘŜΣ ŀǎǎƛƳ ŎƻƳƻ ƛƴŘƛŎŀŘƻǊŜǎ ǇŀǊŀ ŀǾŀƭƛŀǊ ƻ 
ǎŜǳ ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻΦ 
 
h ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ŀǇƽǎ ŀ ǊŜǾƛǎńƻ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ Ŝ Ŏŀǎƻ ƴńƻ ƛŘŜƴǘƛŦƛǉǳŜ ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǇǊƻōƭŜƳŀΣ 
ǇƻŘŜǊł ǊŜŀƭƛȊŀǊ ŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ǎŜƳŀƴŀƭ ƻǳ ƳŜƴǎŀƭ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ǳǘƛƭƛȊŀƴŘƻ ǎƛǎǘŜƳŀǎ ǇŜǊǎƻƴŀƭƛȊŀŘƻǎ ŘŜ 
ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ό{t5ύ ǉǳŜ ƎŀǊŀƴǘŀƳ ŀ ŜǎǘŀōƛƭƛŘŀŘŜΣ ŜŦƛŎłŎƛŀ Ŝ ǎŜƎǳǊŀƴœŀ Řƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ŎƻƴǘǊƛōǳƛƴŘƻ ǇŀǊŀ 
ŦŀŎƛƭƛǘŀǊ ŀ ŎƻƴŎƻǊŘŃƴŎƛŀ Ŝ ƻ ǳǎƻ ŎƻǊǊŜǘƻ Řƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΦ   
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{9w±L4h{ C!wa!/<¦¢L/h{ 

 
! ǇǊŜǎŜƴœŀ Ŝ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻΣ ƻǳ ŘŜ ǎŜǳ ǎǳōǎǘƛǘǳǘƻΣ Ş ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƭ Ł ǊŜŀƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎΦ 
 
{ƻƳŜƴǘŜ ǇƻŘŜƳ ǎŜǊ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ƳŀǘŜǊƛŀƛǎΣ ŀǇŀǊŜƭƘƻǎ Ŝ ŀŎŜǎǎƽǊƛƻǎ ǉǳŜ ǇƻǎǎǳŀƳ ǊŜƎƛǎǘǊƻΣ 
ƴƻǘƛŦƛŎŀœńƻΣ ŎŀŘŀǎǘǊƻ ƻǳ ǉǳŜ ǎŜƧŀƳ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ŘƛǎǇŜƴǎŀŘƻǎ ŘŜ ǘŀƛǎ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ Ƨǳƴǘƻ Ł !ƴǾƛǎŀΦ 
 
!ǎ ŀǾŀƭƛŀœƿŜǎ ŘŜ ŎƻƴǘǊƻƭŜǎ ǉǳŀƭƛǘŀǘƛǾƻǎΣ ōƛƻǉǳƝƳƛŎƻǎ Ŝ ŦƛǎƛƻƭƽƎƛŎƻǎΣ ƻŦŜǊŜŎƛŘŀǎ ƴŀ ŦŀǊƳłŎƛŀ ŘŜǾŜ ǘŜǊ ŎƻƳƻ 
ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ ƻ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Řƻ ŜǎǘŀŘƻ ŘŜ ǎŀǵŘŜ Řƻ ǳǎǳłǊƛƻ ƻǳ ƻ ƳƻƴƛǘƻǊŀƳŜƴǘƻ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ 
ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀΣ ŎƻƳ ƻ ǇǊƻǇƽǎƛǘƻ ŘŜ ƳŜƭƘƻǊƛŀ Řŀ ǎǳŀ ǉǳŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǾƛŘŀΦ 
 
vǳŀƴŘƻ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƧǳƭƎŀǊ ƴŜŎŜǎǎłǊƛƻΣ ƻ ǳǎǳłǊƛƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ƻǊƛŜƴǘŀŘƻ ŀ ōǳǎŎŀǊ ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ƻǳǘǊƻ 
ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ƻǳ ƻǳǘǊƻǎ ǇǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƛǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜΦ 
 
hǎ tǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎ tŀŘǊńƻ όthtǎύ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ ŀ ŜǎǘŜǎ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜǾŜƳ ƛƴŘƛŎŀǊ ŎƭŀǊŀƳŜƴǘŜ ŀǎ 
ǘŞŎƴƛŎŀǎ ƻǳ ƳŞǘƻŘƻǎ ǳǘƛƭƛȊŀŘƻǎΣ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀǎ ŘŜ ƛƴǘŜǊǇǊŜǘŀœńƻ ŘŜ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎΣ ŜƴŎŀƳƛƴƘŀƳŜƴǘƻǎ ŀ ǎŜǊŜƳ 
ǊŜŀƭƛȊŀŘƻǎ Ŝ ƛƴŎƭǳƛǊ ŀǎ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀǎ ōƛōƭƛƻƎǊłŦƛŎŀǎ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀǎΦ 
 
hǎ tǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ hǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎ tŀŘǊńƻ όthtǎύ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ Ł ŜǎǘǊǳǘǳǊŀ Ŝ ŜǉǳƛǇŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜǾŜƳ ŎƻƴǘŜǊ 
ƛƴǎǘǊǳœƿŜǎ ǇŀǊŀ ƭƛƳǇŜȊŀ Řƻǎ ŀƳōƛŜƴǘŜǎΣ ƻ ǳǎƻ Ŝ ŀǎǎŜǇǎƛŀ Řƻǎ ŀǇŀǊŜƭƘƻǎ Ŝ ŀŎŜǎǎƽǊƛƻǎΣ ƻ ǳǎƻ Ŝ ŘŜǎŎŀǊǘŜ Řƻǎ 
ƳŀǘŜǊƛŀƛǎ ǇŜǊŦǳǊƻŎƻǊǘŀƴǘŜǎ Ŝ ŘŜǎŎŀǊǘłǾŜƛǎ Ŝ ŀƴǘƛπǎŜǇǎƛŀ ŀǇƭƛŎŀŘŀ ŀƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ Ŝ ŀƻ ǳǎǳłǊƛƻΦ 
 
 
 
!Ǉƽǎ ŀ ǇǊŜǎǘŀœńƻ Řƻ ǎŜǊǾƛœƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŜƴǘǊŜƎǳŜǎ ŀƻ ǳǎǳłǊƛƻΣ ŜƳ ǇŀǇŜƭ ǘƛƳōǊŀŘƻ Ŝ ŜƳ 
ƭƛƴƎǳŀƎŜƳ ŎƭŀǊŀ Ŝ ƭŜƎƝǾŜƭΣ ŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ƻ ǎŜǊǾƛœƻ ǇǊŜǎǘŀŘƻΥ 
ŀύ ƴƻƳŜΣ ŜƴŘŜǊŜœƻ Ŝ ǊŀȊńƻ ǎƻŎƛŀƭ Řƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻΤ 
ōύ ƻǊƛŜƴǘŀœńƻ ƻǳ ƛƴǘŜǊǾŜƴœńƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ ƛƴŎƭǳƛƴŘƻ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǎƻōǊŜ ǇǊƻƳƻœńƻ Řŀ ǎŀǵŘŜ Ŝ Ƙłōƛǘƻǎ ŘŜ 
ǾƛŘŀ ǎŀǳŘłǾŜƛǎΤ 
Ŏύ ǾŀƭƻǊŜǎ ƳŜŘƛŘƻǎ ŘŜ ǇǊŜǎǎńƻ ŀǊǘŜǊƛŀƭΣ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ǉǳŀƭƛǘŀǘƛǾƻ ōƛƻǉǳƝƳƛŎƻ ǇƻǊ Ǉǳƴœńƻ ŎŀǇƛƭŀǊ ƻǳ ǘŜƳǇŜǊŀǘǳǊŀ 
ŎƻǊǇƻǊŀƭΣ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀŘƻǎ ŘŜ ǾŀƭƻǊŜǎ ƴƻǊƳŀƛǎ ŀŘƻǘŀŘƻǎΣ ǉǳŀƴŘƻ ƘƻǳǾŜǊΤ 
Řύ ŘŀǘŀΣ ŀǎǎƛƴŀǘǳǊŀ Ŝ ŎŀǊƛƳōƻ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭŀ ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ ƻǳ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ǎŜǊǾƛœƻΣ 
ŎƻƴǘŜƴŘƻ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀ Řƻ twΦ 
 
hǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ Ŝ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ƻōǘƛŘƻǎ ŜƳ ǊŀȊńƻ Řŀ ǇǊŜǎǘŀœńƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻǎ ǎńƻ ǎƛƎƛƭƻǎƻǎΣ ƴńƻ 
ǎŜƴŘƻ ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ǎǳŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ ǇŀǊŀ ŦƛƴŀƭƛŘŀŘŜ ŘƛǾŜǊǎŀ Ł ǇǊŜǎǘŀœńƻ Řƻǎ ǊŜŦŜǊƛŘƻǎ ǎŜǊǾƛœƻǎΣ ǎŀƭǾƻ ǇŀǊŀ 
ƛƳǇƻǎǎƛōƛƭƛǘŀǊ ŀ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ŎƛǊŎǳƴǎǘŃƴŎƛŀǎ ŘŜ ǊƛǎŎƻ Ł ǎŀǵŘŜ Řŀ ǇƻǇǳƭŀœńƻ ƻǳ ǉǳŀƴŘƻ ƘŀƧŀ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ǇƻǊ 
ŜǎŎǊƛǘƻ ǇŜƭƻ ǳǎǳłǊƛƻΦ 
 
tŀǊŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛƴƧŜǘłǾŜƛǎΣ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜ ǘƻƳŀǊ ǇǊƻǾƛŘŜƴŎƛŀǎ ǇŀǊŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ ŘŜ 
ǊŜƎƛǎǘǊƻ ŎƻƴǘŜƴŘƻΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ ŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎΥ 
ŀύ LƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ƎŜǊŀƛǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ Ł ǇǊŜǎŎǊƛœńƻΥ Řŀǘŀ Řŀ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻΣ ŘǳǊŀœńƻ ŘŜ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ 
Ŝ ǎŜ ƻ ǇǊƻŘǳǘƻ Ŧƻƛ ǘǊŀȊƛŘƻ ǇŜƭƻ ǳǎǳłǊƛƻΦ 
ōύ LƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ Řƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǎΥ ƴƻƳŜΣ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœńƻΣ ŦƻǊƳŀ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ Ǿƛŀ ŘŜ 
ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻΣ 
Ŏύ LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǳǎǳłǊƛƻΥ ƴƻƳŜΣ ŜƴŘŜǊŜœƻ Ŝ ǘŜƭŜŦƻƴŜΦ 

mailto:crfpr@crf-pr.org.br
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Řύ LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǊΥ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΣ ǎŜƎǳƛŘƻ Řŀ 
¦ƴƛŘŀŘŜ Řŀ CŜŘŜǊŀœńƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΦ 
Ŝύ LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ǎŜǊǾƛœƻΥ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ 
/ƻƴǎŜƭƘƻ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀ Řƻ tŀǊŀƴłΦ 
 
tŀǊŀ ŦŀȊŜǊ ŀ ƛƴŀƭŀœńƻ ƻǳ ƴŜōǳƭƛȊŀœńƻΣ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜ ǘƻƳŀǊ ǇǊƻǾƛŘşƴŎƛŀǎ ǇŀǊŀ ƳŀƴǳǘŜƴœńƻ ŘŜ ǊŜƎƛǎǘǊƻ 
ŎƻƴǘŜƴŘƻΣ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ ŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎΥ 
ŀύ LƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ƎŜǊŀƛǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ Ł ǇǊŜǎŎǊƛœńƻΥ Řŀǘŀ Řŀ ǇǊŜǎŎǊƛœńƻ Řƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻΣ ŘǳǊŀœńƻ ŘŜ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ 
Ŝ ǎŜ ƻ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ Ŧƻƛ ǘǊŀȊƛŘƻ ǇŜƭƻ ǳǎǳłǊƛƻΦ 
ōύ LƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ Řƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀŘƻǎΥ ƴƻƳŜΣ ŎƻƴŎŜƴǘǊŀœńƻΣ ŦƻǊƳŀ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ Ǿƛŀ ŘŜ 
ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻΣ ƭƻǘŜ Ŝ Řŀǘŀ ŘŜ ǾŀƭƛŘŀŘŜΦ 
Ŏύ LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǳǎǳłǊƛƻΥ ƴƻƳŜΣ ŜƴŘŜǊŜœƻΣ ǘŜƭŜŦƻƴŜΦ 
Řύ LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ǇǊŜǎŎǊƛǘƻǊΥ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ ǊŜǎǇŜŎǘƛǾƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ tǊƻŦƛǎǎƛƻƴŀƭΣ ǎŜƎǳƛŘƻ Řŀ 
¦ƴƛŘŀŘŜ Řŀ CŜŘŜǊŀœńƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΦ 
Ŝύ LŘŜƴǘƛŦƛŎŀœńƻ Řƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ǇŜƭŀ ŜȄŜŎǳœńƻ Řƻ ǎŜǊǾƛœƻΥ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ 
/ƻƴǎŜƭƘƻ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀ Řƻ tŀǊŀƴł 
 

h !/hat!bI!a9b¢h 5! ¢9w!t<¦¢L/! C!wa!/h[jDL/! 

 
tŀǊŀ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ƻ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜǊł ǘŜǊ ǳƳŀ ŦƛƭƻǎƻŦƛŀ ŘŜ 
ǇǊłǘƛŎŀ Ŝ ǳƳ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ŎǳƛŘŀŘƻ ŀƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜ ōŜƳ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛŘƻǎΣ ŀƭŞƳ ŘŜ ǳƳ ǎƛǎǘŜƳŀ ŘŜ ƎŜǊŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ 
ǉǳŜ ƎŀǊŀƴǘŀ ŀ ŎƻƴǘƛƴǳƛŘŀŘŜ ŘŜǎǘŀ ǇǊłǘƛŎŀ ŘŜ ŦƻǊƳŀ ǎƛǎǘŜƳłǘƛŎŀ Ŝ ŘƻŎǳƳŜƴǘŀŘŀΦ 
 
{Ŝǳ ƻōƧŜǘƛǾƻ Ş ƎŀǊŀƴǘƛǊ ǉǳŜ ǘƻŘŀ ŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀ ǇŜƭƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜ ǎŜƧŀ ŀ Ƴŀƛǎ ŀŘŜǉǳŀŘŀΣ 
ŜŦŜǘƛǾŀΣ ǎŜƎǳǊŀ Ŝ ǉǳŜ ƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜ ŀǇǊŜǎŜƴǘŜ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ŘŜ ŀŘŜǊƛǊ Ł ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ǇǊŜǎŎǊƛǘŀΦ  
 
tŀǊŀ ŀǾŀƭƛŀǊ ŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ ŘŜǾŜǊł ǊŜŀƭƛȊŀǊ ŀ Ŏƻƴǎǳƭǘŀ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀΣ ŀƴŀƳƴŜǎŜΣ Ǉƭŀƴƻ ŘŜ 
ŎǳƛŘŀŘƻ Ŝ ŦŀȊŜǊ ŜǾƻƭǳœńƻ ƴƻ ǇǊƻƴǘǳłǊƛƻ Řƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΦ bƻ Ŏŀǎƻ ŘŜ ƛŘŜƴǘƛŦƛŎŀǊ ǇǊƻōƭŜƳŀǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ǊŜƭŀŎƛƻƴŀŘƻǎ 
ŀƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜǊł ǊŜŀƭƛȊŀǊ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ Ŝ ǇŀǊŜŎŜǊŜǎ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻǎ ŀ ǊŜǎƻƭǾşπƭƻǎΦ 
 
!ƻ ǊŜŀƭƛȊŀǊ ƻ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƳŜƴǘƻ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ ƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ŘŜǾŜǊł ŀǎǎŜƎǳǊŀǊ ŀ ǇǊƛǾŀŎƛŘŀŘŜ 
ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ ǇŀǊŀ ŀ ŜƴǘǊŜǾƛǎǘŀ ŎƻƳ ƻ ǳǎǳłǊƛƻΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ƳŀƴǘŜǊ ƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řƻǎ ŘŀŘƻǎ ŎƻƭŜǘŀŘƻǎΣ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ƴƻ 
ƳƝƴƛƳƻ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ ŀƻ ǳǎǳłǊƛƻ όƴƻƳŜΣ ŜƴŘŜǊŜœƻ Ŝ ǘŜƭŜŦƻƴŜύΣ Łǎ ƛƴǘŜǊǾŜƴœƿŜǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀǎ 
ǊŜŀƭƛȊŀŘŀǎ Ŝ ŀƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ƻōǘƛŘƻǎΣ ǎŜǳ ƴƻƳŜ Ŝ ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǎŎǊƛœńƻ ƴƻ /ƻƴǎŜƭƘƻ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ CŀǊƳłŎƛŀ Řƻ 
tŀǊŀƴłΦ 
 
tŀǊŀ ŀǾŀƭƛŀǊ Ŝ ƳƻƴƛǘƻǊŀǊ ƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ Řŀ ǘŜǊŀǇşǳǘƛŎŀ ŦŀǊƳŀŎƻƭƽƎƛŎŀ ǇƻŘŜǊł ŘŜǘŜǊƳƛƴŀǊ ǇŀǊŃƳŜǘǊƻǎ 
ōƛƻǉǳƝƳƛŎƻǎ Ŝ ŦƛǎƛƻƭƽƎƛŎƻǎ Řƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΣ ǎƻƭƛŎƛǘŀǊ ŜȄŀƳŜǎ ƭŀōƻǊŀǘƻǊƛŀƛǎ Ŝ ŀǾŀƭƛŀǊ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ŘŜ ŜȄŀƳŜǎ ŎƭƝƴƛŎƻπ
ƭŀōƻǊŀǘƻǊƛŀƛǎ Řƻ ǇŀŎƛŜƴǘŜΣ ƴƻ ŃƳōƛǘƻ ŘŜ ǎǳŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ŎƭƝƴƛŎŀǎΦ   
 
 

  

mailto:crfpr@crf-pr.org.br


 

 
CONSELHO FEDERAL DE FARMĆCIA ï CFF 

CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR 
RUA PRESIDENTE RODRIGO OTĆVIO, 1296 ï HUGO LANGE ï CURITIBA ï PR CEP 

80040-452 ï Fone/Fax: (41) 3363-0234 
 

E-mail: crfpr@crf-pr.org.br             www.crf-pr.org.br 

 

фу 
 

 
 
 
 
 

!b9·h LL 
w9{Φ {9{! нмκфн  

 
 
 
 
 
 
 

mailto:crfpr@crf-pr.org.br


 

 
CONSELHO FEDERAL DE FARMĆCIA ï CFF 

CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR 
RUA PRESIDENTE RODRIGO OTĆVIO, 1296 ï HUGO LANGE ï CURITIBA ï PR CEP 

80040-452 ï Fone/Fax: (41) 3363-0234 
 

E-mail: crfpr@crf-pr.org.br             www.crf-pr.org.br 

 

фф 
 

 
 
wŜǎƻƭǳœńƻ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ нмΣ ŘŜ мл ŘŜ ƳŀǊœƻ ŘŜ мффнΣ tǳōƭƛŎŀŘŀ ŜƳ лфκлпκфн ό5Lh9 ƴȏ отплύ 
h {ŜŎǊŜǘłǊƛƻ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ Řŀ {ŀǵŘŜΣ ƴƻ ǳǎƻ ŘŜ ǎǳŀǎ ŀǘǊƛōǳƛœƿŜǎ ŎƻƴŦŜǊƛŘŀǎ ǇŜƭƻ ŀǊǘƛƎƻ прȏΣ ƛƴŎƛǎƻ·L±Σ 
Řŀ [Ŝƛ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ упурΣ ŘŜ ло ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ мфут Ŝ ƻ ŀǊǘƛƎƻ фȏ ƛƴŎƛǎƻ ·± Ŝ ·±LΣ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ 9ǎǘŀŘǳŀƭ 
ƴȏ ннтлΣ ŘŜ мм ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ мфууΤ 
/hb{L59w!b5h ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴƻ !ǊǘƛƎƻ ƴȏ нф Řŀ [Ŝƛ ƴȏ рффм ŘŜ мт ŘŜ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ мфтоΣ ƴƻ Ϡ ¨ƴƛŎƻ 
ƴȏ мт Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻπ[Ŝƛ ƴȏ тпмтл ŘŜ мл ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ мфтпΣ ŜΣ /hb{L59w!b5h ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ Ŏƻƴǎπ
ǘŀƴǘŜ ŀǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ Řŀǎ ŀœƿŜǎ ŘŜ ±ƛƎƛƭŃƴŎƛŀ {ŀƴƛǘłǊƛŀ Ŝ Řŀ ǇǊŜǎŜǊǾŀœńƻ Řŀ ǎŀǵŘŜΣ ƳƻǊƳŜƴǘŜ ƴƻ 
ǉǳŜ ŎƻƴŎŜǊƴŜ ŀƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŘŜ ŀōŜǊǘǳǊŀ ŘŜ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ Ŝ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŘŜ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ Ŝ 
ǳǎƻ ŘŜ ŜǎǇŜŎƛŀƭƛŘŀŘŜǎ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀǎ ŜƳ ƎŜǊŀƭΥ 
w9{h[±9Υ 
!ǊǘΦ мȏ π !ǇǊƻǾŀǊ ŀ bƻǊƳŀ ¢ŞŎƴƛŎŀ 9ǎǇŜŎƛŀƭΣ ǊŜƭŀǘƛǾŀ ŀƻ ŎƻƴǘǊƻƭŜ ŘŜ ŀōŜǊǘǳǊŀ Řƻǎ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀπ
ƳŜƴǘƻǎ ƴƻ 9ǎǘŀŘƻ Řƻ tŀǊŀƴłΦ 
!ǊǘΦ нȏ π h ŎǳƳǇǊƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘŀ bƻǊƳŀ ¢ŞŎƴƛŎŀ 9ǎǇŜŎƛŀƭ ǎŜǊł ǾŜǊƛŦƛŎŀŘƻ ǇŜƭƻǎ {ŜǊǾƛœƻǎ 9ǎǘŀŘǳŀƛǎ Ŝ 
aǳƴƛŎƛǇŀƛǎ ŘŜ ±ƛƎƛƭŃƴŎƛŀ {ŀƴƛǘłǊƛŀΦ 
!ǊǘΦ оȏ π 5ŜŦƛƴƛœńƻ ŘŜ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΤ 
π 9ǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜǎǘƛƴŀŘƻ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ ŀ ǾŜƴŘŀ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭƛȊŀŘƻǎ ŜƳ ǎǳŀǎ 
ŜƳōŀƭŀƎŜƴǎ ƻǊƛƎƛƴŀƛǎ ǊŜƎƛǎǘǊŀŘƻǎ ƴƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ Řŀ {ŀǵŘŜ Ŝ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜǎ Řŀ ǊŜƭŀœńƻ ŜƭŀōƻǊŀŘŀ ǇŜƭƻ 
ƽǊƎńƻ ǎŀƴƛǘłǊƛƻ ŦŜŘŜǊŀƭ Ŝ ƻǳ ŜǎǘŀŘǳŀƭΣ ǇǳōƭƛŎŀŘŀ ƴŀ ƛƳǇǊŜƴǎŀ ƻŦƛŎƛŀƭ ǇŀǊŀ ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŀ ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜǎ 
ŘŜǎǇǊƻǾƛŘŀǎ ŘŜ ŦŀǊƳłŎƛŀǎΣ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΦ 
!ǊǘΦ пȏ π CƛȄŀǊ ǇŀǊŀ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŀǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ƻǊƛŜƴǘŀœƿŜǎ Ŝ ŜȄƛƎşƴπ
ŎƛŀǎΥπ 
L ς h ǇŜŘƛŘƻ ŘŜ ƭƛŎŜƴœŀ ŘŜǾŜ ǎŜǊ ǊŜǉǳŜǊƛŘƻ Ŝ ǎǳōǎŎǊƛǘƻ ǇŜƭƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭΣ ǉǳŜ ƛƴŘƛŎŀǊł ŀ ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜ 
Ŝ ŜƴŘŜǊŜœƻ ŎƻƳǇƭŜǘƻ Řƻ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΦ 
LL ς 5ŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ ŦƛǊƳŀ ƛƴŘƛǾƛŘǳŀƭΣ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ƻǳ Ŝǎǘŀǘǳǘƻ ǎƻŎƛŀƭ ŘŜǎƛƎƴŀƴŘƻ ŀ ǇŜǎǎƻŀ ŦƝǎƛŎŀ ǊŜǎǇƻƴπ
ǎłǾŜƭ ƭŜƎŀƭƳŜƴǘŜ ǇŜƭƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻΦ 
LLL ς ¢ŜǊƳƻ ŘŜ wŜǎǇƻƴǎŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǎǳōǎŎǊƛǘƻ ǇŜƭƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ Ŝ ǊŜǉǳŜǊŜƴǘŜ ŀǘŜǎǘŀƴŘƻ ǉǳŜ ŎǳƳǇǊƛǊł 
ŎƻƳ ƻǎ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ǉǳŜ ǊŜƎŜƳ ƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀƳŜƴǘƻ ŘŜ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΦ 
L± ς !ǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ŦƻǘƻŎƽǇƛŀ Řƻ ǘƛǘǳƭƻ ŘŜ ŜƭŜƛǘƻǊ Řƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ Ŝ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻΣ ŦƻǘƻŎƽǇƛŀ Řƻ /tC Ŝ 
/ŀǊǘŜƛǊŀ ŘŜ LŘŜƴǘƛŘŀŘŜΦ 
± ς !ǇǊŜǎŜƴǘŀǊ ŦƻǘƻŎƽǇƛŀ ŀǳǘŜƴǘƛŎŀŘŀ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ǉǳŜ ŎƻƳǇǊƻǾŜ ŀ ŎƻƴŎƭǳǎńƻ ŘŜ ŜǎŎƻƭŀǊƛŘŀŘŜ ς 
нȏ ƎǊŀǳ ŎƻƳǇƭŜǘƻ ŜƳ ŜǎŎƻƭŀ ƻǳ ƛƴǎǘƛǘǳǘƻ ƻŦƛŎƛŀƭ ŘŜ ŜƴǎƛƴƻΦ 
±L ς /ƻƳǇǊƻǾŀœńƻ ŘŜ ŎŀǇŀŎƛŘŀŘŜ ƳƝƴƛƳŀ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀ ǇŀǊŀ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ŀ ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴπ
ǘƻǎΥ 
π /ƻƳǇǊƻǾŀœńƻ ŘŜ р όŎƛƴŎƻύ ŀƴƻǎ ŘŜ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀ ƻǳ ŘǊƻƎŀǊƛŀΣ ŎƻƳ ǊŜƎƛǎǘǊƻ 
ŜƳ ŎŀǊǘŜƛǊŀ ŘŜ ǘǊŀōŀƭƘƻ Ŝ ǇǊŜǾƛŘşƴŎƛŀ ǎƻŎƛŀƭ ό/¢t{ύΤ 
π ¢ŜǊ ŦǊŜǉǸŜƴǘŀŘƻ ŎǳǊǎƻ ǘŞŎƴƛŎƻ ŜƳ ǎŀǵŘŜ ǇǵōƭƛŎŀ Ŝ ƘƛƎƛŜƴŜ ǎƻŎƛŀƭ Ŝκƻǳ ǎƛƳƛƭŀǊΤ 
π /ƻƳǇǊƻǾŀœńƻ ŘŜ ǊŜǎƛŘşƴŎƛŀ ƴŀ ǇǊƽǇǊƛŀ ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΦ 
!ǊǘΦ рȏ π bńƻ ǎŜǊł ŀǳǘƻǊƛȊŀŘƻ ƻ ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ŘŜ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƴƻ ǇŜǊƝƳŜǘǊƻ ǳǊōŀƴƻΣ 
ƻǳ ƳŜǘǊƻǇƻƭƛǘŀƴƻΣ ƻǳ ǎǳōǳǊōŀƴƻ Řŀǎ ŎƛŘŀŘŜǎ ŎƻƳ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ŦŀǊƳłŎƛŀ ƻǳ ŘǊƻƎŀǊƛŀΣ /ŜƴǘǊƻ ŘŜ 
{ŀǵŘŜ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ƻǳ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƛƴǎǘŀƭŀŘƻǎΦ 
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!ǊǘΦ сȏ π ! ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ Řŀ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŜƳ ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜǎ ŘŜǎǇǊƻǾƛŘŀǎ ŘŜ 
ŀǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ ǎŜǊł ŀǾŀƭƛŀŘŀ ǘŜŎƴƛŎŀƳŜƴǘŜ ǇŜƭƻ ǎŜǊǾƛœƻ ŘŜ ±ƛƎƛƭŃƴŎƛŀ {ŀƴƛǘłǊƛŀ aǳƴƛŎƛπ
Ǉŀƭ ƧǳƴǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ŀ {Ŝœńƻ ŘŜ !œńƻ ǎƻōǊŜ ƻ aŜƛƻ Řŀ wŜƎƛƻƴŀƭ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ŀ ǉǳŜ ǇŜǊǘŜƴŎŜΣ ŀǘŜƴπ
ŘŜƴŘƻ ƻǎ ǎŜƎǳƛƴǘŜǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎΥ 
L ς tƻǇǳƭŀœńƻ ƭƻŎŀƭ ς ŘŜǾŜǊł ǎŜǊ ƛƴŦŜǊƛƻǊ ŀ оΦллл ƘŀōƛǘŀƴǘŜǎ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘŀ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ 
Ƙłōƛƭ Řŀ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀƴŘƻ ŀ ŀōǊŀƴƎşƴŎƛŀ Řŀ ŦŀǊƳłŎƛŀκŘǊƻƎŀǊƛŀ ƻǳ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜπ
ŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŜƳ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻǎ ǾƛȊƛƴƘƻǎΦ 
LL ς 9ȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ς ŜƳ Ŏŀǎƻ ŘŜ ŜȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŘŜ ǎŀǵŘŜ ŎƻƳƻ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ 
ǎŀǵŘŜ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ƻǳ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ŎƻƳ ǎŜǊǾƛœƻ ŘŜ ŀǎǎƛǎǘşƴŎƛŀ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎŀ Ŝ ƳŞŘƛŎŀΣ ƴńƻ ǇƻŘŜǊł ǎŜǊ 
ƭƛŎŜƴŎƛŀŘƻΦ 
LLL ς 5ƛǎǘŃƴŎƛŀ Ŝ ƭƻŎŀƭƛȊŀœńƻ ς ŘƛǎǘŃƴŎƛŀ ƴǳƳ Ǌŀƛƻ ŘŜ мл ƪƳ ŘŜ ŦŀǊƳłŎƛŀΣ ƻǳ ŘǊƻƎŀǊƛŀΣ ƻǳ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ƻōǎŜǊǾŀŘƻ ƻ ŀǊǘƛƎƻ оȏΦ 
L± ς 9ȄƛǎǘşƴŎƛŀ ŘŜ ƻǳǘǊƻ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƴŀ ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜΦ bńƻ ǎŜǊł ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ 
Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΣ ŜƳ ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜ ƻƴŘŜ Ƨł ŜȄƛǎǘŜ ƻǳǘǊƻ ǇƻǎǘƻΦ 
!ǊǘΦ тȏ π ! łǊŜŀ ŦƝǎƛŎŀ ƳƝƴƛƳŀ Řƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ǎŜǊł ŘŜ олƳч ŘŜǎǘƛƴŀŘŀ ŀ ƎǳŀǊŘŀΣ ƳƻǎǘǊǳłǊƛƻ Ŝ 
ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΦ 
Ϡ мȏ π !ǎ ǇŀǊŜŘŜǎ ŘŜǾŜǊńƻ ǎŜǊ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ǊŜǎƛǎǘŜƴǘŜΣ ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƭΣ ŘŜ ŦłŎƛƭ ƭƛƳǇŜȊŀΣ ŎƻƳ ŀƭǘǳǊŀ ŘŜ 
ŀǘŞ нƳ ƴƻ ƳƝƴƛƳƻΣ Ǉƛǎƻ ǊŜǾŜǎǘƛŘƻ ŘŜ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ǊŜǎƛǎǘŜƴǘŜΣ ƛƳǇŜǊƳŜłǾŜƭ ŘŜ ŦłŎƛƭ ƭƛƳǇŜȊŀ Ŝ ŘŜǎƛƴŦŜŎπ
œńƻΦ 
Ϡ нȏ π ƛƭǳƳƛƴŀœńƻ Ŝ ǾŜƴǘƛƭŀœńƻ ŀŘŜǉǳŀŘŀ ŀƻ ŀƳōƛŜƴǘŜΦ 
!ǊǘΦ уȏ π bŀǎ ǇƭŀŎŀǎ Ŝ ŀƴǵƴŎƛƻǎ ǎƻƳŜƴǘŜ ǎŜǊł ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŀ ƛƴǎŜǊœńƻ ŘŜ ŘŜǎƛƎƴŀœńƻ άtƻǎǘƻ ŘŜ aŜŘƛπ
ŎŀƳŜƴǘƻǎέΣ ŀŎǊŜǎŎƛŘƻ Řƻ ƴƻƳŜ Ŧŀƴǘŀǎƛŀ ǎŜƴŘƻ ǇǊƻƛōƛŘŀ ŀ ǳǘƛƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǘŜǊƳƻ ŦŀǊƳłŎƛŀΣ ŘǊƻƎŀǊƛŀ ƻǳ 
ǘŜǊƳƻ ǎƛƳƛƭŀǊ ǉǳŜ ƛƴŘǳȊŀ ŀ ŎƻƴŦǳǎńƻ ŎƻƳ ƻǳǘǊƻǎ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻǎΦ 
!ǊǘΦ фȏ π !Ǉƽǎ ŀ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ƭŜƎŀƭ Řƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻ ŦŀǊƳŀŎşǳǘƛŎƻ όŦŀǊƳłŎƛŀ ƻǳ ŘǊƻƎŀǊƛŀύΣ ƴŀ ƳŜǎƳŀ 
ƭƻŎŀƭƛŘŀŘŜ Řƻ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƻǳ ƴƻ Ǌŀƛƻ ŘŜ ŀœńƻ ŘŜǎǘŜΣ ƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ƻǳ ǇǊƻǇǊƛŜǘłǊƛƻ Řƻ 
Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǘŜǊł ǳƳ ǇǊŀȊƻ ŘŜ ǎŜƛǎ όсύ ƳŜǎŜǎ ǇŀǊŀ ƳǳŘŀǊ ŘŜ ǊŀƳƻ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭΣ ŜȄǘƛƴǉǳƛπ
ƭƻΣ ƻǳ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳłπƭƻ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀ ƻǳ ŘǊƻƎŀǊƛŀΣ ŀŘŜǉǳŀƴŘƻπǎŜ ŀƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ƴŀ [Ŝƛ ƴȏ рффмκтоΦ 
!ǊǘΦ мл ς h Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǉǳŜ ƳǳŘŀǊ ŘŜ ǊŀƳƻΣ ŦŜŎƘŀǊ ƻǳ ǎŜ ǘǊŀƴǎŦƻǊƳŀǊ ŜƳ ŦŀǊƳłŎƛŀκŘǊƻπ
ƎŀǊƛŀΣ ŦƛŎŀ ƛƳǇŜŘƛŘƻ ŘŜ ǊŜǘƻǊƴŀǊ Ł ŀƴǘƛƎŀ ŜǎǘǊǳǘǳǊŀΦ 
!ǊǘΦ мм ς 5ŀǎ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ Ŝ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ Ŝ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΥ 
ŀύ {ƻƳŜƴǘŜ ǇƻŘŜǊńƻ ǎŜǊ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀŘƻǎ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭƛȊŀŘƻǎ ŜƳ ǎǳŀǎ ŜƳōŀƭŀƎŜƴǎ ƻǊƛπ
ƎƛƴŀƛǎΦ 
ōύ bńƻ ǎŜǊł ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŀ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƛƴƧŜǘłǾŜƛǎΦ 
Ŏύ bńƻ ǇƻŘŜǊńƻ ŦŀȊŜǊ ǳǎƻ ŘŜ ŀǇŀǊŜƭƘƻǎ ƳŞŘƛŎƻǎ ǇŀǊŀ Ŧƛƴǎ ŘŜ ŘƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ ŎƻƳƻ ŜǎŦƛƎƴƻƳŀƴƾƳŜǘǊƻΣ 
ŜǎǘŜǘƻǎŎƽǇƛƻΣ ŀǇŀǊŜƭƘƻ ŘŜ ƛƴŀƭŀœńƻΣ ǘŜǊƳƾƳŜǘǊƻΦ 
Řύ {ŜǊǾƛǊ ŎƻƳƻ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ŎƻƭŜǘŀ ŘŜ ǎŀƴƎǳŜ ƻǳ ƻǳǘǊƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭ ōƛƻƭƽƎƛŎƻΦ 
Ŝύ ; ǇǊƻƛōƛŘŀ ŀ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇǎƛŎƻǘǊƽǇƛŎƻǎ Ŝ ŜƴǘƻǊǇŜŎŜƴǘŜǎΣ tƻǊǘŀǊƛŀ ƴȏ нтκунπ
5La95κa5 ƻǳ ƻǳǘǊŀ ǉǳŜ ǾƛŜǊ ŀ ǎǳōǎǘƛǘǳƝπƭŀΦ 
Ŧύ ; ǇǊƻƛōƛŘŀ ŀ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ŜǊǾŀǎ Ŝ Ǉƭŀƴǘŀǎ ƳŜŘƛŎƛƴŀƛǎ ǇƻǊ ǎŜǊŜƳ ŘŜ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻ ǇǊƛǾŀπ
ǘƛǾŀ ŘŜ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ ŜǊǾŀƴłǊƛŀǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀ ƭŜƛ ƴȏ рффмκтоΦ 
Ǝύ ! ŘƛǎǇŜƴǎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƘƻƳŜƻǇłǘƛŎƻǎ Ş ǇǊƛǾŀǘƛǾŀ ŘŜ ŦŀǊƳłŎƛŀǎ Ŝ ŘǊƻƎŀǊƛŀǎΣ ƴńƻ ǎŜƴŘƻ 
ǇŜǊƳƛǘƛŘŀ ŀ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻ ŜƳ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎΦ 
Ƙύ ; ǇǊƻƛōƛŘŀ ŀ ǇǊŜǎŜƴœŀ Ŝ ŀ ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŀƳƻǎǘǊŀπƎǊłǘƛǎΦ 
!ǊǘΦ мн ς h ƭƛŎŜƴŎƛŀƳŜƴǘƻ ǎŜǊł ŎƻƴŎŜŘƛŘƻ ŜƳ ŎŀǊłǘŜǊ ǇǊŜŎłǊƛƻ Ŝ ŎŜǎǎŀǊł ŘŜǎŘŜ ǉǳŜΥ 
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ŀύ tƻǊ ƳƻǘƛǾƻǎ ŘŜ ƻǊŘŜƳ ǘŞŎƴƛŎŀ Ŝ ƭŜƎŀƭΣ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀŘƻΣ ƛƴŘƛǉǳŜ ŀ ƴŜŎŜǎǎƛŘŀŘŜ ŘŜ Ŏŀǎπ
ǎŀœńƻ ŘŜ ƭƛŎŜƴœŀΦ 
ōύ h Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ƴńƻ ŜǎǘŜƧŀ ŀŘŜǉǳŀŘƻ ŀƻǎ ƛǘŜƴǎ ŎƻƴǘƛŘƻǎ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ пȏ ŘŜǎǘŀ wŜǎƻƭǳœńƻΦ 
Ŏύ h Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŘŜƛȄŀǊ ŘŜ ŦǳƴŎƛƻƴŀǊ ǇƻǊ Ƴŀƛǎ ŘŜ ол όǘǊƛƴǘŀύ ŘƛŀǎΦ 
!ǊǘΦ мо ς ! ƭƛŎŜƴœŀ ŜǎǇŜŎƛŀƭ ǇŀǊŀ Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻ ǎŜǊł ǊŜƴƻǾŀŘŀ ŀƴǳŀƭƳŜƴǘŜ ŜƳ ŎŀǊłǘŜǊ 
ǇǊŜŎłǊƛƻΣ ŘŜǾŜƴŘƻ ǎŜǊ ǊŜǉǳŜǊƛŘŀ ƴƻǎ ǇǊƛƳŜƛǊƻǎ ол Řƛŀǎ ŘŜ ŎŀŘŀ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Ŝ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜ 
ǾŜǊƛŦƛŎŀŘŀǎ ŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ǘŞŎƴƛŎŀǎΣ ǎŀƴƛǘłǊƛŀǎ Řƻ ŜǎǘŀōŜƭŜŎƛƳŜƴǘƻΣ ŀǘǊŀǾŞǎ ŘŜ ƛƴǎǇŜœńƻΦ 
!ǊǘΦ мп ς ! ŀƭǘŜǊŀœńƻ ŘŜ ŜƴŘŜǊŜœƻΣ ǊŀȊńƻ ǎƻŎƛŀƭ ƻǳ ƴƻƳŜ Ŧŀƴǘŀǎƛŀ ŘŜǇŜƴŘŜ Řŀ ŀǳǘƻǊƛȊŀœńƻ ǇǊŞǾƛŀ Ŝ 
ŜȄǇǊŜǎǎŀ Řƻ ƽǊƎńƻ ǎŀƴƛǘłǊƛƻ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ Řƻ ƳǳƴƛŎƝǇƛƻ ŜƳ ŎƻƴƧǳƴǘƻ ŎƻƳ ƻ 9ǎǘŀŘƻΦ 
!ǊǘΦ мр ς hǎ Ŏŀǎƻǎ ƻƳƛǎǎƻǎ ǎŜǊńƻ ƭƛōŜǊŀŘƻǎ ǇŜƭƻ ǎŜǘƻǊ ŎƻƳǇŜǘŜƴǘŜ Řŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ Řŀ {ŀπ
ǵŘŜΦ 
!ǊǘΦ мс ς h Ǉƻǎǘƻ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǉǳŜ ǘŜƴƘŀ ŀ ǎǳŀ ƭƛŎŜƴœŀ ǎŀƴƛǘłǊƛŀ ŜȄǇŜŘƛŘŀ ŀǘŞ ŀ Řŀǘŀ ŘŜ Ǉǳōƭƛπ
Ŏŀœńƻ ŘŜǎǘŀ bƻǊƳŀ ǘŞŎƴƛŎŀ ǘŜǊł ǎŜǳǎ ŘƛǊŜƛǘƻǎ ƎŀǊŀƴǘƛŘƻǎ ŘŜǎŘŜ ǉǳŜΥ 
ŀύ /ǳƳǇǊŀƳ ƻ ŘƛǎǇƻǎǘƻ ǘƛǇƛŦƛŎŀŘƻ ƴŜǎǘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ƭŜƎŀƭΣ ƴƻ ǉǳŜ ǎŜ ǊŜŦŜǊŜ ŀƻ ŎƻƳŜǊŎƛƻ ŦŀǊƳŀŎşǳπ
ǘƛŎƻΣ ƛƴǎǘŀƭŀœƿŜǎ όłǊŜŀ ŦƝǎƛŎŀ ƳƝƴƛƳŀΣ ǇŀǊŜŘŜǎΣ ƛƭǳƳƛƴŀœńƻύ ǇƭŀŎŀǎ ŘŜ ǇǊƻǇŀƎŀƴŘŀΣ ƛƴǎǘŀƭŀœńƻ ŘŜ ŦŀǊπ
ƳłŎƛŀ ŘŜƴǘǊƻ Řŀ łǊŜŀ ŘŜ ŀōǊŀƴƎşƴŎƛŀ Řƻ tƻǎǘƻ ōŜƳ ŎƻƳƻ ƻǳǘǊŀǎ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœƿŜǎΦ 
!ǊǘΦ мт ς hǎ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇƻǊ ǎǳŀ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀ ǎƛƴƎǳƭŀǊΣ ǘŜǊńƻ ǳƳŀ ƭƛǎǘŀ ōłǎƛŎŀ ŘŜ ƳŜπ
ŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ǇŜǊƳƛǘƛŘƻǎ Ł ŎƻƳŜǊŎƛŀƭƛȊŀœńƻΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǊǘΦ нф Ŝ ŀǊǘΦ ол Řŀ [Ŝƛ ƴȏ рффмκтоΣ !ƴŜȄƻ LΦ 
!ǊǘΦ му ς ƻǎ Ǉƻǎǘƻǎ ŘŜ ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛǎǘŜƴǘŜǎ ŀǘŞ ŀ Řŀǘŀ ŘŜ ŜŘƛœńƻ Ŝ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ ŘŜǎǘŀ wŜǎƻƭǳœńƻ 
ǘŜǊńƻ ǳƳ ǇǊŀȊƻ ŘŜ мнόŘƻȊŜύ ƳŜǎŜǎΣ ǇŀǊŀ ŀǘǳŀƭƛȊŀœńƻ ŦǊŜƴǘŜ ŀǎ ƴƻǾŀǎ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœƿŜǎ ŎƻƴǘƛŘŀǎ ƴŜǎǘŀ 
bƻǊƳŀ ¢ŞŎƴƛŎŀΦ 
!ǊǘΦ мф ς wŜǾƻƎŀƳπǎŜ ƻǎ ŘƛǎǇƻǎƛǘƛǾƻǎ ŜƳ ŎƻƴǘǊłǊƛƻΦ 
/ǳǊƛǘƛōŀΣ мл ŘŜ ƳŀǊœƻ ŘŜ мффн 
bƛȊŀƴ tŜǊŜƛǊŀ 
{ŜŎǊŜǘłǊƛƻ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ Řŀ {ŀǵŘŜ 
 
!b9·h bȏ лм 5! w9{h[¦4%h bȏ нмκфн 
a95L/!a9b¢h{ 59 ±9b5! 9a th{¢h{ 59 a95L/!a9b¢h{ 
LΦ tǊƻŦƛƭłǘƛŎƻǎ Řŀ ŎłǊƛŜ 
LLΦ !ƴǘƛƛƴŦŜŎŎƛƻǎƻǎ ǇŀǊŀ ǘǊŀǘŀƳŜƴǘƻ ƭƻŎŀƭ ƴŀ ōƻŎŀΦ tǊŜǇŀǊŀŘƻǎ ōǳŎŀƛǎ ŘŜƳǳƭŎŜƴǘŜǎΣ ŀƴǘƛƛƴŦŜŎƛƻǎƻ Ŝ 
ŀƴǘƛǎǎŞǇƛǘƻŎǎ ƻǊŀƛǎ όŜȄŎŜǘƻ ǎǳƭŦŀǎ Ŝ ŀƴǘƛōƛƽǘƛŎƻǎύ ǇŀǊŀ ŀ ƎŀǊƎŀƴǘŀΦ 
LLLΦ {ƻƭǳœńƻ ƛǎƻǎƳƽǘƛŎŀǎΣ ŘŜ ŎƭƻǊŜǘƻ ŘŜ ǎƽŘƛƻΣ ǇŀǊŀ ǳǎƻ ƴŀǎŀƭ ǘƽǇƛŎƻ 
L±Φ tǊƻŘǳǘƻǎ ǇŀǊŀ ǳǎƻ ƻŦǘłƭƳƛŎƻΣ ŎƻƳ ŀœńƻ ŜƳƻƭƛŜƴǘŜ ƻǳ ǇǊƻǘŜǘƻǊŀΦ {ƻƭǳœƿŜǎ ƛǎƻǎƳƽǘƛŎŀǎ ŘŜ ŎƭƻǊŜǘƻ 
ŘŜ ǎƽŘƛƻΦ 
±Φ tǊƻŘǳǘƻǎ ǇŀǊŀ ǳǎƻ ƴƻ ŎƻƴŘǳǘƻ ŀǳŘƛǘƛǾƻ ŜȄǘŜǊƴƻΣ ŎƻƳ ŀœńƻ ǇǊƻǘŜǘƻǊŀ ƻǳ ŀƴŜǎǘŞǎƛŎŀΣ ƴńƻ ŀƴǘƛōƛƽπ
ǘƛŎƻǎΦ 
±LΦ !ƴǘƛłŎƛŘƻǎ ǎƛƳǇƭŜǎΦ !ƴǘƛłŎƛŘƻǎ ŎƻƳ ŀƴǘƛŦƛǎŞǘƛŎƻǎ ƻǳ ŎŀǊƳƛƴŀǘƛǾƻǎΦ !ƴǘƛŦƛǎŞǘƛŎƻǎ ǎƛƳǇƭŜǎ Ŝ ŎŀǊƳƛπ
ƴŀǘƛǾƻǎΦ 
±LLΦ IŜǇŀǘƻǇǊƻǘŜǘƻǊŜǎ 
±LLLΦ [ŀȄŀƴǘŜǎ ǎǳŀǾƛȊŀƴǘŜǎ Ŝ ŜƳƻƭƛŜƴǘŜǎΦ [ŀȄŀƴǘŜǎ ƛƴŎǊŜƳŜƴǘŀŘƻǊŜǎ Řƻ ōƻƭƻ ƛƴǘŜǎǘƛƴŀƭ 
L·Φ !ōǎƻǊǾŜƴǘŜǎ ƛƴǘŜǎǘƛƴŀƛǎ 
·Φ 5ƛƎŜǎǘƛǾƻǎ ŎƻƴǘŜƴŘƻ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ ŜƴȊƛƳŀǎ 
·LΦ {ǳǇƭŜƳŜƴǘƻǎ ŘƛŜǘŞǘƛŎƻǎ ŎƻƳ ǾƛǘŀƳƛƴŀǎΦ {ǳǇƭŜƳŜƴǘƻǎ ŘƛŜǘŞǘƛŎƻǎ ǇǊƻǘŞƛŎƻǎΦ 
·LLΦ ¢ƾƴƛŎƻ Ŝ ǊŜŎƻƴǎǘƛǘǳƛƴǘŜǎ 
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·LLLΦ ±ƛǘŀƳƛƴŀ .мΣ ±ƛǘŀƳƛƴŀ .сΣ ±ƛǘŀƳƛƴŀ /Σ !ǎǎƻŎƛŀœƿŜǎ ŘŜ ±ƛǘŀƳƛƴŀǎ ŎƻƳ ǎŀƛǎ ƳƛƴŜǊŀƛǎ Ŝ ƻƭƛƎƻŜƭŜπ
ƳŜƴǘƻǎΦ 
·L±Φ IƛŘǊŀƴǘŜǎ Ŝ ŜƭŜǘǊƻƭƝǘƛŎƻǎ ƻǊŀƛǎ 
·±Φ tǊŜǇŀǊŀœƿŜǎ ŘŜ ŦŜǊǊƻΦ 9ȄǘǊŀǘƻǎ ƘŜǇłǘƛŎƻǎ ǎƛƳǇƭŜǎ 
·±LΦ tǊƻŘǳǘƻǎ ǇŀǊŀ ǘŜǊŀǇƛŀ ǾŀǊƛŎƻǎŀ ǘƽǇƛŎŀΦ !ƴǘƛπIŜƳƻǊǊƻƛŘłǊƛƻǎΣ ǘƽǇƛŎƻǎ ǎŜƳ ŎƻǊǘƛŎƻǎǘŜǊƽƛŘŜǎΦ 
·±LLΦ 9ƳƻƭƛŜǘŜƴǎ Ŝ ǇǊƻǘŜǘƻǊŜǎ Řŀ ǇŜƭŜ Ŝ ƳǳŎƻǎŀǎΦ /ŀǊƻǘƻƭƝǘƛŎƻǎ Ŝ ŎŜǊŀǘƻǇƭłǎǘƛŎƻǎΦ !ƎŜƴǘŜǎ ŎƛŎŀǘǊƛπ
ȊŀƴǘŜǎΣ ŀŘǎǘǊƛƴƎŜƴǘŜǎ Ŝ ǊǳōŜŦŀŎƛŜƴǘǊŜǎΦ !ƴǘƛǎǎŞǇǘƛŎƻǎ Ŝ ŘŜǎƛƴŦŜǘŀƴǘŜǎΦ /ǳǊŀǘƛǾƻǎ 
ƳŜŘƛŎŀƳŜƴǘƻǎƻǎ 
·±LLLΦ !ƴǘƛǎǎŞǇǘƛŎƻǎ ǘƽǇƛŎƻǎ ƎƛƴŜŎƻƭƽƎƛŎƻǎ 
·L·Φ !ƴǘƛǎǎŞǇǘƛŎƻǎ ǳǊƛƴłǊƛƻǎ ǎƛƳǇƭŜǎΣ ŜȄŎŜœńƻ Ł ōŀǎŜ ŘŜ ǎǳƭŦŀǎ 
··Φ !ƴǘƛπƘŜƭƳƝƴǘƛŎƻǎ ŘŜ ǘǊŀǘƻ ƎŀǎǘǊƛƴǘŜǎǘƛƴŀƭ 
··LΦ !ƴŀƭƎŞǎƛŎƻǎ Ŝ ŀƴǘƛǘŞǊƳƛŎƻǎ ŎƻƳ ǎŀƛǎ Ŝ ŘŜǊƛǾŀŘƻǎ Řƻ #ŎƛŘƻ !ŎŜǘƛƭ {ŀƭƛŎƝƭƛŎƻ Ŝ Řƻ tŀǊŀπ!ƳƛƴƻŦŜƴƻƭ 
όtŀǊŀŎŜǘŀƳƻƭύ 
··LLΦ .ŀƭǎŃƳƛŎƻǎ Ŝ ƳǳŎƻƭƝǘƛŎƻǎΦ ¦ƴƎǸŜƴǘƻǎ ǇŜǊŎǳǘŃƴŜƻǎΦ LƴŀƭŀƴǘŜǎ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƛǎΣ ƴńƻ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ ŀ 
ŀƴǘƛōƛƽǘƛŎƻǎ 
··LLLΦ !ƴǘƛƛƴŦƭŀƳŀǘƽǊƛƻǎ Ŝ ŀƴǘƛπǊŜǳƳłǘƛŎƻǎ ǘƽǇƛŎƻǎ 
··L±Φ !ƴǘƛŜǎǇŀǎƳƽŘƛŎƻǎ ς ŎƻƴǘŜƴŘƻ tŀǇŀǾŜǊƛƴŀΣ !ǘǊƻǇŀΣ .ŜƭŀŘƻǊƴŀΣ aŜǘǊƻǇƛƴŀΣ aŜǘƛƭπ.ǊƻƳŜǘƻ ŘŜ 
IƻƳŀǘǊƻǇƛƴŀΣ ŜȄŎŜœńƻ ƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ Ł ŘƛǇƛǊƻƴŀΦ 
··±Φ !ƴǘƛōƛƽǘƛŎƻǎ ǘƽǇƛŎƻǎ ŎǳǘŃƴŜƻǎ ŎƻƴǘŜƴŘƻ .ŀŎƛǘǊŀŎƛƴŀΣ bŜƻƳƛŎƛƴŀ 
··±LΦ /ƻƭƝǊƛƻǎ ŘŜǎŎƻƴƎŜǎǘƛƻƴŀƴǘŜǎΣ !ƴǘƛǎǎŞǇǘƛŎƻǎ ŎƻƴǘŜƴŘƻ #ŎƛŘƻ .ƽǊƛŘƻΣ {ǳƭŦŀǘƻ ŘŜ ½ƛƴŎƻΣ !Ȋǳƭ ŘŜ 
aŜǘƛƭŜƴƻΣ /ƭƻǊƛŘǊŀǘƻ ŘŜ ¢ŜǘǊŀŎŀƝƴŀΣ /ƻƭƝǊƛƻ !ƴŜǎǘŞǎƛŎƻΦ 
··±LLΦ tǊƻŘǳǘƻǎ ŘŜ IƛƎƛŜƴŜ tŜǎǎƻŀƭ Ŝ ŘŜ .ŜƭŜȊŀ 
··±LLLΦ /ƻǊǊŜƭŀǘƻǎ ŎƻƳƻ ŦƛǘŀπŎǊŜǇŜΣ ƎŀȊŜΦ 9ǎǇŀǊŀŘǊŀǇƻΣ ŎƻǘƻƴŜǘŜǎΣ ǎŜǊƛƴƎŀǎ Ŝ ŀƎǳƭƘŀǎ ŘŜǎŎŀǊǘłǾŜƛǎ Ŝ 
ǇǊŜǎŜǊǾŀǘƛǾƻǎ  
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DELIBERAÇÃO Nº 918/2017 

 

Institui a Ficha de Fiscaliza­«o do Exerc²cio e das 
Atividades Farmac°uticas  

 
  O CONSELHO REGIONAL DE FARMĆCIA DO ESTADO DO PARANĆ ï CRF-PR, no uso 
de atribui­»es que lhe confere o Regimento Interno, por seu Plen§rio, considerando: 
 Os termos da Lei nÜ 13.021/2014 que disp»e sobre o exerc²cio e a fiscaliza­«o das atividades 
farmac°uticas e estabelece obriga­»es e responsabilidades do farmac°utico e do propriet§rio;  
 Os termos da Lei nÜ 6.839/1980 (DOU de 30/10/1980) que determina o registro de empresas e 
estabelecimentos e a anota­«o de responsabilidade t®cnica perante os conselhos de fiscaliza­«o; 
 Os termos das Leis nÁ 8.080/1990 e nÜ 12.401/2011 e do Decreto nÜ 7.508/2011;  
 Os termos da Lei nÜ 5.991/1973 que disp»e sobre o controle sanit§rio do com®rcio de drogas, 
medicamentos, insumos farmac°uticos e correlatos, e d§ outras provid°ncias; 
 Os termos da Lei nÜ 6.360/1976 que disp»e sobre a vigil©ncia a que ficam sujeitos os medicamentos, 
as drogas, os insumos farmac°uticos e correlatos, cosm®ticos, saneante e outros produtos; 
 Os termos do Decreto nÜ 85.878/1981que regulamenta a Lei nÜ 3.820/60 e define as atividades e o 
©mbito profissional farmac°utico;  
 Os termos da Resolu­«o do Conselho Federal de Farm§cia nÜ 357/01 que aprova o regulamento 
t®cnico das Boas Pr§ticas de Farm§cia; 
 Os termos da Resolu­«o do Conselho Federal de Farm§cia nÜ 585/2013 que regulamenta as 
atribui­»es cl²nicas do farmac°utico e d§ outras provid°ncias; 
 Os termos da Resolu­«o do Conselho Federal de Farm§cia nÜ 586/2013 que regula a prescri­«o 
farmac°utica e d§ outras provid°ncias; 
 Os termos da Resolu­«o do Conselho Federal de Farm§cia nÜ 596/2014 que aprova o c·digo de 
®tica da profiss«o farmac°utica;  
 Os termos da Resolu­«o do Conselho Federal de Farm§cia nÜ 600/2014, que regulamenta o 
procedimento de fiscaliza­«o dos Conselhos Regionais de Farm§cia e d§ outras provid°ncias; 
 Os termos da Delibera­«o nÜ 833/2014 do CRF ï PR, que define o Ato Farmac°utico, 
 
DELIBERA: 
 
Art. 1Ü. Fica institu²da a Ficha de Fiscaliza­«o do Exerc²cio e das Atividades Farmac°uticas (FFEAF), 
conforme modelo divulgado pelo CRF-PR. 
 
Art. 2Ü. Esta delibera­«o entre em vigor na data de sua publica­«o, revogando as disposi­»es em contr§rio. 
 

 
Curitiba, 18 de agosto de 2016. 

 

 

 

 

Arnaldo Zubioli 
Presidente do CRF-PR 
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FICHA DE FISCALIZAÇÃO DO EXERCÍCIO E DAS ATIVIDADES FARMACÊUTICAS 

 

Lei nº 3.820/1960(D.O.U. 21/11/1960) Artigo 10 Item-C;  Lei nº 13021/2014(D.O.U. 18/08/2014); Resoluções do C.F.F. nº 

357/2001(D.O.U. 20/04/2001) e nº 600/2014 (D.O.U.25/07/2014) e Deliberação do CRF-PR nº 833/2014 (D.O.E.03/10/2014) 

 

 N Ü de Processos: 

Ficha n Ü: ______________________ / 20______ Profissional: ________________________________ 

T. I. n Ü:  ______________________  / 20______  Estabelecimento:_____________________________ 

 

I ï FARMACąUTICO (A) RESPONSĆVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA INSPE¢ëO: 

(    ) Diretor T®cnico   (    ) Assistente T®cnico    (    ) Substituto 

Nome:_________________________________________________________________________________ 

Nome:_________________________________________________________________________________ 

ês_____:_____do dia  _____(____________________) de __________________________ de  20______ 

 

II ï ESTABELECIMENTO  

Nome Fantasia: _____________________________________________________________________________________ 

Raz«o Social:_______________________________________________________________________________________ 

Endere­o:__________________________________________________________________________________________ 

Munic²pio:__________________________________________________________________________________________ 

 

 

A Ficha De Fiscaliza­«o Do Exerc²cio E Das Atividades Farmac°uticas que se apresenta, trata-se de instrumento que o fiscal do CRF-

PR pode aplicar no exerc²cio de sua atividade de fiscaliza­«o em farm§cias de qualquer natureza. O documento tem a finalidade ainda 

de auxiliar o profissional no pleno exerc²cio  do (s) ato(s) farmac°utico (s) de sua responsabilidade. 

 

S«o adotados os seguintes graus de relev©ncia (G.R.), devidamente aplicados em cada item de verifica­«o: 

OBRIGATčRIO (O) aquele com alto grau de relev©ncia para o ato farmac°utico;  

NECESSĆRIO (N) aquele com alto grau de relev©ncia para o ato farmac°utico;  

RECOMENDĆVEL (R) aquele com leve grau de relev©ncia para o ato farmac°utico; e  

INFORMATIVO (I) aquele que oferece subs²dios para melhor execu­«o do ato farmac°utico. 

Todos os itens assinalados como NëO devem ser identificados e descritos em folha(s) complementar (es). 
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CONDI¢ìES DO EXERCĉCIO PROFISSIONAL 

1.0 REGISTROS, CERTIFICADOS E IDENTIFICA¢ëO SIM NëO  N.A G.R. 

1.1 Possui Certificado de Regularidade do CRF-PR atualizado? (Resolu­«o SESA PR 

590/2014 art.24 Inciso II, RDC 44/2009 ANVISA art.2Á inciso IV)  

   O 

1.2 
Possui Licen­a Sanit§ria atualizada, expedida pela Visa local, vis²vel na §rea 

p¼blica da farm§cia? (Resolu­«o SESA PR 590/2014 art.24 inciso I e Resolu­«o 

CFF 596/2014 art.14 inciso XVI do anexo I)  

   
O 

1.3 
A Licen­a Sanit§ria contempla os servi­os oferecidos pelo estabelecimento? 

(Resolu­«o SESA PR 590/2014 art.62; RDC 44/2009 ANVISA art.61 Ä4Ü)  

   
I 

1.4 
Os documentos obrigat·rios est«o em local vis²vel? (Resolu­«o SESA PR 590/2014 

art.24 Inciso VIII)  

   
N 

1.5 
O (s) farmac°utico (s) est§ («o) devidamente identificado (s)? (Resolu­«o 357/2001 

art.20 Ä1Ü do CFF)  

   
N 

1.5.1 
Em caso afirmativo, qual tipo de identifica­«o? 

(    )  CRF-PR   (    )  Empresa    (    ) Outra   

   
I 

1.6 

O farmac°ntico garante que todos os funcion§rios que realizam atendimento ao 

p¼blico est«o identificados especificando nome e fun­«o que exercem? (Resolu­«o 

SESA-PR 590/2014 art. 25 Inciso VII e Delibera­«o do CRF-PR 833/2014 art.2Ü 

Inciso XXIII; RDC 44/2009 ANVISA art.17 Ä¼.)  

   

N 

1.7 

O estabelecimento possui identifica­«o do (s) Farmac°utico (s) de acordo com a 

LEI 18.169/2014 e Delibera­«o 894/2016 ï CRF/PR? (Resolu­«o SESA PR 

590/2014 art.24 Inciso X)  

   

N 

1.8 
O farmac°utico registra o treinamento dos funcion§rios?   (RDC 44/2009 ANVISA 

art.28; Resolu­«o SESA PR 590/2014 art. 100 Inciso I)  

   
N 

1.9 O estabelecimento possui inscri­«o no CNES?(Lei 13021/2014)    N 

2.0 ACONDICIONAMENTO DE PRODUTOS E APARELHOS     

2.1 
O farmac°utico garante que todos os produtos presentes no estabelecimento s«o 

de interesse em sa¼de? (Lei 13.021/2014 art 3Ü e Lei 5.991/1973 art. 4Ü, Inciso IV)   

   
I 

2.2 

O farmac°utico mant®m todos os medicamentos de dispensa sujeitos a prescri­«o 

em uma §rea da farm§cia sob seu controle e fora do alcance do usu§rio? (Lei 

13021/2014 art.10 e 13 Inciso IV, e Resolu­«o SESA PR 590/2014 art 32, Resolu­«o 

357/2001 artigo 30 do CFF) 

   

O 
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ACONDICIONAMENTO DE PRODUTOS E APARELHOS 

SIM NëO N.A G.R. 

2.2.1 

O farmac°utico mant®m todos os medicamentos sujeitos a controle especial 

(Portaria 344/98 e atualiza­»es) acondicionados em arm§rio ou sala espec²fica 

com chave? (Portaria M.S. 344/1998 art 67 e Resolu­«o SESA ïPR 590/2014 art.4Ü 

Inciso XII alinea a; RDC 44/2009 ANVISA art.37)  

   

O 

2.2.2 

A chave se encontra com o(s) farmac°utico(s)? (Portaria M.S. 344/1998 art 67Ü, 

Resolu­«o CFF 357/2001 art 37Ü e Delibera­«o CRF-PR 833/2014 art 2Ü Inciso VI)  

   

O 

2.3 

O farmac°utico mant®m os medicamentos n«o sujeitos a prescri­«o devidamente 

identificada e em local ¼nico do estabelecimento, sob seu controle, para que ele 

possa promover a devida orienta­«o sanit§ria individual e coletiva? (Lei 

13.021/2014 art.3Ü e 13 inciso VI e Lei 5.991/1973 art.4Ü, Inciso IV e RDC 41/12 art. 

1Ü e 2Ü) 

   

N 

2.4 
Existe um sistema ativo de ger°ncia de prazos de validade de medicamentos? 

(Resolu­«o SESA-PR 590/2014 art.31 Inciso XI) 

   
N 

2.4.1 

O farmac°utico garante a segrega­«o, identifica­«o e inutiliza­«o de todos os 

medicamentos e produtos com prazos de validade expirados, de acordo com o 

PGRSS? (Resolu­«o SESA PR 590/2014 art. 31 Inciso VII, e Resolu­«o CFF 

357/2001 art. 72 Inciso IV e Delibera­»es CRF-PR 652/2005 e 900/2016) 

   

O 

2.5 

O estabelecimento dispensa medicamentos termosens²veis? (Lei 13021/2014 art. 

6Ü inciso III, RDC ANVISA 44/2009 art. 35 Ä3Ü e Ä4Ü, Resolu­«o SESA PR 590/2014 

art 39, e Resolu­«o CFF 357/2001 art 72 Inciso V) 

   

I 

2.5.1 

O farmac°utico mant®m os medicamentos termosens²veis armazenados de modo 

a garantir a sua integridade, qualidade e efic§cia? (Resolu­«o SESA PR 590/2014 

art 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46 e 47) 

   

O 

2.6 

O farmac°utico monitora e registra as temperaturas m§ximas/m²nimas, e umidade 

das §reas de armazenamento de medicamentos diariamente? (Resolu­«o SESA-

PR 590/2014 art 31 Inciso IV) 

   

R 

2.7 

O farmac°utico garante que todos os produtos dispon²veis no estabelecimento 

possuem os respectivos registros junto aos ·rg«os competentes? (Lei 6.360/1976 

art 12, Resolu­«o SESA PR 590/2014 art 30 Inciso III, Resolu­«o CFF 357/2001 

art 19 Incisos I e XV, e 72 inciso II, Delibera­«o CRF-PR 833/2014 art 2Ü Incisos I, 

VII e XVII; RDC 44/2009 ANVISA art.34) 

   

O 

2.8 

O farmac°utico mant®m todos os medicamentos e produtos para a sa¼de em suas 

embalagens com as informa­»es obrigat·rias? (Lei 6360/1976 art 57, RDC ANVISA 

44/2009 art 34 e Resolu­«o SESA PR 590/2014 art 30 Inciso III) 

   

O 

3 
MANUAIS, PROTOCOLOS E PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS PADRëO 

(POP)  
SIM NëO  N.A G.R. 

3.1 O farmac°utico mant®m o Manual de Boas Pr§ticas em Farm§cia (MBPF) original 

revisado, atualizado e assinado pelo diretor t®cnico atual? (Resolu­«o CFF 

   O 
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